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58 anos

 Onze famílias de Flo-
restópolis foram benefi ciadas 
pela Campanha do Agasalho 
promovida pela Companhia 
de Saneamento do Paraná (Sa-
nepar), em parceria com a 
Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Social de Flo-
restópolis. Mais de 90 peças, 
entre cobertores e artigos de 

Sanepar entrega roupas e cobertores para famílias de Florestópolis
Campanha do Agasalho envolveu trabalho sensibilização sobre saneamento

vestuários, foram entregues na 
terça-feira (5).
 “Fizemos a seleção das 
famílias pelo grau de vulnera-
bilidade, somando os cadastros 
dos órgãos de Governo. É 
muito válida a contribuição da 
Sanepar. Foi um momento de 
partilha, no qual as pessoas que 
foram diretamente benefi ciadas 

tiveram a oportunidade de agra-
decer”, relata a assistente social 
da Secretaria, Luciana Paula 
Carnelossi.
 O gerente regional da 
Sanepar em Arapongas, Ro-
drigo Junqueira, explica que 
esta é a segunda campanha 
de solidariedade envolvendo 
empregados de toda a região 

direcionada para Florestópo-
lis. “Nossa unidade responde 
pelos sistemas de 14 cidades, 
mas procuramos direcionar as 
ações para uma cidade-alvo por 
cerca de 12 meses, conforme os 
indicadores sociais. Estamos 
satisfeitos não só pela oportu-
nidade do trabalho fi lantrópico, 
que foge à nossa rotina, mas por 

poder levar mais informações 
sobre o saneamento e a impor-
tância dos nossos serviços”, 
explica.
  O gestor ambiental da 
Sanepar Silvio Luiz Fachini 
deu palestra para as famílias 
abordando os processos de trata-
mento da água e do esgoto e deu 
ênfase aos benefícios da rede co-

letora de esgoto. Para multiplicar 
ainda mais as informações,  por 
ocasião das comemorações do 
Dia Mundial do Meio Ambiente, 
a Sanepar também promoveu 
um curso de formação com 25 
agentes comunitários de saúde 
do Programa Saúde da Família 
(PSF).
 “É importante cons-
cientizar a população. As pesso-
as muitas vezes não conhecem 
como é feito o saneamento e a 
grandeza que ele representa. O 
investimento em tratamento de 
água e de esgoto evita proble-
mas de saúde. Por isto, a rede 
de esgoto representa um grande 
benefício para a nossa cidade 
e precisa ser bem utilizada”, 
resume o diretor da Secretaria 
Municipal de Saúde de Flores-
tópolis, Vinícius Martins.

 Última das hidrelé-
tricas dispostas ao longo do 
Rio Paranapanema, perto 
do encontro deste com o 
Rio Paraná, a usina Rosana 
entrou em operação no dia 
10 de junho de 1987. Loca-
lizada entre os municípios de 
Rosana, na margem paulista, 
e Diamante do Norte, na 
margem paranaense do rio, 
o empreendimento completa 
31 anos de contribuição ao 
sistema elétrico brasileiro. 
Sob a administração da CTG 
Brasil, por meio da Rio Para-
napanema Energia, em 2017 a 
usina gerou energia que pode 
abastecer uma cidade de 820 
mil habitantes.
 Além de produzir 
energia, a hidrelétrica vem 
colaborando para melhorar 
a qualidade ambiental da re-
gião. É o caso da participação 
em um estudo que está sendo 
realizado pelo IPÊ- Instituto 
de Pesquisas Ecológicas, 
com o objetivo de avaliar de 
que forma os investimentos 
em restauração ambiental – 
no caso, na implantação do 
maior corredor refl orestado 
de Mata Atlântica do País, 
que fi ca na margem paulista 
do Rio Paranapanema – estão 
retornando para o negócio e 
para a biodiversidade. 
 Com 1.200 hecta-
res restaurados, o corredor 
florestal foi plantado pelo 
IPÊ com o suporte da UHE 
Rosana e outros parceiros, 

RIO PARANAPANEMA
Hidrelétrica Rosana completa 31 anos e se destaca por iniciativas ambientais

Além de gerar energia para o País, empreendimento vem colaborando na reconstrução da paisagem natural da região

para reconectar as principais 
Unidades de Conservação 
da Mata Atlântica no Pontal 
do Paranapanema: a Estação 
Ecológica do Mico-Leão-Pre-
to e Parque Estadual do Morro 
do Diabo. Um dos resultados 
já verifi cados no estudo é o 
retorno de animais a essa área, 
anteriormente desmatada.
 O diretor de Meio 
Ambiente da CTG Brasil, Al-
jan Machado, destaca espécies 
ameaçadas, como mico-leão-
preto, onça pintada e jagua-
tirica. “Um dos problemas 
para a sobrevivência dessas 
espécies é a perda de habitat 
e o corredor é uma das formas 
de suprir a necessidade de des-
locamento entre as unidades 
de conservação, tanto para 
alimentação e dessedentação, 
como para reprodução dos 
animais. A presença dessa 
fauna é um dos indicadores 
de sucesso”, explica.
 “Desde o momento em 
que estabelecemos o corredor, 
passamos a monitorá-lo com 
relação ao desenvolvimento 
da fl oresta. Com a coleta de 
dados sobre os serviços ecos-
sistêmicos e o capital natural 
desse corredor, estamos veri-
fi cando também as espécies 
que já estão utilizando essas 
matas para transitarem de uma 
unidade de conservação para 
outra. Era um grande sonho 
ver esses animais circulando 
e usando essa área para transi-
tarem e sobreviverem”, conta 

LauryCullen Jr, coordenador 
do projeto Corredores de Mata 
Atlântica, do IPÊ.
 Machado ressalta que 
a hidrelétrica Rosana vem 
cumprindo um importante 
papel na promoção fl orestal 
também do lado paranaense. 
“Além do investimento em 
corredores fl orestais que aju-
dam a reconstruir a paisagem 
natural, destaco, na margem 
paranaense do Rio Paranapa-
nema, a doação de uma área 
da usina em favor da UEM e 
do IAP”. 
 O diretor se refere 
à doação de 214 hectares 
pela UHE Rosana, realizada 
há dois anos: 82 deles para 
a Universidade Estadual de 
Maringá (UEM), contem-
plando o Campus Regional do 
Noroeste e o Colégio Estadual 
Agrícola do Noroeste, e 132 

hectares para a Estação Eco-
lógica do Caiuá, por meio do 
Instituto Ambiental do Paraná 
(IAP), gestor dessa Unidade 
de Conservação que mantém 
o maior remanescente fl ores-
tal contínuo do noroeste do 
Paraná.
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Panifi cadora União

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
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Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
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Livraria do Tio
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Jardim Olinda
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Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro
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Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
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Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Mercado Mineiro 
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*AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 53/2018* 
                        Processo n° 97/2018 

                             
OBJETO: Registro de Preço para a Contratação de empresa para prestação de serviços 
profissionais para ministrar oficina às pessoas atendidas pelo Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) com carga horária de até 24 horas semanais 
que serão distribuídas nos cinco dias úteis, com a disponibilidade para acompanhar 
os alunos em apresentações locais e regionais, como datas comemorativas, festivas e 
concursos, com a presença de no mínimo 2 (duas) horas antes das apresentações, 
conformes especificações e quantidades constantes na relação de serviços anexa a 
este edital. 

              VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 26.439,96 (vinte e seis mil e quatrocentos e trinta 
e nove reais e noventa e seis centavos). 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: conforme anexo I do edital. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: Até 12 meses contados a partir da assinatura do 
contrato, podendo haver prorrogação nas hipóteses legais. 
DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: 28 de junho de 2018 as 9h. 
LOCAL DE ABERTURA: Rua São Pedro, 443, Centro, Flórida, Paraná (Paço Municipal) 
 
Flórida, 15 de junho de 2018. 

CARLOS HENRIQUE GILIO 
Pregoeiro 
 

 

*AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 54/2018* 
Processo n° 99/2017 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em inventário de bens para Prestação de 
Serviços profissionais relacionados ao Inventário de Bens/Levantamento Patrimonial dos 
Bens Móveis Permanentes (mobiliário, veículos, máquinas, implementos e ferramentas); 
Imóveis e realizado “in loco”, com as coordenadas geográficas dos bens imóveis 
(edificações), bem como sua reformulação e readequação, visando à perfeita organização 
de acordo com as exigências da Lei Federal 4.320/64 que trata da obrigatoriedade do 
Levantamento Patrimonial/Inventário anual de Bens de todos os municípios brasileiros, 
instruções do TCE/PR, Ministério Público e de acordo com a NBCASP - Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, em especial a NBCT 16.9 e 16.20, a LC nº 
101/2000, em atendimento às exigências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e às 
normativas da STN, caberá também a contratada apoio técnico para compilação dos dados 
junto ao Sistema de Contabilidade/Patrimônio para o envio das informações através do 
SIM-AM junto ao TCE/PR além da regulamentação do Levantamento Patrimonial em 
conformidade com as Leis que regem o Inventário e com o PCASP conforme descrito 
neste Anexo I - Termo de Referência. 
VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais) 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: Conforme Edital. 
MODO DE JULGAMENTO: menor preço por item. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 30 dias após apresentação de nota fiscal. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: até 31 de dezembro de 2018. 
DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME:  2 de julho de 2018, às 09h00min 
LOCAL DE ABERTURA: Rua São Pedro, 443, Centro, Flórida, Paraná (Paço Municipal) 
 
Flórida, 15 de junho de 2018. 
 

CARLOS HENRIQUE GILIO 
Pregoeiro 
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ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 31/2018 
Processo nº 98/2018 

            Considerando a solicitação formulada pela Secretaria de Municipal de 
Assistente Social considerando a oportunidade e conveniência de promover a 
Aquisição de Materiais para Oficina de Manicure e Pedi Cure do Serviço de 
Convivência Fortalecimento de Vínculos, considerando a cotação de preços 
constante nos autos, e considerando que a contratação, pela sua natureza e valor, 
não é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e 
concomitantemente e que, no somatório total, ultrapasse o limite previsto para 
dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se 
justifica a formalização da presente dispensa, conforme certidão constante nos 
autos, DISPENSO A LICITAÇÃO com fundamento no artigo 24, caput, II da Lei 
Federal nº 8.666/93, no valor total de R$ 3.274,30 em favor de ZAZ ARMARINHOS 
E PERFUMARIA LTDA, CNPJ: 04.698.533/0002-20, Fica a dispensa devidamente 
RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos. 

Publique-se o presente ato de dispensa. 

Florida, 14 de junho de 2018. 

 
MARCIA CRISTINA DALL’AGO 

Prefeita Municipal 
 
 
 
 
 
 

Florida, 14 de junho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

 

  

Rua Presidente Getúlio Vargas – 177 – centro – CEP: 87.185-000 – CNPJ. 75.731.000.0001/60 – FLORAÍ - PARANÁ - TEL: (44) 3242 - 8300 
 

EDITAL Nº 10/2018 
 
                           O Prefeito Municipal de Floraí, Estado do Paraná, através do Departamento 
da Administração e Planejamento, convoca a pessoa abaixo relacionada para comparecer – 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação deste Edital – na Divisão de 
Recursos Humanos, munida de cópias xerográficas dos documentos adiante 
especificados, com vistas a assumir o cargo para o qual fora aprovada no CONCURSO 
PÚBLICO nº 001/2017, realizado em 28.01.2018. 
 

A não apresentação dos documentos, descritos neste edital de 
convocação, importara na eliminação dos candidatos classificados no concurso. 
 
 
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - MASCULINO 
INSC. Nº NOME DO CANDIDATO CLAS. Nº 
0063802129  WALTER LUIZ SIEGFIED STEIN       3º 
0045102129  LUIZ ANTONIO CAVASSANI       4º 

 
Documentos Necessários: 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social 
- Carteira de Identidade 
- CPF – Cadastro de Pessoa Física 
- Título de Eleitor - (comprovante de votação da ultima eleição) 
- Certidão de Casamento ou Nascimento 
- Certidão de Reservista 
- Certidão de Nascimento de filhos menores de 14 anos 
- Carteira de Vacinação de filhos menores de 14 anos 
- 1 (uma) foto 3 x 4 - (recente e tirada de frente) 
- Certificado de Escolaridade exigido para o cargo 
- Atestado Médico de aptidão Física e Mental  

 
Paço Municipal "Osvaldo da Silva", aos 25  dias do mês de maio  de 2018. 

 

 

 
ROSELI APARECIDA LEITE MOLINA 

Deptoº de Pessoal 
Matricula Funcional: 07 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

Prefeito Municipal 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº /10 – 2018 PMSJI 
 
O Municipio de São Jorge do Ívai torna público que fará realizar, às 09:00 
horas do dia 06 de Julho  do ano de 2018, na Praça Santa Cruz  n° 249  em São 
Jorge do Ivai , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

 
Local do objeto 

 
Objeto 

 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Rua Dr. Michel 
Felippe. 

Construção da 3ª 
Etapa de centro de 
eventos. 

589,21 m2 180 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
licitacao@pmsjivai.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (044) 3243 1157. 
 
                                             São Jorge do Ivai-Pr, 15 de Junho de 2018. 

 
                                              Anderson Antonio Crivelaro - Presidente da 
C.P.L. 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÁI 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº /006 – 2018 

 
O Muniçipio de Floraí torna público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 04  
de julho  do ano de 2018, na rua Presidente Getulio Vargas  n° 177  em Floraí , 
Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

 
Local do objeto 

 
Objeto 

 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Rua Projetada D Construção de 

Cobertura metálica 
e reforma de 
Quadra  

1.190,80 m2 90 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail licitacao@florai.pr.gov.br. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados – Telefone 44-3242-8300. 
 
                                             Floraí, 15 de junho de 2018. 

 
                                              Fausto Eduardo Heradon 
                                                  Prefieto Municipal 
 

 

 MUNICÍPIO DE FLORAÍ 
SEDU/PARANACIDADE - PAM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2018. 
 
O MUNICÍPIO de Floraí, torna público que às 08:15 horas do dia 28 de junho 
2018, na sala de licitações, sito a rua Presidente Getúlio Vargas, realizará 
licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, de acordo 
com as especificações do edital, para aquisição de:  

LOTE OBJETO QUANTI-
DADE 

VALOR 
TOTAL R$ 

PRAZO 
(DIAS) 

01 Escavadeira 
hidráulica 

01 420.000,00 60 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser solicitados junto ao Pregoeiro Ronaldo José de Souza, da cidade de 
Floraí Paraná, Brasil - Telefone: (0 44 ) 3242 - 8300 - E-mail 
licitacao@florai.pr.gov.br, ou através do site www.florai.pr.gov.br. A 
Pasta  Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  Edital  e  seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço Rua Presidente 
Getúlio Vargas, nº 177, das 08:00 às 17:00 horas. 

 
Floraí, 15 de junho de 2018. 

 
Ronaldo José Ferreira de Souza 

Pregoeiro 

 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

     
PORTARIA Nº 038/2018 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 
R E S O L V E: 

 
Conceder ao Servidor Público Municipal: SERGIO 

PELISSER, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de GARI, desta municipalidade, 
LICENÇA - PRÊMIO, referente o período aquisitivo de 2013 a 2018, conforme determina 
o Artigo 124, da Lei Municipal nº 896/2001, sendo período fruitivo de 18 de junho de 
2018 a 15 de setembro de 2018, sendo o retorno à suas atividades laborativas a partir de 
16 de setembro de 2018. 

Paço Municipal " Osvaldo da Silva ", aos 15  dias do 
mês de junho de dois Mil e dezoito. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON  
Prefeito Municipal 

 
 

ROSELI AP. LEITE MOLINA 
Departamento de pessoal  

 
 
 
 
 

mail acima mencionados Telefone (044) 3243 1157

São Jorge do Ivai-Pr, 15 de 

                                              Anderson Antonio Crivelaro 

Floraí, 15 de junho de 20

Ronaldo José Ferreira de Souza
Pregoeiro
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LEI N° 1099/2018  

SÚMULA: Dispõe sobre alterações na Lei Municipal nº 
716/2013, de 03-12-2013, que alterou a Lei Municipal n. 
491/2009, de 01-09-2009, que Instituiu critérios para 
concessão de Benefícios Eventuais e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Ângulo, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - A Lei Municipal nº 716/2013 passa a vigorar com a seguinte redação: 
Ficam instituídos os Benefícios Eventuais de Assistência Social no Município de Ângulo, nos termos 
da Lei federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993 e em conformidade com a Resolução nº 212, de 
19 de outubro de 2006, do conselho de Assistência Social – CNAS. 

Art. 2º O benefício eventual é uma modalidade de provisão de proteção social 
básica de caráter suplementar e temporário que integra organicamente as garantias do Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos princípios da cidadania e nos direitos 
humanos e sociais. 

Art. 3ºO benefício eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com 
impossibilidade de arcar, por conta própria, com as necessidades urgentes e com o enfrentamento de 
contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a 
unidade da família e a sobrevivência de seus membros, não havendo limitações no número de 
concessões.  

Art. 4º - O acesso aos benefícios eventuais instituídos por esta Lei é garantido às 
famílias cujos membros tenham renda per capita mensal igual ou inferior a 1/3 (um terço) (art. 22, 
Lei 8.742/93) do salário mínimo vigente no País. 

§ 1º Na comprovação das necessidades para a concessão de benefício eventual são 
vedadas quaisquer situações de constrangimento ou vexatórias nos procedimentos de atendimento e 
avaliação adotados para a comprovação das necessidades, objeto desta Lei. 

§ 2º Os casos que apresentarem alto grau de vulnerabilidade e não se enquadrarem 
nos critérios previstos no caput do artigo 4º terá avaliação de profissional qualificado, mediante 
parecer de assistente social. 

Art. 5º- Os benefícios eventuais, integrados aos serviços e programas disponíveis 
na Política Pública de Assistência Social no Município de Ângulo são:  

I – Auxílio natalidade; 

II – Auxílio funeral; 

III – Auxílio Alimentação (cartão-alimentação); 

IV – Auxílio transporte; 

V – Auxílio reconstrução de moradia; 

VI – Auxílio documentos (taxas e fotos); 

VII - Auxílio Aluguel Social; 

Art. 6º - Os benefícios eventuais poderão ser concedidos na forma de:  

I - Em espécie, como bem de consumo; 

II - Crédito no cartão-alimentação; 

III- Em serviço. 

Parágrafo Único:A concessão dos benefícios eventuais poderão ser acumuladas, 
conforme o caso, dentre as formas previstas no caput deste artigo. 

Art. 7º -As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios 
diretamente vinculados ao setor da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas 
setoriais não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da Assistência Social.  

Parágrafo Único:NÃO se constituem dentre outros, como benefícios eventuais, 
demandas de outras políticas públicas, conforme suas respectivas legislações: 

I - Concessão de medicamentos; 

II - Pagamento de exames médicos; 

III - Concessão de órtese e prótese; 

IV - Tratamento de saúde fora de domicílio; 

V - Leites e dietas de prescrição especial; 

VI - Fraldas descartáveis; 

VII - Transporte escolar; 

IX - Material didático escolar. 

Art. 8º- Para atendimento de necessidades advindas de situações de 
vulnerabilidade temporária, poderá ser criado benefício eventual de modo a assegurar-lhe a 
sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia, nos termos do § 2º do art. 22 da Lei nº 8.742, de 
1993. 

§ 1º Para os fins desta lei, entende-se por situação de vulnerabilidade temporária a 
que se caracteriza pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim 
entendidos, nos termos do art. 7º do Decreto nº 6.307, de 2007: 

I – riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II – perdas: privação de bens e de segurança material; e 

III – danos: agravos sociais e ofensa. 

§ 2º Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: 

I – da falta de: 

a) acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do 
solicitante e de sua família, principalmente a de alimentação;  

b) documentação; 

c) domicílio; 

II – da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos; 

III – da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da 
presença de violência física ou psicológica na família ou de ameaça à vida; 

IV – de desastres e de calamidade pública; e 

V – de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência.  

§ 3º Entende-se por calamidade pública o reconhecimento pelo poder público de 
situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão térmica, 
desabamentos, incêndios e/ou epidemias, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 
segurança à vida de seus integrantes. 

SEÇÃO I - NATALIDADE 

Art. 9º - O benefício eventual, na forma de auxílio natalidade, constitui-se em uma 
parcela única, não contributiva, de assistência social, em pecúnia (recursos financeiros), para reduzir 
situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, provocadas por nascimento de membro da 
família, limitado ao valor de ½ (meio) Salário Mínimo Nacional. 

§ 1º O auxílio natalidade tem a finalidade de suprir necessidades básicas do recém-
nascido, incluindo itens de vestuário, utensílios para alimentação e de higiene. 

§ 2º O requerimento do benefício natalidade deve ser realizado a partir do 6º mês 
de gestação ou/até 30 (trinta dias) após o nascimento, em formulário próprio, a ser solicitado junto ao 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS de Ângulo, para avaliação social e concessão em 
no máximo 30 (trinta) dias após a solicitação.  

§ 3ºPara obter o benefício de que trata o artigo anterior à gestante deverá ser 
residente no Município de Ângulo;  

a) ter renda familiar per capita igual ou inferior a 1/3 (um terço) do salário mínimo 
nacional;  

b) estar cadastrada no Cadastro Único para Programas Sociais e estar atualizado no 
período de 3 (três) meses;  

c) a gestante deve estar cadastrada no ProgramaSispreNatal-Sistema de 
Acompanhamento do Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento no 
serviço público de saúde, como em outros Programas Municipais de orientações à 
gestante; 

e) no caso de gêmeos terá direito há duas cotas; 

Parágrafo Único: A morte da criança não inabilita a família a receber o benefício natalidade. 

                             § 4º Os profissionais de saúde e de assistência social que realizam o 
acompanhamento das famílias deverão encaminhá-las para concessão os casos elegíveis, conforme 
disposto nos artigos 3º e 4º desta Lei. 

Art. 10ºO alcance do benefício auxílio natalidade poderá ocorrer nas seguintes 
condições: 

I – atenções necessárias ao recém-nascido; 

II – apoio à mãe, no caso de morte do recém-nascido; 

III – apoio à família, no caso de morte da mãe; 

IV - inserção da família na política municipal de saúde, para acompanhamento da 
mãe e do recém-nascido; 

V – inserção da família nos serviços, programas e projetos da política de 
assistência social. 

SEÇÃO II – AUXÍLIO FUNERAL 

Art. 11º - OAuxílio Funeral consiste na doação de urna funerária a fim de 
viabilizar o sepultamento de pessoas de baixa renda. 

Art.12ºO auxílio será concedido na forma de pagamento de despesas do funeral 
(urna funerária) no valor de 1 (um) salário mínimo nacional. 

Art. 13º - Para obter o Auxílio Funeral o falecido deverá ser residente no 
Município de Ângulo e o conjunto familiar terem renda per capita igual ou inferior a 1/3 (um terço) 
salário mínimo nacional, cujas situações serão verificadas e aferidas por meio de visita domiciliar e 
análise socioeconômica, certificada em parecer social emitido pela Assistente Social do Centro de 
Referência de Assistência Social. 

Parágrafo Único:Independentemente de residir no Município de Ângulo e da renda per capita terá 
direito ao benefício de que trata esse artigo o indigente transeunte que venha a falecer no território 
Angulense e o falecido originário de família que se encontre em situação de vulnerabilidade 
temporária, com prioridade a criança, a família, a pessoa idosa, a pessoa com deficiência, a gestante, 
a nutriz, a mulher e  também nos casos de calamidade pública, conforme preconiza o § 2º, do art. 22, 
da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social). 

SEÇÃO III – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

Art. 14º - OAuxílio Alimentação consiste na concessão de CRÉDITO NO 
CARTÃO ALIMENTAÇÃO, as pessoas de baixa renda que se encontrem sem condições de suprir 
as necessidades básicas alimentares do conjunto familiar. 

Art. 15º - Para obter o Auxílio Alimentação –CRÉDITO NO CARTÃO 
ALIMENTAÇÃO- o favorecido deverá ser residente no Município de Ângulo e o conjunto familiar 
ter renda per capita igual ou inferior a 1/3 (um terço) do salário mínimo nacional, cujas situações 
serão verificadas e aferidas por meio de visita domiciliar e análise socioeconômica e certificada em 
parecer social emitido por Assistente Social do Centro de Referência de Assistência Social. 

Art. 16º - O Cartão Alimentação poderá ser concedido por um período de até seis 
(06) meses, podendo ser prorrogada por igual período, de acordo com a necessidade, de acordo com 
avaliação do Assistente Social do Centro de Referência de Assistência Social. 

Parágrafo Único: Independentemente da renda per capita terá direito ao benefício 
de que trata esse artigo o beneficiário originário de família que se encontre em situação de 
vulnerabilidade temporária, com prioridade a criança, a família, a pessoa idosa, a pessoa com 
deficiência, a gestante, a nutriz e a mulher em situação de riscoe/ou violência, bem como nos casos 
de calamidade pública, conforme preconiza o § 2º, do art. 22, da LOAS (Lei Orgânica da Assistência 
Social). 

Art. 17º - Na seleção de famílias e indivíduos, para fins de concessão do Auxílio 
Alimentação, devem ser obervados como critérios: Abertura e/ou atualização de prontuário no 
Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, contendo todos os documentos do grupo 
familiar (certidões, RG, CPF, comprovante de renda quando houver, comprovante de residência do 
município de Ângulo). 

Art. 18ºO crédito inserido no cartão alimentação será no valor constante da tabela 
abaixo, considerando o número de membros familiares, a cada avaliação e liberação a ser realizada 
pelo assistente social. 

Número de membros familiares Valor a ser liberado 
1 a 2 R$ 50,00 
3 a 4 R$ 80,00 

Acima de 4 R$ 100,00 

Parágrafo Único: O valor do crédito no cartão alimentação será reajustado 
anualmente por Decreto do Poder Executivo.  

SEÇÃO IV – AUXÍLIO TRANSPORTE 

Art.19º - OAuxílio Transporte consiste na doação de passagens intermunicipais e 
interestaduais.O auxílio será autorizado mediante parecer social emitido pela Assistente Social do 
Centro de Referência de Assistência Social - CRAS ALIANÇA. 

Parágrafo Único: Independentemente de residir no Município de Ângulo terá 
direito ao benefício de que trata esse artigo o indigente transeunte que esteja de passagem pela 
Cidade de Ângulo e o beneficiário originário de família que se encontre em situação de 
vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a família, a pessoa idosa, a pessoa com 
deficiência, a gestante, a nutriz e a mulher em situação de risco e/ou violência, bem como nos casos 
de calamidade pública, conforme preconiza o § 2º, do art. 22, da LOAS (Lei Orgânica da Assistência 
Social). 

SEÇÃO V – AUXÍLIO RECONSTRUÇÃO DE MORADIAS 

Art. 20º - OAuxílio Reconstrução de Moradias consiste na doação de materiais de 
construção ou kit de construção, bem como os serviços de edificação. 

Art. 21º - Para obter o Auxílio Reconstrução de Moradiasde que trata o artigo 
anterior, o beneficiário deverá ser residente no Município de Ângulo, proprietário de um único 
imóvel e que nele resida e a família cuja residência não ofereça condições dignas de moradia e 
salubridade, ser vítima de situação de calamidade pública, e o conjunto familiar ter a renda per capita 
igual ou inferior a 1/3 (um terço) do salário mínimo nacional, mediante parecer social emitido pela 
Assistente Social do Centro de referência de Assistência Social. 

SEÇÃO VI – AUXÍLIO DOCUMENTO 

Art. 22º - OAuxílio Documentação consiste na doação de fotografias necessárias 
para a emissão de documentos. 

Art. 23º - Para obter o Auxílio Documentaçãoo favorecido deverá ser residente no 
Município de Ângulo e o conjunto familiar ter a renda per capita igual ou inferior a 1/3 (um terço) do 
salário mínimo nacional. 

Art. 24º - Abertura e/ou atualização de Cadastro Único, e encaminhamento em 
papel timbrado devidamente assinado pelo técnico do Centro de Referência  de Assistência Social - 
CRAS, à empresa conveniada para os serviços. 

Parágrafo Único: Independentemente da renda per capita terá direito ao benefício 
de que trata esse artigo o beneficiário originário de família que se encontre em situação de 
vulnerabilidade temporária, com prioridade a criança, a pessoa idosa, a pessoa com deficiência, a 
gestante, a nutriz e a mulher em situação de risco e/ou violência, bem como nos casos de calamidade 
pública, conforme preconiza o § 2º, do art. 22, da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social). 

Art. 18ºO crédito inserido no cartão alimentação será no valor constante da tabela 
abaixo, considerando o número de membros familiares, a cada avaliação e liberação a ser realizada 
pelo assistente social. 

Número de membros familiares Valor a ser liberado 
1 a 2 R$ 50,00 
3 a 4 R$ 80,00 

Acima de 4 R$ 100,00 

Parágrafo Único: O valor do crédito no cartão alimentação será reajustado 
anualmente por Decreto do Poder Executivo.  

SEÇÃO IV – AUXÍLIO TRANSPORTE 

Art.19º - OAuxílio Transporte consiste na doação de passagens intermunicipais e 
interestaduais.O auxílio será autorizado mediante parecer social emitido pela Assistente Social do 
Centro de Referência de Assistência Social - CRAS ALIANÇA. 

Parágrafo Único: Independentemente de residir no Município de Ângulo terá 
direito ao benefício de que trata esse artigo o indigente transeunte que esteja de passagem pela 
Cidade de Ângulo e o beneficiário originário de família que se encontre em situação de 
vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a família, a pessoa idosa, a pessoa com 
deficiência, a gestante, a nutriz e a mulher em situação de risco e/ou violência, bem como nos casos 
de calamidade pública, conforme preconiza o § 2º, do art. 22, da LOAS (Lei Orgânica da Assistência 
Social). 

SEÇÃO V – AUXÍLIO RECONSTRUÇÃO DE MORADIAS 

Art. 20º - OAuxílio Reconstrução de Moradias consiste na doação de materiais de 
construção ou kit de construção, bem como os serviços de edificação. 

Art. 21º - Para obter o Auxílio Reconstrução de Moradiasde que trata o artigo 
anterior, o beneficiário deverá ser residente no Município de Ângulo, proprietário de um único 
imóvel e que nele resida e a família cuja residência não ofereça condições dignas de moradia e 
salubridade, ser vítima de situação de calamidade pública, e o conjunto familiar ter a renda per capita 
igual ou inferior a 1/3 (um terço) do salário mínimo nacional, mediante parecer social emitido pela 
Assistente Social do Centro de referência de Assistência Social. 

SEÇÃO VI – AUXÍLIO DOCUMENTO 

Art. 22º - OAuxílio Documentação consiste na doação de fotografias necessárias 
para a emissão de documentos. 

Art. 23º - Para obter o Auxílio Documentaçãoo favorecido deverá ser residente no 
Município de Ângulo e o conjunto familiar ter a renda per capita igual ou inferior a 1/3 (um terço) do 
salário mínimo nacional. 

Art. 24º - Abertura e/ou atualização de Cadastro Único, e encaminhamento em 
papel timbrado devidamente assinado pelo técnico do Centro de Referência  de Assistência Social - 
CRAS, à empresa conveniada para os serviços. 

Parágrafo Único: Independentemente da renda per capita terá direito ao benefício 
de que trata esse artigo o beneficiário originário de família que se encontre em situação de 
vulnerabilidade temporária, com prioridade a criança, a pessoa idosa, a pessoa com deficiência, a 
gestante, a nutriz e a mulher em situação de risco e/ou violência, bem como nos casos de calamidade 
pública, conforme preconiza o § 2º, do art. 22, da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social). 

SEÇÃO VII – AUXÍLIO ALUGUEL SOCIAL 

Art. 25º - O Auxílio Aluguel Social consiste no pagamento via transferência 
bancária do aluguel por tempo determinado de até 01 (um) salário mínimo nacional por no máximo 
06 meses. 

Parágrafo Único: Toda família que tenha efetivamente sofrido os efeitos da 
catástrofe climática, estando desabrigada ou desalojada em virtude da destruição total ou parcial de 
seu imóvel fará jus ao aluguel social. Importante observar que o aluguel social será pago para o 
beneficiado do núcleo familiar atingido pela catástrofe climática, sendo vedada a constituição de 
duplicidade familiar para fins de acumulação de dois ou mais benefícios. 

Art. 26º - Para obter o Aluguel Social de que trata o artigo anterior, o beneficiário 
deverá ser residente no município de Ângulo e tenha efetivamente sofrido os efeitos da catástrofe 
climática, restando desabrigada ou desalojada em virtude da destruição total ou parcial de seu 
imóvel, e/ou estar vivenciando situação de risco e/ou violência. 

Art. 27º - O Valor do Aluguel Social poderá variar de acordo com o número de 
integrantes de cada núcleo familiar beneficiado, bem como em virtude da necessidade concreta de 
cada caso analisado, mediante Parecer Social. 

Art. 28º - Os benefícios de auxílio natalidade, auxílio funeral, auxílio alimentação, 
auxílio transporte, auxílio reconstrução de moradias, auxílio documento e auxílio aluguel social serão 
devidos em número igual ao das ocorrências destes eventos. 
 

Art. 29º -Os benefícios eventuais de auxílio natalidade, auxílio funeral, auxílio 
alimentação, auxílio transporte, auxílio reconstrução de moradias, auxílio documentos e auxílio 
aluguel social poderão serconcedidos diretamente a um integrante da família beneficiária: mãe, 
pai,parente até segundo grau ou pessoa autorizada, mediante parecer social ouprocuração, esta 
quando a lei exigir, conforme disposto no § 2º, art. 4º, destaLei. 
Art. 30º - Ao Município compete: 

 
I – a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento e a avaliação da 
prestação dos benefícios eventuais, bem como o seufinanciamento; 
II - a elaboração de um Plano de Acompanhamento e Monitoramento das famílias 
beneficiárias; 
III - a realização de estudos da realidade e monitoramento da demandapara 
constante ampliação da concessão dos benefícios eventuais; 
IV – Elaborar o regimento para a concessão dos benefícios previstos nesta lei, 
expedirem as instruções e instituir formulários e modelos de documentos 
necessários à normatização e à operacionalização dosbenefícios eventuais; 
V - a articulação com as políticas sociais setoriais e de defesa de direitos municipais 
para o atendimento integral da família beneficiária; 
VI - o cadastramento das famílias no Cadastro Único e nos demais serviços 
socioassistenciais. 

 
                         Art. 31º - Ao Conselho Municipal de Assistência Social compete fiscalizar a 
aplicação desta lei, bem como fornecer ao Município informações sobre irregularidades na aplicação 
do regulamento dos benefícios eventuais, avaliar e reformular se necessário, a cada ano, a 
regulamentação de concessão e valor em dotação orçamentária consignada para tanto na Lei 
Orçamentária Anual, dos benefícios de auxílio natalidade, auxílio funeral, auxílio transporte, auxílio 
alimentação, auxílio reconstrução de moradia, auxílio documento (taxas) e auxílio aluguel social. 

SEÇÃO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 32º - As despesas decorrentes da aplicação do objeto da presente Lei dar-se-á 
por dotação própria no orçamento municipal. 

 

Art. 33º – Esta Lei será regulamentada por Decreto dentro de 60(sessenta) dias 
após a sua publicação.   

 

Art. 34º– Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Art. 35º – Fica revogada a Lei Municipal nº 716/2013, de 03-12-2013. 
 

Ângulo, 05 de Junho de 2018.  
 

 

Rogério Aparecido Bernardo 
Prefeito Municipal 

Fica revogada a Lei Municipal nº 716/2013, de 03

Rogério Aparecido Bernardo
Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO 
 

Pregão Presencial nº 44/2018 
 
             Pelo presente termo, fica HOMOLOGADO o procedimento licitatório acima 
referido, haja vista a observância, em toda a sua tramitação, do disposto na Lei 
Federal nº 10.520/02 a Lei Federal nº 8.666/93. 
             Fica HOMOLOGADA, ainda, a adjudicação do objeto constante nos autos 
feita pelo Pregoeiro. 
 
Empresa: PRÓ-SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, com 
o CNPJ de nº 07.344.756/0001-05, situada na Avenida Carlos Gomes, nº 259, Zona 
05 na cidade de Maringá/PR, com o valor de R$ 103.211,16 (cento e três mil e 
duzentos e onze reais e dezesseis centavos). 
 
Empresa: A.D. DAMINELLI – EIRELI – ME, com o CNPJ de nº 10.749.758/0001-80, 
situada na Rua General Andrade Neves, nº 1.108, Jardim São Jorge, na cidade de 
Paranavaí/PR, com o valor de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais).  
 
Empresa: UBIMED DISTRIBUIDORA MÉDICO HOSPITALAR – EIRELI - EPP, com 
o CNPJ de nº 18.161.599/0001-00, situada na Rua Mal Floriano Peixoto, nº 1132, 
Centro, na cidade de Ubiratã/PR, com o valor de R$ 1.927,00 (um mil e novecentos 
e vinte e sete reais). 
 
Empresa: CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELI - ME, 
com o CNPJ de nº 23.228.076/0001-74, situada na Avenida Cerro Azul, nº 2723, 
Jardim Novo Horizonte, na cidade Maringá/PR, com o valor de R$ 5.901,20 (cinco 
mil e novecentos e um reais e vinte centavos). 
 
Empresa: ELISMED COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS MÉDICOS 
EIRELI - EPP, com o CNPJ de nº 07.127.606/0001-31, situada na Rua Maria 
Olímpia Jardim, nº 334 SL 02, na cidade de Campo Mourão/PR, com o valor de R$ 
1.092,08 (um mil e noventa e dois reais e oito centavos). 
 
Empresa: EFETIVE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA - ME, com o 
CNPJ de nº 11.101.480/0001-01, situada na Rua das Carmelitas, nº 634, na cidade 
de Curitiba/PR, com o valor de R$ 18.840,00 (dezoito mil e oitocentos e quarenta 
reais). 
 
Empresa: CIRURGICA ONIX – EIRELI M.E., com o CNPJ de nº 20.419.709/0001-33, 
situada na Rua Tovaçu, nº 1220, na cidade de Arapongas/PR, com o valor de R$ 
43.966,80 (quarente e três mil e novecentos e sessenta e seis reais e oitenta 
centavos). 
 
Empresa MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
LTDA – ME, com o CNPJ de nº 23.121.920/0001-63, situada na Avenida Carlos 
Gomes, nº 434, Zona 5, na cidade de Maringá/PR, com o valor de R$ 8.781,30 (oito 
mil e setecentos e dezoito reais e trinta centavos). 
 
Florida, 14 de junho de 2018. 
 
 
 
MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

Florida, 14 de junho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

-HOMOLOGAÇÃO- 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2018 
 
             Pelo presente termo, fica HOMOLOGADO o procedimento licitatório 
acima referido, haja vista a observância, em toda a sua tramitação, do disposto 
na Lei Federal nº 10.520/02 a Lei Federal nº 8.666/93. 
             Fica HOMOLOGADA, ainda, a adjudicação do objeto constante nos 
autos feita pela Comissão. 
             Empresa vencedora: BELLO SONHOS DE PIJAMA CONFECÇÕES 
EIRELI – ME, com o valor de R$ 64.288,32 (sessenta e quatro mil, duzentos e 
oitenta e oito reais e trinta e dois centavos). 
    
Florida, 15 de junho de 2018. 
 
 
MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 
 

  
Florida, 15 de junho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

 
 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO DO DECRETO Nº 254, DE 14 DE JUNHO DE 2018 na Edição nº 1410, do 

Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Jardim Olinda, Estado do Paraná no dia 14 de 

junho de 2018, ONDE SE LÊ: “a) RG nº 10.688.072-1”, e c) CREA/PR sob o nº 114094/D-

PR;LEIA-SE “a) RG nº 10.688.072-7;c) CREA:SP-5063939730/D, Nº visto:129367”, E 

RERRATIFICAÇÃO DO DECRETO Nº 254, DE 7 DE JUNHO DE 2018, passando a vigorar com a seguinte 

redação: 

DECRETO    N° 254, de 7 de junho de 2018. 

´”ALTERA O DECRETO Nº 39, DE 20 DE ABRIL DE 2017, QUE INSTITUIU A 
COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JARDIM OLINDA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ” 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS,PrefeitaMunicipal de Jardim Olinda, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

Considerando a inativação do membro Joaquim Antonio da Silva e a exoneração 

de Luiz Carlos do Nascimento do cargo de Lançador de Tributos, fica alterada a 

composição da Comissão Especial de Avaliação de Bens Imóveis para fins 

tributários, passando a nova composição, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica alterada a composição da Comissão Especial de Avaliação de Bens 

Imóveis para fins tributáriosdo Município de Jardim Olinda-Pr, passando seus 

membros e servidores públicos a ter a seguinte composição: 

I - TITULARES: 

a) JOEDER CANO PRUDENTE, ocupante do cargo em Comissão de GESTOR DE 

TRIBUTOS MUNICIPAIS, lotado no Departamento Municipal de Finanças, RG nº 

10.688.072-7, inscrito no CPF-MF sob o nº 099.931.469-60; 

b) INALDO PORTO REIS, ocupante do cargo em Comissão de Gestor de Obras, 

lotado no Departamento Municipal de Obras, RG nº 7.533.322-6 SSP-PR, inscrito no 

CPF-MF sob o nº 047.377.729-09; 

c) FERNANDO LUCIO DIAS, ocupante do cargo de Engenheiro Civil, lotado no 

Departamento Municipal de Obras, Planejamento e Urbanismo, com registro no 

CREA:SP-5063939730/D, Nº visto:129367, RG nº44.565.953-1 SSP-SP, inscrito no 

CPF-MF sob o nº 388.349.508-52; 

II - SUPLENTE: 

 
 

A) ALVARO ALVES, ocupante do cargo de professor, lotado no Departamento 

Municipal de Educação, RG nº 2.103.125 SSP-PR, inscrito no CPF-MF sob o nº 

326.577.819-34; 

Art. 2º A presidência da Comissão Especial de Avaliação do Município de Jardim 

Olinda será exercida pelo membro da alínea a, inciso I, do art.1º deste Decreto. 

Art. 3º A comissão desempenhará suas funções sem ônus para o erário municipal. 

Art. 4º A comissão tem como atribuição proceder às avaliações necessárias para 

fins de recolhimento do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, e 

também para avaliar bens imóveis para fins de permuta, concessão de direito real de 

uso, doação, venda em leilão, dação em pagamento, aquisições diversas, 

desapropriação e demais transações de interesse do Município de Jardim Olinda-

PR, de que trata os artigos 31 e 32, do Código Tributário do Município. 

Parágrafo Primeiro – O valor venal para fins tributários terá como base de cálculo 

os valores de mercado, nos termos da primeira parte do parágrafo primeiro, do artigo 

37, do Código Tributário de Jardim Olinda. 

Parágrafo Segundo – O contribuinte é obrigado a apresentar perante a Fazenda 

Municipal a Declaração para Lançamento do ITBI – IV, antes da lavratura da 

escritura ou do instrumento que servir de base à transmissão, nos termos do art. 37, 

§ 2º, do Código Tributário do Município de Jardim Olinda. 

Parágrafo Terceiro – O valor venal dos imóveis rurais será auferido através de 

avaliação, considerando-se para fins do valor praticado no mercado imobiliário, nos 

termos da primeira parte do parágrafo primeiro, do art. 37, do Código Tributário do 

Município de Jardim Olinda, o valor venal indicado pela Tabela utilizada pelos 

Municípios da Comarca de Paranacityatravés doSindicato Rural de Paranacity, à 

saber: 

I – TERRA ARENOSA, o valor será de R$13.002,00 por hectare ou R$31.464,84 por 

alqueire; 

II – TERRA MISTA/ROXA, o valor será de R$18.040,00 por hectare ou R$43.464,80 

por alqueire. 

Parágrafo Quarto– Nas hipóteses dos imóveis urbanos, o valor da base de cálculo 

será também aquele constante da primeira parte do parágrafo primeiro, do art. 37, 

do Código Tributário do Município de Jardim Olinda, considerando-se como valor 

 
 

venal o auferido no mercado imobiliário, através do método comparativo para o 

terreno e para a construção, acessões ou benfeitorias o valor indicado pelo 

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL NO ESTADO DO PARANÁ 

(SINDUSCONPR). 

Parágrafo Quinto – Não poderá o valor da base de cálculo do ITCMD ser inferior ao 

fixado para o lançamento do IPTU.  

Art. 5° - O Laudo de Avaliação deverá ser elaborado pela Comissão Municipal de 

Avaliação de Imóveis de acordo com as normas técnicas que reagem a matéria e 

deverá retratar o valor real de mercado do imóvel, para efeito de lançamento e 

cobrança do referido imposto, nos termos das Leis Municipais. 

Parágrafo Único – O laudo da avaliação envolvendo imóveis rurais deverá ser 

elaborado com fundamento na legislação municipal, destacadamente Código 

Tributário do Município de Jardim Olinda. 

Artigo 6° - Nenhum valor referente a ITBI – Imposto sobre transmissão de bens 

imóveis, poderá ser recolhido sem que se proceda primeiramente à elaboração do 

laudo a que alude o artigo anterior. 

 Artigo 7° - Para poderem exercer o múnus do qual estão sendo incumbidos, os 

membros da Comissão Municipal de Avaliação poderão diligenciar junto aos 

cartórios da Comarca de Paranacity e as imobiliárias com o objetivo de colherem as 

informações necessárias para elaboração do laudo de avaliação. 

Artigo 8° - Os cartórios responsáveis pela lavratura da escritura pública deverão, 

nos termos da lei, fornecer todos os elementos necessários para formação da 

convicção dos membros da Comissão Municipal de Avaliação acerca do valor de 

mercado do bem objeto do negócio jurídico, fornecendo-lhes, quando possível, o 

correspondente contrato de compromisso de compra e venda. 

Artigo 9° - Os contribuintes que não concordarem com o valor da avaliação 

encontrado pela Comissão Municipal de Avaliação poderão, no prazo de 05(cinco) 

dias, contadas a partir da ciência do laudo municipal, demonstrar sua insurreição 

através de impugnação a ser endereçada ao presidente da Comissão, a qual deverá 

ser instruída com o laudo de avaliação e com as provas materiais que a respaldam, 

podendo, ainda, protestar pela produção de provas orais. 

Parágrafo Primeiro – A produção de provas orais será indeferida se constatado seu 

caráter meramente protelatório. 

 
 

Parágrafo segundo – Será de 02 (dois) dias úteis o prazo da Comissão para a 

apuração do cálculo do ITBI e a respectiva emissão da guia de arrecadação, a 

contar da apresentação do pedido. 

Parágrafo terceiro - A utilização do prazo referido neste artigo é critério exclusivo 

da Comissão. 

Parágrafo Quarto - A avaliação imobiliária, de que trata este Decreto, fica 

condicionada à quitação de débitos tributários vinculados ao imóvel, ainda que sob 

execução fiscal. 

Parágrafo Quinto - Fica facultada a regularização da dívida tributária, desde que 

não seja ajuizada, através de parcelamento administrativo, em requerimento firmado 

pelo adquirente do imóvel, no qual reconhece e assume a dívida, já na condição de 

responsável tributário. 

Parágrafo Sexto - Havendo dívida tributária ajuizada, a mesma deverá ser quitada. 

Art. 10° - Da decisão proferida pela Comissão Municipal de Avaliação caberá 

recurso para a Prefeita Municipal, no prazo de 05(cinco) dias, contados a partir da 

ciência da decisão proferida pela referida Comissão. 

Art. 11 - Todas as demais transações imobiliárias onerosas, inter-vivos, não 

alcançadas pelo ITBI, porém sujeitas à escritura pública, ficam condicionadas a 

apresentação da respectiva Certidão Negativa de Débitos, fornecida pela Gestão de 

Tributos Municipais. 

Parágrafo Único - A exigência contida no caput do artigo, deve ser observada por 

tabeliães, escrivães e demais serventuários que, em razão de seus ofícios, sejam 

responsáveis pela confecção de escrituras. 

Art.  12 - A Comissão Municipal constituída pelo presente Decreto poderá ser 

também acionada para avaliar outros bens, inclusive móveis, para todo e qualquer 

fim. 

Art.  13 - A Comissão de Avaliação fica constituída por prazo indeterminado, 

permanecendo sua constituição até ulterior alteração. 

Art. 14 -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 

as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e comunique-se. 

 
 

           Gabinete da Prefeita, Sede do Paço Municipal, em7 de junho de 2018. 

 

Lucimar de Souza Morais 

Prefeita Municipal 

 

 

Gabinete da Prefeita, Sede do Paço Municipal, em

Lucimar de Souza Morais
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 605, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR, ratifica a 
DISPENSA de licitação nº 017/2018, nos termos do Artigo 24 inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, conforme quadro abaixo: 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 040/2018 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 017/2018 

 
Contratado: MARCOS MOREIRA GARCIA – ME  CNPJ N° 07.318.353/0001-83 
Objeto do Contrato: Contratação de empresa comercio varejista especializada em equipamentos uso 
odonto-médico, para prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva necessários nos 
equipamentos e aparelhos odontológicos da clinica de saúde bucal, e suprir as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, deste Município. 
Valor: R$ 7.727,00(sete mil setecentos e vinte e sete reais).  
Data da Assinatura: 13 de Junho de 2018. 
Foro: Comarca de Colorado - Estado do Paraná. 

   Itaguajé, 13 de Junho de 2018  

 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 36/2018 
 

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e as que lhe são conferidas pelo inciso II, letra "b" da Lei Orgânica 
Municipal; 

RESOLVE: 
Io) DESIGNAR a Senhora PATRICIA DA SILVA BATISTA, RG N°5.945.659-8 

e CPF n° 031.848.339-41, Servidora do Quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, com o 
Cargo de Agente Administrativo, para a partir desta data exercer a função inerente ao seu 
Cargo, junto a Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

IIº) Registre-se, publique-se 
Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
                Em, 13 de Junho de 2.018. 

 
                                                             CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 

                  Prefeito Municipal 
          CAMILO BIANCHINI COSSITO 
 Secretário Munic. da Administração e Fazenda 

de Saúde, deste Município.
R$ 7.727,00(sete mil setecentos e vinte e sete reais).

13 de Junho de 2018.
Estado do Paraná.

   Itaguajé, 13 de Junho de 2018

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

Educação, Cultura e Esportes.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
                Em, 13 de Junho de 2.018.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
                  Prefeito Municipal

 
 

 
 

 
 

DECRETO Nº. 70/2018 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a composição dos membros do Comitê Municipal do 

Transporte Escolar do Município de Floraí, Estado do Paraná. 

    D E C R E T A: 
Art.1º) – Fica instituído no âmbito do Município de Floraí,  Estado do Paraná, o Comitê do Transporte 

Escolar. 

Art. 2º) -  Ficam nomeados as pessoas abaixo relacionadas, para comporem o Comitê Municipal do 

Transporte Escolar. 

I – Representante da Secretaria Municipal de Educação: 

Titular: Fernanda Rodrigues Padovani Azolin 

Suplente: José Carlos Ratti 

 

II – Representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino: 

Titular: Hilda Bufalo Faraoni 

Suplente: Marino Donizete Tessarolo Sanches 

 

III – Representante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino: 

Titular: Rosilene Aparecida Arioze 

Suplente: Vanilda Herrero Rampani 

 

IV – Representante de Pais de Alunos: 

Titular: Ivo Francisco da Silva 

Suplente: Edson Viotto 

 

Art. 3º) – Compete aos membros do Comitê do Transporte Escolar, as funções de acompanhar e 

fiscalizar a gestão de recursos em relação ao recebimento e a sua correta aplicação. 

 

                                                           Edifício da Prefeitura Municipal de Floraí, Estado do Paraná, aos 

08 dias do mês de junho de 2018. 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 

Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 –  Tel: (44) 3242 -1292 

DECRETO Nº 064/2018 
 

SÚMULA: VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
POR LEI, 

D E C R E T A: 
 
Art.1º - Em virtude do falecimento do Servidor Público Municipal: WALMIR FERREIRA,  

torna vago o cargo de provimento Efetivo de Motorista categoria “D”, conforme 
atestado de Óbito nº 1539 fls 032 livro 005 de 21 de maio de 2018.. 

 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 05 dias do mês 
de junho de dois mil e dezoito. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

 
 

ROSELI APª. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

 

PORTARIA Nº 034/2018 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAI, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 
R E S O L V E: 

 
Artigo 1º - Conceder aos funcionários públicos municipais, abaixo 

discriminados, férias regulamentares. 
 

NOME PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Maria Apª.  M.  Marques da Silva  19/10/16 a 18/10/17 02/05/18 a 31/05/18 
Lucinei Maria Barili 01/08/15 a 31/07/16 10/05/18 a 08/06/18 
Valdemir Bento 11/06/16 a 10/06/17 04/06/18 a 04/07/18 
Rosione Silva de Oliveira 03/11/16 a 02/11/17       04/06/18  a 03/07/18 
Salvador Miguel de Lima 12/03/17 a 11/03/18 28/05/18  a 26/06/18 
Elisangela de Oliveira Oedrone 18/06/17 a 17/06/18 18/06/18  a 17/07/18 
Annalia Rabelo B. Esteves 01/06/17 a 31/05/18 01/06/18  a 30/06/18 

 
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrario.  
 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 05 dias do mês 
de junho  de 2018. 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

Prefeito Municipal 
 

 
ROSELI APª. LEITE MOLINA 

Deptº. de Pessoal 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

     
PORTARIA Nº 038/2018 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 
R E S O L V E: 

 
Conceder ao Servidor Público Municipal: SERGIO 

PELISSER, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de GARI, desta municipalidade, 
LICENÇA - PRÊMIO, referente o período aquisitivo de 2013 a 2018, conforme determina 
o Artigo 124, da Lei Municipal nº 896/2001, sendo período fruitivo de 18 de junho de 
2018 a 15 de setembro de 2018, sendo o retorno à suas atividades laborativas a partir de 
16 de setembro de 2018. 

Paço Municipal " Osvaldo da Silva ", aos 15  dias do 
mês de junho de dois Mil e dezoito. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON  
Prefeito Municipal 

 
 

ROSELI AP. LEITE MOLINA 
Departamento de pessoal  

 
 
 
 
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  46/2018 - PR

96/2018
92/2018

10/05/2018

Folha:  1/2

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

92/2018
46/2018-PR
PREGÃO PRESENCIAL
15/06/2018
15/06/2018
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

Lote: 1 - 001411 - MAX MED PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 26 0,0000 18.808,00
Lote: 2 - 001411 - MAX MED PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 23 0,0000 28.676,00
Lote: 4 - 001411 - MAX MED PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 14 0,0000 46.900,00
Lote: 5 - 001411 - MAX MED PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 20 0,0000 13.999,00
Lote: 7 - 001411 - MAX MED PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 30 0,0000 17.899,00
Lote: 8 - 001411 - MAX MED PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 21 0,0000 9.878,90
Lote: 9 - 001411 - MAX MED PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 27 0,0000 36.433,00

Total por Fornecedor: 161 172.593,90

Lote: 3 - 001652 - PRO-SAUDE- COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

16 0,0000 15.684,20
Lote: 12 - 001652 - PRO-SAUDE- COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA
19 0,0000 1.500,00

Lote: 16 - 001652 - PRO-SAUDE- COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

11 0,0000 40.700,00

Total por Fornecedor: 46 57.884,20

Lote: 14 - 003408 - MARYMED DISTRIBUIDORA DE MED. E COR.
LTDA ME

10 0,0000 10.391,00

Total por Fornecedor: 10 10.391,00

Lote: 6 - 003881 - CMH CENTRAL DE MEDICAMENTOS EIRELI ME 13 0,0000 16.640,00
Lote: 10 - 003881 - CMH CENTRAL DE MEDICAMENTOS EIRELI ME 34 0,0000 13.000,00
Lote: 11 - 003881 - CMH CENTRAL DE MEDICAMENTOS EIRELI ME 15 0,0000 2.490,00
Lote: 13 - 003881 - CMH CENTRAL DE MEDICAMENTOS EIRELI ME 7 0,0000 4.330,00

Total por Fornecedor: 69 36.460,00

Ourizona,   15   de  Junho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  46/2018 - PR

96/2018
92/2018

10/05/2018

Folha:  2/2

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Lote: 15 - 003906 - SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA
SAUDE LTDA-EPP

12 0,0000 10.480,00

Total por Fornecedor: 12 10.480,00

Total: 298 287.809,10

Ourizona,   15   de  Junho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  
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02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Lote: 15 - 003906 - SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA
SAUDE LTDA-EPP

12 0,0000 10.480,00
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MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
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TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  46/2018 - PR

96/2018
92/2018

10/05/2018

Folha:  2/2

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Lote: 15 - 003906 - SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA
SAUDE LTDA-EPP

12 0,0000 10.480,00

Total por Fornecedor: 12 10.480,00

Total: 298 287.809,10

Ourizona,   15   de  Junho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

Total por Fornecedor: 10.480,00

Total: 298 287.809,10

orrespondente(s).

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 96/2018 
PREGÃO PRESENCIAL 49/2018- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:   A. PAZINATO MARINGÁ - ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E E ELETROELETRONICOS, PARA A ESCOLA MUNICIPAL E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Duração: 31/12/2018. 

Valor: R$ 5.570,00 (Cinco mil, quinhentos e setenta reais). 

Data da Assinatura: 15 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018. 

 
MANOEL RODRIGO AMADO 

Prefeito Municipal  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 97/2018 
PREGÃO PRESENCIAL 49/2018- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:   D. T. COELHO NETO MOVEIS  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E E ELETROELETRONICOS, PARA A ESCOLA MUNICIPAL E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Duração: 31/12/2018. 

Valor: R$ 22.310,00 (Vinte e dois mil, trezentos e dez reais) 

Data da Assinatura: 15 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018. 

 
MANOEL RODRIGO AMADO 

Prefeito Municipal  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 98/2018 
PREGÃO PRESENCIAL 49/2018- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:   EMBRALON COMERCIAL EIRELI ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E E ELETROELETRONICOS, PARA A ESCOLA MUNICIPAL E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Duração: 31/12/2018. 

Valor: R$ 2.154,00 (Dois mil, cento e cinquenta e quatro reais) 

Data da Assinatura: 15 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  49/2018 - PR

101/2018
98/2018

17/05/2018

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

98/2018
49/2018-PR
PREGÃO PRESENCIAL
15/06/2018
15/06/2018
AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E E ELETROELETRONICOS, PARA A ESCOLA MUNICIPAL E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 1.008.4.4.90.52.00.00.00.00 (178),  1.008.4.4.90.52.00.00.00.00 (179),  2.033.4.4.90.52.00.00.00.00 (190),
2.035.4.4.90.52.00.00.00.00 (199)

Lote: 3 - 001270 - A. PAZINATO MARINGA 2 0,0000 5.570,00

Total por Fornecedor: 2 5.570,00

Lote: 1 - 003538 - DT COELHO NETO MOVEIS 13 0,0000 22.310,00

Total por Fornecedor: 13 22.310,00

Lote: 2 - 003851 - Embralon Comercial Eirelli - ME 2 0,0000 2.154,00

Total por Fornecedor: 2 2.154,00

Total: 17 30.034,00

Ourizona,   15   de  Junho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  49/2018 - PR

101/2018
98/2018

17/05/2018

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

98/2018
49/2018-PR
PREGÃO PRESENCIAL
15/06/2018
15/06/2018
AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E E ELETROELETRONICOS, PARA A ESCOLA MUNICIPAL E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 1.008.4.4.90.52.00.00.00.00 (178),  1.008.4.4.90.52.00.00.00.00 (179),  2.033.4.4.90.52.00.00.00.00 (190),
2.035.4.4.90.52.00.00.00.00 (199)

Lote: 3 - 001270 - A. PAZINATO MARINGA 2 0,0000 5.570,00

Total por Fornecedor: 2 5.570,00

Lote: 1 - 003538 - DT COELHO NETO MOVEIS 13 0,0000 22.310,00

Total por Fornecedor: 13 22.310,00

Lote: 2 - 003851 - Embralon Comercial Eirelli - ME 2 0,0000 2.154,00

Total por Fornecedor: 2 2.154,00

Total: 17 30.034,00

Ourizona,   15   de  Junho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

orrespondente(s).

.00.00.00.00 (179),  2.033.4.4.90.52.00.00.00.00 (190),

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

$ 2.154,00 (Dois mil, cento e cinquenta e quatro reais)

15 de junho de 2018.

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

R$ 22.310,00 (Vinte e dois mil, trezentos e dez reais)

15 de junho de 2018.

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº 98/2018

5.570,00 (Cinco mil, quinhentos e setenta reais).

o de 2018.

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 

NOVA DATA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 54/2018– PMO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados 
a NOVA DATA de abertura do certame, conforme segue: 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CORTE E 
PODA DE ARVORES EM VIAS URBANAS DO MUNICIPIO 

Tipo:MENOR PREÇO GLOBAL 
Data: 03/07/2018 
Recebimento dos envelopes: até 08:15horas  
Abertura do certame: 08:30 horas  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à 
Comissão Permanente de Licitação,no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 
3278-1591. 

Ourizona/PR, 14de junho de 2018. 

MARCIA SCHINAIDER 
Presidente da CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

NOVA DATA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 53/2018– PMO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados 
a NOVA DATA de abertura do certame, conforme segue: 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O DEPARTAMENTO DE FISIOTERAPIA E  
APARELHOS PARA O PRONTO SOCORRO DO HOSPITAL MUNICIPAL 

Tipo MENOR PREÇO POR LOTE 
Nova data de abertura: 02/07/2018 
Protocolo: até as13:15horas 
Abertura: às 13:30 horas  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à 
Comissão Permanente de Licitação,no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 
3278-1591. 

Ourizona/PR, 13de junho de 2018. 

MARCIA SCHINAIDER 
Presidente da CPL 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 95/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2018- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:  SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA A SAÚDE LTDA EPP 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS PARA A SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICIPIO 
Duração: 12 MESES. 

Valor: R$ 36.460,00 (Trinta e seis mil, quatrocentos e sessenta reais) 
Data da Assinatura: 15 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 91/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2018- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:  MAX MED PRODUTOS CIRURGICOS LTDA  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS PARA A SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICIPIO 
Duração: 12 MESES. 

Valor: R$ 172.594,00 (Cento e setenta e dois mil, quinhentos e noventa e quatro reais) 
Data da Assinatura: 15 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 92/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2018- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:  PRO SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS PARA A SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICIPIO 
Duração: 12 MESES. 

Valor: R$ 57.884,20 (Cinquenta e sete mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos) 
Data da Assinatura: 15 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 93/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2018- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:  MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS PARA A SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICIPIO 
Duração: 12 MESES. 

Valor: R$ 10.391,00 (Dez mil, trezentos e noventa e um reais) 
Data da Assinatura: 15 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 94/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2018- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:  CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELI - ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS PARA A SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICIPIO 
Duração: 12 MESES. 

Valor: R$ 36.460,00 (Trinta e seis mil, quatrocentos e sessenta reais) 
Data da Assinatura: 15 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018. 

 

 

(Cento e setenta e dois mil, quinhentos e noventa e quatro reais)
o de 2018.

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

(Cinquenta e sete mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos)
15 de junho de 2018.

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

(Dez mil, trezentos e noventa e um reais)
15 de junho de 2018.

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

seis mil, quatrocentos e sessenta reais)
15 de junho de 2018.

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018.

(Trinta e seis mil, quatrocentos e sessenta reais)
15 de junho de 2018.

Ourizona-PR, 15 de junho de 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

Ourizona/PR, 14de junho de 2018.

MARCIA SCHINAIDER

Ourizona/PR, 13de junho de 2018.

MARCIA SCHINAIDER
Presidente da CPL
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA ** Elotech **
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Pág. 1/1

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

Decreto  nº 29/2018 de 08/06/2018

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 38.824,52 (trinta e oito mil 
oitocentos e vinte e quatro reais e cinqüenta e dois centavos), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de PARANAPOEMA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 568/2017 de 15/12/2017.

Suplementação

03.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.003.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.003.04.123.0013.2.213. CONTROLE DA DÍVIDA FUNDADA POR CONTRATOS E PRECATÓRIOS

SENTENÇAS JUDICIAIS  30.037,04 97 - 4.6.90.91.00.00 01000
04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇÃO
04.004.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇÃO
04.004.15.452.0015.2.219. DIVISÃO DE LIMPEZA PÚBLICA

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  100,00 143 - 3.1.90.13.00.00 01000
05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
05.005.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
05.005.10.122.0017.2.222. SECRETARIA DE SAUDE

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  250,00 188 - 3.1.91.13.00.00 01000
05.009.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.009.10.301.0019.2.225. PISO DA ATENÇÃO BÁSICA FIXO - PAB FIXO

MATERIAL DE CONSUMO  7.537,48 231 - 3.3.90.30.00.00 1495
05.009.10.301.0019.2.226. PABV - SAÚDE DA FAMÍLIA - SF

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  900,00 238 - 3.1.91.13.00.00 1495

Total Suplementação:  38.824,52

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, 

de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

03.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.003.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.003.04.122.0012.2.206. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 30.037,04 36 - 3.3.90.39.00.00 01000
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04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇÃO
04.004.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇÃO
04.004.15.452.0015.2.219. DIVISÃO DE LIMPEZA PÚBLICA

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  100,00 150 - 3.3.90.36.00.00 01000
05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
05.005.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
05.005.10.122.0017.2.222. SECRETARIA DE SAUDE

MATERIAL DE CONSUMO  250,00 190 - 3.3.90.30.00.00 01000
05.009.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.009.10.301.0019.2.225. PISO DA ATENÇÃO BÁSICA FIXO - PAB FIXO

OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
SERVIDOR OU DO MILITAR

 503,56 227 - 3.1.90.05.00.00 1495

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 1.562,20 228 - 3.1.90.11.00.00 1495

OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  1.469,01 229 - 3.1.90.16.00.00 1495
OBRIGAÇÕES PATRONAIS  4.002,71 230 - 3.1.91.13.00.00 1495

05.009.10.301.0019.2.226. PABV - SAÚDE DA FAMÍLIA - SF
MATERIAL DE CONSUMO  900,00 239 - 3.3.90.30.00.00 1495

Total Redução:  38.824,52

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de PARANAPOEMA  , Estado do 
Paraná, em  08 de junho de 2018.

Leurides Sampaio Ferreira Navarro
Prefeita Municipal

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2018 
PROCESSO DE COMPRA Nº 029/2018 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 063/2018 
 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA E PONTAL COMÉRCIO DE 
VEÍCULOS E PEÇAS  LTDA. 
 
OBJETO: O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: 
01 (UM) AUTOMÓVEL DE FABRICAÇÃO/MODELO 2017/2018, NOVO, ZERO 
KM. - lote nº SAM- 29 . Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de 
peças de reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante 
(impresso ou meio magnético). Também deverão ser apresentados manuais completos 
de operação e manutenção detalhados, em conformidade com a proposta vencedora 
que integra o Pregão Eletrônico nº 003/2018 de 14.05.2018. 

VALOR: O valor ora contratado conforme o que consta na proposta comercial da 
Contratada, o presente terá o valor global de R$ 72.660,00 (setenta e dois mil e 
seiscentos e sessenta reais). 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 A despesa decorrente do presente Contrato será efetuada com recursos do 
tesouro municipal das dotações dos orçamentos vigente: 06.01.12.361.0004.2.037 - 
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR - 4.4.90.52.00.00.00 - 
EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE. 
DURAÇÃO: O prazo para entrega será de até 60 (sessenta) dias, podendo ser 
prorrogado conforme aceite de ambas as partes. O prazo de vigência do contrato será de 
12 meses. 
DATA DA ASSINATURA: 13 de junho de 2018. 
FORO: Comarca de Nova Esperança – Paraná 
 

DECRETO N° 66/2018. 

Súmula: Constitui comissão objetivando a avaliação de 
sucatas, todos inservíveis para o fim a que se destinam, 
pertencentes ao Patrimônio Público Municipal, e da 
outras providências. 

O Sr. André Luis Bovo, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,  

DECRETA 

Art. 1° - Ficam designados os Srs. JOSÉ OSWALDO CAMILO BIONDO, CPF n° 206.149.349-15, 
JEAN MARQUES COLTINHO, CPF n° 053.031.729-02 e ODAIR DOMINGOS CAMILO, CPF n° 
240.310.469-87 para, sob a presidência do primeiro e secretaria do último, comporem 
comissão de avaliação de sucatas, todos inservíveis para o fim a que se destinam, pertencentes 
ao Patrimônio Público Municipal, objetivando emitirem declaração de sucateamento para 
eventual descarte e/ou venda, este por leilão público. 

Art. 2° - Ultimado os trabalhos, a comissão espedirá laudo de avaliação encaminhando ao 
Prefeito Municipal para a devida homologação. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Paço Municipal Dr. Raul Martins em 13 de junho de 2018 

André Luis Bovo 

Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 90/2018 

O Sr. André Luis Bovo, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas por Lei 

RESOLVE 

Designar os Srs. JOSÉ OSWALDO CAMILO BIONDO, CPF n° 206.149.349-15, JEAN MARQUES 
COLTINHO, CPF n° 053.031.729-02 e ODAIR DOMINGOS CAMILO, CPF n° 240.310.469-87 para, 
sob a presidência do primeiro e secretaria do último, comporem a comissão para classificação 
das condições de utilização dos bens inservíveis como cadeiras, computadores, CPU’s entre 
outros materiais em eletrônicos, e/ou de condição de sucatas para o Município, requerido pela 
Secretaria de Administração, com o objetivo de emitirem declaração de sucateamento para 
eventual descarte e/ou venda dos bens relacionados em anexo. 

Registre-se, 

Publique-se, e 

Cumpra-se. 

Paço Municipal Dr. Raul Martins em 13 de junho de 2018 

 

André Luis Bovo 

Prefeito Municipal 

DECRETO N° 67/2018. 

Súmula: Homologa o Laudo de Avaliação, expedido 
pela Comissão Especial de Avaliação, nomeada pelo 
Decreto Municipal n° 66/2018, com relação às sucatas 
relacionadas na Portaria n° 90/2018todos inservíveis 
para o fim a que se destinam, pertencentes ao 
Patrimônio Público Municipal, para os devidos fins. 

O Sr. André Luis Bovo, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,  

DECRETA 

Art. 1° - Fica devidamente homologado, para que surta os devidos e legais efeitos, o laudo de 
avaliação expedido pela Comissão de Especial de Avaliação constituída pelo Decreto Municipal 
n° 66/2018, com relação as sucatas relacionadas na Portaria n° 90/2018, que concluiu pela 
avaliação de sucatas, integrantes do Patrimônio Público Municipal, estão sucateadas e não 
apresentam valor comercial, apenas para remessa a destinação final. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Paço Municipal Dr. Raul Martins em 15 de junho de 2018 

 

André Luis Bovo 

Prefeito Municipal 

 

 

DECRETO Nº 068/2018 
Súmula: NOMEIA, a Srta. BRUNA RICOLDO AVEIRO, RG.  12.392.046-5 

SESP/PR, para o exercício do cargo de ASSISTENTE DE SÁUDE – 35 horas, 
constante do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo do Poder Público Municipal 
de São Jorge do Ivaí, em função de sua aprovação em Concurso Público, Processo 
Seletivo n.º 001/2017- Edital de Concurso Público n.º 001/2017 de 15 de Dezembro 
de 2017,  
 

O SR. ANDRÉ LUÍS BOVO, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º - Fica nomeada a partir de 18 de junho de 2018, a Srta. BRUNA 

RICOLDO AVEIRO, RG.  12.392.046-5 SESP/PR, para o exercício do cargo de 
ASSISTENTE DE SAÚDE – 35 horas, Nível X - constante do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo do Poder Público Municipal de São Jorge do Ivaí, em função de 
sua aprovação em Concurso Público, Processo Seletivo n.º 001/2017- Edital de 
Concurso Público n.º 001/2017 de 15 de Dezembro de 2017. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 15 dias do mês de junho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO                                        
  Prefeito                                                         

 
DECRETO Nº 069/2018 

Súmula: NOMEIA, a Sra. FERNANDA CARLA CAMILO LIMA, RG.  
10.409.452-0 SESP/PR, para o exercício do cargo de ASSISTENTE DE SÁUDE – 
35 horas, constante do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo do Poder Público 
Municipal de São Jorge do Ivaí, em função de sua aprovação em Concurso Público, 
Processo Seletivo n.º 001/2017- Edital de Concurso Público n.º 001/2017 de 15 de 
Dezembro de 2017,  
 

O SR. ANDRÉ LUÍS BOVO, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º - Fica nomeada a partir de 18 de junho de 2018, a Sra. FERNANDA 

CARLA CAMILO LIMA, RG.  10.409.452-0 SESP/PR, para o exercício do cargo de 
ASSISTENTE DE SAÚDE – 35 horas, Nível X - constante do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo do Poder Público Municipal de São Jorge do Ivaí, em função de 
sua aprovação em Concurso Público, Processo Seletivo n.º 001/2017- Edital de 
Concurso Público n.º 001/2017 de 15 de Dezembro de 2017. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 15 dias do mês de junho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO                                        
  Prefeito                                                         

 
PORTARIA N.º 087/2018 

 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas por Lei, 
RESOLVE 

 
CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 

REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 

 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO DE 
FÉRIAS 

 
Juliana Kathy de Souza 
Crubelati 

 
Enfermeira 

 
15/12/2016 a 
14/12/2017 

  
02/07/2018 a  
31/07/2018 

     Registre-se e Publique-se. 
                      
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 13 de junho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 088/2018 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

 
 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO DE 
FÉRIAS 

 
José Luiz Rissi 

 
Motorista  

 
01/04/2017 a 
31/03/2018 

  
18/06/2018 a 
17/07/2018 

                    
     Registre-se e Publique-se.                         
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 13 de junho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 089/2018 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 
 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO DE 
FÉRIAS 

 
José Quirino dos Santos 

 
Diretor do SAMAE 

 
01/02/2017 a 
31/01/2018 

  
02/07/2018 a 
31/07/2018 

     Registre-se e Publique-se. 
                                        
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 13 de junho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 

 

 
 



CONVITE 
 

 
Atendendo ao que dispõe o art. 36 da Lei Complementar 141 de 27 de janeiro de 2012, 

com a finalidade de proporcionar transparência necessária dos valores aplicados e fonte de 
recursos bem como a oferta e serviços de saúde prestados pelo município, a Secretaria 
Municipal de Saúde convida toda população para participar da audiência pública da prestação 
de contas referente ao 1º quadrimestre do ano de 2018. 

Data: 25/06/2018 (segunda-feira) 
Horário: 19:00h 

Local: Câmara Municipal de Vereadores. 
CONTAMOS COM SUA PRESENÇA! 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
Secretaria Municipal de Saúde 

OURIZONA – PARANÁ 
 

 

Horário: 19:30h
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SÚMULA DE RECEBIMENTO 
DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

O produtor Rubens Sanchez Filho CPF 234.786.759-87 torna pú-
blico que recebeu do IAP, a Licença de Instalação para avicultura 
de corte no Lote nº 292-A, Comunidade Capelinha, Município de 
Nova Esperança - PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

O produtor Rubens Sanchez Filho CPF 234.786.759-87 torna pú-
blico que requereu do IAP, a Licença de Operação para avicultura 
de corte no Lote nº 292-A, Comunidade Capelinha, Município de 
Nova Esperança - PR.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA torna público que recebeu do IAP 
a Licença Prévia N°140321 para Avicultura de corte. End. Estrada 
Caiuaru - Km 800, s/n, Matrícula: 11.737 - Lote nº: 26, zona rural 
de Nova Esperança/PR -, em 18/05/2018.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO 
DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO DE AMPLIAÇÃO

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA torna público que recebeu do IAP 
a Renovação da Licença de Instalação de Ampliação n°140320 para 
Avicultura de Corte. End. Estrada Caiuaru, Chacara São Geraldo, 
Lote 26-A, zona rural de Nova Esperança - PR em 18/05/2018.

SÚMULA DE REQUERIMENTO
 DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA torna público que irá requerer 
do IAP a Licença de Instalação para Avicultura de corte. End. Es-
trada Caiuaru - Km 800, s/n, Matrícula: 11.737 - Lote nº: 26, zona 
rural de Nova Esperança/.

Barricas Maringá LTDA – ME CNPJ: 20.154.891/0001-48 torna 
público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente e Bem – Es-
tar Animal do Município de Maringá, a licença nº 25/2018, com 
validade até 16/04/2020 para a atividade de fabricação de embala-
gens de cartolina e papel-cartão, localizada na Estrada Progresso, 
298 – Maringá – PR.

SISEMUC - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
COLORADO – COMISSÃO ELEITORAL – ELEIÇÃO 2018 

A COMISSÃO ELEITORAL do SISEMUC-SINDICATO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE COLORADO,faz saber a quem possa interessar, que foi 
homologada a inscrição de 02 (duas) chapas para eleição do dia 06/07/2018, 
representadas pelos seguintes nomes:CHAPA Nº 001 -“TRABALHO, 
TRANSPARÊNCIA E DESENVOLVIMENTO”; “CHAPA 002 – RENOVAÇÃO COM 
TRANSPARÊNCIA”.A relação dos componentes ficará disponível em edital afixado na 
sede da entidade. Fica aberto o prazo de 03 (três) dias para impugnação das 
candidaturas, iniciando o prazo no dia 18/06/2018 até o dia 20/06/2018, cujo pedido 
deverá ser protocolado na secretaria do sindicato. 

Colorado/PR, 15 de junho de 2018. 

GIOVANNA CRISTINA BARBOSA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 
 
 
 

Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí 
Estado doParaná 

 

Praça Santa Cruz, 249, Centro, Fone: 44 3243-1498 CEP 87.190-000 – São Jorge do Ivaí-PR 
CNPJ 01.223.514/0001-79 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SÃO JORGE DO IVAÍ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
amparado no disposto no § 1º, I do art. 48 da Lei Complementar n. º 101/2000(Lei de 
Responsabilidade Fiscal), CONVOCA a comunidade em geral para AUDIÊNCIA PÚBLICA 
a ser realizada no Plenário da Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, sito a Praça Santa 
Cruz, 249, Centro, no dia 18 de Junho de 2018 (segunda-feira), às20h30min, 
oportunidade em que serão debatidos e colhidos subsídios sobre o  Projeto de Lei n.º 
13/2018 o qual Dispõe sobre as Diretrizes do Município de São Jorge do Ivaí, para a 
Elaboração da Lei Orçamentária de 2019.  

Sala das Sessões, 12 de Junho de 2018. 

 

_______________________________________________ 

DAVID RENAN COSTA MIRANDA DOS SANTOS 

(Presidente) 
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PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Av. Dr. Gastão Vidigal nº 600 – Tefefax – (44) 3465-1299 

Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br 

 

 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2018 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL torna público para conhecimento dos 
interessados que, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, que institui a modalidade Pregão, Decretos 3.555 de 8 de agosto de 
2000 e decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013, e Decreto Municipal nº 020/2006, Lei Complementar 
Federal nº 123 e demais legislações aplicáveis, encontra-se aberta à licitação sob a modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL –  critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL e que, às 14:00 horas do 
dia 29 de Junho de 2018, na sala de licitações na Sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, 
situada a Avenida Dr. Gastão Vidigal, 600 – Centro - Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná - CEP 87.650-
000, realizará a sessão de abertura das propostas e documentação para  aquisição de materiais e 
insumos destinados a readequação do tamanho da quadra de Volley Ball do Ginásio de Esportes Manoel 
Fernandes Martins, onde as especificações, quantidades e forma de entrega estão previstos no anexo I 
do presente Edital. 
 
O Edital estará disponível de forma presencial, por meio eletrônico, através do e-mail: 
secretaria@cruzeirodosul.pr.gov.br, ou ainda no PORTAL DE TRANSPARENCIA na aba 
Licitações/Administração,  no site www.cruzeirodosul.pr.gov.br. 

 
 

Cruzeiro do Sul - PR, em 15 de Junho de 2018. 
 

 

ADEMIR MULON 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Av. Dr. Gastão Vidigal nº 600 – Telefone/fax – (44) 3465-1299 

Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br 
 

 

 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 034/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2018 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E AJUDICAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, inscrita sob o CNPJ nº 

75.731.034/0001-55, com sede na Avenida Dr. Gastão Vidigal, 600 Centro – Cruzeiro do Sul – Pr., 

após o tramite legal, declara ADJUDICADA e HOMOLOGADA o presente certame licitatório, que trata 

da contratação de empresa para fornecimento de materiais elétricos, destinados a iluminação pública  

aos diversos setores da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul,  em favor da empresa MAX 

BAPTISTA EPP, CNPJ 79.537.056/0001-30,  com sede na Avenida Brasil, 249, Centro, cidade de 

Nova Esperança – Paraná, no valor total de R$ 62.087,30 (SESSENTA E DOIS MIL OITENTA E 

SETE REAIS E TRINTA CENTAVOS), pelo prazo até 31.12.2018. 

 
Cruzeiro do Sul, 15 de Junho de 2018. 

 

Ademir Mulon 
Prefeito municipal 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 032/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2018 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, inscrita sob o CNPJ nº 

75.731.034/0001-55, com sede na Avenida Dr. Gastão Vidigal, 600 Centro – Cruzeiro do Sul – Pr. 

comunica que no dia 11.06.2018, até às 14:00 horas, prazo final para protocolo de envelopes e 

credenciamento de interessados, não houve apresentação de propostas no processo licitatório em 

epígrafe, sendo, portanto, declarada deserta. 

 
Cruzeiro do Sul, 12 de Junho de 2018. 

 

 

Ademir Mulon 
Prefeito municipal  

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
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COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2018 
 

O Prefeito Municipal resolve dispensar a exigência de licitação, para a contratação dos produtores constantes 
abaixo, devidamente credenciados de acordo com o disposto no Chamamento Público 001/2018, para 
fornecimento de alimentos da agricultura familiar através do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, a 
saber: 

PRODUTOR PRODUTO QTDD   KG VALOR UNIT VALOR TOTAL 

ANTONIO BIOCATI  Mel  200  23,00 R$ 4.600,00 

ANTENOR APARECIDO BARBIERE Laranja   2500 0,85  R$ 2.125,00 

BENEVIDES DA SILVA  
  
  
  
  
  
  
  

Quiabo 200 3,00 R$ 600,00 

Milho s/ Palha 200 3,00 R$ 600,00 

Cebolinha 18 4,35 R$ 78,30 
Mandioca s/ 

casca 200 2,25 R$ 450,00 

Abobrinha verde  200 1,25 R$ 250,00 

Almerão 20 2,90 R$ 58,00 

Maxixe 80 1,60 R$ 128,00 

Alface  80 2,30 R$ 184,00 

Batata Doce 250 1,45 362,50 

CLEMÊNCIA FERREIRA DOS SANTOS  
  
  
  

Couve Manteiga 100 2,80 R$ 280,00 

Almerão 60 2,90 R$ 174,00 
Mandioca s/ 

casca 250 2,25 R$ 562,50 

Alface 80 2,30 R$ 184,00 

Batata Doce 100 1,45 R$ 145,00 
MERENILZA APARECIDA SCREMIN 
MATSUMOTO  alface  1000  2,50 R$ 2.500,00 

MARCOS HILDEBRANDO ROVIDA  Ovos dz  1200  4,00 R$ 4.800,00 

HERMES CASATI Tomate  1000   2,50 R$ 2.500,00 

BRUNA RAFAELA BARBIERI Laranja  2500  0,85  R$ 2.125,00 

SANDRA CRISTINA DA SILVA  
  
  
  
  
  
  
  

Batata doce 400 1,45 R$ 580,00 

Milho s/palha 300 3,00 R$ 900,00 
Mandioca s/ 

casca 300 2,25 R$ 675,00 

Aborora verde 300 1,25 R$ 375,00 

Cebolinha 18 4,35 R$ 78,30 

Salcinha 50 6,80 R$ 340,00 

Couve 50 2,80 R$ 140,00 

cenoura 80 1,40 R$ 112,00 

Alface 150 2,30 R$ 345,00 

TOTAL................................................................................................................................. R$ 26.251,60 
 
Cruzeiro do Sul – PR 14 de Junho de 2018. 
 

 
Ademir Mulon  

   Prefeito Municipal 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 036/2018 
 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: MERENILZA APARECIDA SCREMIN MATSUMOTO, agricultora inscrita no CPF Nº 
848.850.419-53, cadastrado no DAP nº SDW0918604829530411150944, residente e domiciliada no Sítio 
Scremin – Lote 59 – Zona Rural  - Cruzeiro do Sul – Paraná 
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, A CONTRATADA receberá o valor total de R$ 2.500,00 (Dois mil e 
Quinhetos Reais), conforme a listagem abaixo: 

NOME   COD QTDE UNID PRODUTO R$ Unit R$ Total 

MERENILZA AP SCREMIN MATSUMOTO 27952 1.000 Kg Alface 
Orgânica 

2,50 2.500,00 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente CONTRATADA terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
 
 
           ADEMIR MULON      MERENILZA APARECIDA SCREMIN MATSUMOTO 
          - Prefeito Municipal –                          CONTRATADA 
            CONTRATANTE                   
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 037/2018 
 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADO: HERMES CASATI, agricultor inscrito no CPF Nº 738.022.209-00, cadastrado no DAP nº 
SDW0738022209001107160844 Residente e domiciliado No Sítio Santa Luzia – Estrada Ubiratama – 
Cruzeiro do Sul – Paraná 
, doravante denominado de, fundamentados nas disposições do art. 14 da Lei n° 11.947/2009 e no art. 18,  
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 2.500,00 (Dois Mil e 
Quintos Reais), conforme a listagem abaixo: 

NOME   Cod QTDE UNID PRODUTO R$ Unit R$ Total 
HERMES CASATI 192 1000 Kg Tomate 2,50 2.500,00 

 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente CONTRATO terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
 
 
ADEMIR MULON                    HERMES CASATI        
Prefeito Municipal                      CONTRATADO 
CONTRATANTE                   
 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Av. Dr. Gastão Vidigal nº 600 – Tefefax – (44) 3465-1299 

Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br 

 

   

EXTRATO DO CONTRATO N.º 023/2018 
 

 
CONTRATANTE:  O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
 
CONTRATADA: BRUNA RAFAELA BARBIERI, agricultora inscrita no CPF Nº 064.089.729-00, cadastrada 
no DAP nº SDW0064089729002003170923, residente e domiciliada na Sitio Nossa Senhora Aparecida – 
Estrada Maria – Cruzeiro do Sul – Paraná 
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, A CONTRATADA receberá o valor total de R$ 2.125,00 (Dois Mil 
Cento e Vinte e Cinco reais), conforme a listagem abaixo: 

NOME  COD QTDE UNID PRODUTO R$ Unit R$ Total 
BRUNA RAFAELA BARBIERI 23791 2.500 Kg Laranja 0,85 2.125,00 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente CONTRATADA terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
 
 
ADEMIR MULON        BRUNA RAFAELA BARBIERI        
Prefeito Municipal          CONTRATADA 
CONTRATANTE                   
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 039/2018 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADO: SANDRA CRISTINA DA SILVA, agricultora inscrita no CPF Nº 053.529.049-70, 
cadastrada no DAP nº SDW0038411809733110170946, residente e domiciliada no Sítio Andrade – Bairro 
Noroeste – Zona Rural - Cruzeiro do Sul – Paraná 
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 3.545,30 (Tres Mil 
Quinhentos e Quarenta e Cinco Reais e Trinta Centavos), conforme a listagem abaixo:  

NOME  CODIG QTDE UNID PRODUTO R$ Unit R$ Total

SANDRA CRISTINA DA 
SILVA 

188 400 Kg Batata Doce 1,45 580
30059 300 Kg Milho sem palha 3,00 900,00
30057 300 Kg Mandioca sem 

casca 
2,25 675,00

30053 300 Kg Abobrinha Verde 1,25 375,00
27949 18 Kg Cebolinha 4,35 78,30
1095 50 Kg Salsinha 6,80 340,00
21192 50 Kg Couve 2,80 140,00
21190 80 Kg Cenoura 1,40 112,00
25012 150 Kg Alface 2,30 345,00

TOTAL.............................................................................................................................................................. 3.545,3
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente CONTRATO terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
ADEMIR MULON        SANDRA CRISTINA DA SILVA 
Prefeito Municipal          CONTRATADO 
CONTRATANTE                   
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 040/2018 
 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA; MARCOS HILDEBRANDO ROVIDA, agricultor inscrita no CPF Nº 846.553.999-53, 
cadastrada no DAP nº SDW0846553999532610150904, residente e domiciliado na Sitio Santo Antonio – 
Estada CRS VFO – Cruzeiro do Sul – Paraná 
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, A CONTRATADA receberá o valor total de R$ 4.800,00 (Quatro Mil e 
Oitocentos Reais), conforme a listagem abaixo: 

NOME  Cod  QTDE UNID PRODUTO R$ 
Unit 

R$ Total 

MARCOS HILDEBRANDO ROVIDA 26845 1.200 Dz Ovos Brancos 4,00 4.800,00 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
 
O presente CONTRATADA terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
 
 
ADEMIR MULON       MARCOS HILDEBRANDO ROVIDA 
Prefeito Municipal          CONTRATADA 
CONTRATANTE                   

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Av. Dr. Gastão Vidigal nº 600 – Tefefax – (44) 3465-1299 

Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br 

 
EXTRATO DO CONTRATO N. 042/2018 

Contratante: Município de Cruzeiro do Sul – Pr 
Contratada: MAX BAPTISTA EPP, CNPJ 79.537.056/0001-30,  com sede na Avenida Brasil, 249, Centro, cidade 
de Nova Esperança – Paraná, representada pelo Senhor inscrita sob o C.N.P.J. n° 79537056/0001-30 
 
DO OBJETO 
O objeto do presente contrato é o fornecimento de materiais elétricos, destinados a iluminação pública e aos 
diversos setores da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul,  provenientes do Pregão Presencial n. 007/2018. 
 
DO VALOR 
R$ 62.087,30 
 
DO PRAZO A VIGÊNCIA 
12 (doze) meses 
 
As despesas com a presente licitação se dará através das seguintes Dotações Orçamentárias: 
26 03.001.04.122.0003.2.007.3.3.90.30.00.00. 01000 MATERIAL DE CONSUMO 
89 05.001.26.782.0004.2.020.3.3.90.30.00.00. 01000 MATERIAL DE CONSUMO  
99 05.002.26.782.0004.2.021.3.3.90.30.00.00. 01000 MATERIAL DE CONSUMO  
 
DO FORO 
foro da comarca de Paranacity – Estado do Paraná 

 
Cruzeiro do Sul, Pr. 15 de Junho de 2018. 

 
 
 

PREFEITURA DE CRUZEIRO DO SUL     MAX BAPTISTA EPP 
Contratante        Contratada 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREGÃOPRESENCIAL  
REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2018–PMSI 
 
    D E C L A R A ÇÃ O 
 
    O senhor JUNIOR MARCELINO DOS 
SANTOS , Prefeito Municipal de Santo Inácio , Estado do Paraná , 
no uso de suas atribuições legais,   CANCELAR  o processo 
licitatório modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 017/2018-PMSI, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 
CARTUCHOS DE TINTA COMPATIVEL, CARTUCHO DE 
TONER COMPATIVEL, destinado a atender a diversos  Depto de 
Educação,   nos termos do Artigo 49, da Lei n º 8666/93. 
 
Santo Inácio Pr.,15  de  Junho   de 2.018. 
 

 
 
 
 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº063/2018-PMSI 
Processo dispensa nº 022/2018 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:A.J.EXECUÇÕES ELETRICAS LTDA   
CNPJ 28.461.828/0001-66 
 Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE COMPLEMENTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE 
CICLOVIA NA AVENIDA LUIZ ANTONIO AGOSTINHO COM IMPLANTAÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO . 

 Valor do Contrato: R$-3.900,00 ( Três Mil e Novecentos Reais )  . 
 Prazo de vigência do Contrato:07/08/2018 . 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 08/06/2018 

 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 022/2018-PMSI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  051/2018 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
 Expirado o prazo recursal, torna-se pública a ADJUDICAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe e a HOMOLOGAÇÃO do objeto, paraCONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE CICLOVIA NA AVENIDA LUIZ ANTONIO 
AGOSTINHO COM IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO, , junto a Empresa 
A.J.EXECUÇÕES ELETRICAS LTDA , CNPJ N° 28.461.828/0001-66,  no valor 
de R$-3.900,00 (Três Mil e Novecentos Reais), para atender a Secretaria Municipal 
de Obras, ser a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
                                        Santo Inácio,08  de junho de 2018 

 
 
                                        JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  
                                                    Prefeito Municipal 

 
 

3.900,00 (Três Mil e Novecentos Reais), para atender a Secretaria Municipal 
, ser a proposta mais vantajosa para a Administração.

Santo Inácio,08  de junho de 2018

JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
                                                    Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2018 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São 
Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando ojulgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial,RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lein. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e em 
conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
formação de REGISTRO DE PREÇOS visando eventuaiscontratações de 
empresas especializada no fornecimento de barracas tipo pirâmides, banheiros 
químicos e grade de contenção para eventuais eventos a serem realizados no 
Município de São Jorge do Ivaí, conforme especificações e quantidades 
constantes no Edital, inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, que 
veicula o Termo de Referência., que é parte integrante da presente ata, assim 
como as propostas feitas no certame, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar: 
Fornecedor:BUCIOLI & PIECZARCKA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob nº. 04.537.070/0001-34, com endereço na Rua 
Rio de Janeiro, n° 627, Bairro Centro, na Cidade de Boa Esperança, Estado do 
Paraná, CEP. 87.390-000. 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Preço Unit. Preço Total 

1 5.000     m2 LOCAÇÃO BARRACAS TIPO PIRÂMIDES COM COBERTURA 
E FECHAMENTO NAS LATERAIS, INCLUINDO 
TRANSPORTE, MONTAGEM E DESMONTAGEM. 

9,70  48.500,00  

3 400 

 

MT LOCAÇÃO DE GRADES DE CONTENÇÃO DE PÚBLICO, 
incluindo transporte e montagem. 

13,50  5.400,00  

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.  
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao 
Município, que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe 
convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinadopelo licitante na sua 
proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax 
ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 4.3. Após efetuada sua requisição, os serviços deverão ser realizados no prazo 

máximo de até 05 (cinco) dias úteis. 
4.4. Os serviços e peças serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata deregistro 
de preços.  
4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil, contado da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços. 
4.7. O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui 
aresponsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, 
após o recebimento definitivo dos produtos.  
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota 
fiscal eletrônica, acompanhada dasseguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativae 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de 
compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fatoque eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será 
convocado para que promova a redução dos preços. 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado 
docompromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes.  
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do 
preçoregistrado.  
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
dapenalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior 
devidamentecomprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 
danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 
pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, 
através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e 
completa fiscalização na sua execução. 

Parágrafo Único: 
Fica designado a servidor Francisco Carlos Navarro, matrícula nº. 514, 
portadora da CI/RG nº. 3.025.305-1 e inscrita no CPF/MF nº. 442.121.439-68 
para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de 
Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei 
federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 
9.2 letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 21/2018.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, 15 de maio de 2018.  
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
_______________________________ 
BUCIOLI & PIECZARCKA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 04.537.070/0001-34, com endereço na Rua Rio de 
Janeiro, n° 627, Bairro Centro, na Cidade de Boa Esperança, Estado do 
Paraná, CEP. 87.390-000, neste ato representado pelo sócio administrador o 
Sr. AntonioSergio Bucioli, portador da carteira de identidade RG nº. 4.173.478-
7 SSP/PR e inscrito no CPF sob nº 515,120,339-87 
 

 

Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná. 

EXTRATO DA ATA. 
 

ATA SRP:........................Nº 287/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .ATRIELI TRANSPORTE COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA. 

CNPJ: ................................. 25.080.324/0001-08 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 12.158,50 (doze mil, cento e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço 
Total 

1 150,00  UNI BALDE COM CAPACIDADE PARA 20 LITROS - DE 
POLIPROPILENO - COM CAPACIDADE PARA 20 
LITROS - SEM TAMPA - COM ALÇA DE METAL. 

ARQPLAST 6,00  900,00  

6 200,00  UNI BALDE COM CAPACIDADE PARA 15 LITROS - DE 
POLIPROPILENO - COM CAPACIDADE PARA 15 
LITROS - SEM TAMPA - COM ALÇA DE METAL. 

ARQPLAST 3,30  660,00  

7 600,00  UNI BISNAGA VERMELHA - CORANTE PARA TINTA - 
PARA ADIÇÃO EM LÁTEX - NA COR VRMELHA- COM 
50 ML 

XADREZ 2,00  1.200,00  

31 1.000,00  UINID Algodão pacote com 50g Na Cor Branca Aspecto 
Homogêneo e Macio Boa Absorvência, inodoro, 
ausência de Grumos e Impurezas; Em Bolas, 
homogênea C/100% de Brancura, P/uso Hospitalar, não 
estéril; Com Bolas de Aproximadamente 3cm de 
Diâmetro; Em Embalagem de 175 Gramas; o Produto 
Deverá Estar Acondicionado Em Material Que Garanta 
a Integridade do Produto; a Apresentação do Produto 
Devera Obedecer a Legislação Atual Vigente; 

BELLACOTTON 2,29  2.290,00  

32 700,00  UINID Amaciante 2 litros Princípio Ativo Cloreto de Diestearil 
Dietil Amônio; Composição Básica Quaternário de 
Amônio; Corante e Outras Substancias Químicas 
Permitidas; Teor de Nao Voláteis Basico:2,0%minimo; 
Teor de Ativos Catiônico Basico:1,8%minimo; 
Acondicionamento Em Frasco Plástico Com 2000ml, 
validade 3 Anos; Produto Sujeito a Verificação No Ato 
Da Entrega; Aos Procedimentos Adm. Determinados 
Pela Anvisa; 

LILY 2,82  1.974,00  

46 3.000,00  FRAS Limpador muit-uso 500 ml Limpador Multiuso 
Domestico; Tipo Liquido; Composto de Principio 
Ativo:alquil Benzeno Sulfonato de Sodio, Tensoativos 
Anionicos; 
Coadjuvante,sequestrante,essencia,fragrancia,agua; e 
Outras Substancias Permitidas; Embalado Em Frasco 
Plastico Com Tampa Dosadora Tipo Flip Top; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega; Aos 
Procedimentos Administrativos Determinados Pela 
Anvisa; 

ALPES 1,70  5.100,00  

51 50,00  CX Palitos de dente com 200 unid De Madeira; No Formato 
Roliço e Pontiagudo; para Petisco; medindo 65x2,0mm; 
Embalagem Paliteiro de Papelão; 

PARANÁ 0,69  34,50  

Total 12.158,50  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

 

 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

de Junho de 2018.
meses

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 288/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .BCM K DISTRIBUIDORA EIRELI.. 

CNPJ: ................................. 05.108.407/0001-50. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 52.323,75 (cinquenta e dois mil, trezentos e vinte e três reais e setenta e 

cinco centavos). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

8 2.330,00  Rolo SACO DE LIXO 15 LTS COM 50 UNIDADES - 
SUPER RESISTENTE E NÃO POSSUI CHEIRO - 
CAPACIDADE 15 LITROS/3 KG - DIMENSÃO 39 
CM X 58 CM - CONTEM 20 UNIDADES. 

LIPLAST 3,80  8.854,00  

15 100,00  UNI ESCOVA PARA LIMPEZA; DE MAMADEIRAS E 
BICOS; DUPLA AÇÃO; BASE DE 
POLIPROPILENO; COM CERDAS EM NYLON 
SINTÉTICO; CABO EM POLIPROPILENO; MEDIDA 
APROXIMADA DO CORPO 26CM. 

ISSAN 2,50  250,00  

42 5.000,00  UNI Escova Dental Infantil Infantil; Com Cerdas Extra 
Macias; Na Cor Amarela; Tipo Comum; Cabeça 
Pequena Medindo Entre 17 e 20 Mm; Modelo Com 
Aproximadamente 22 Tufos de Cerdas; 
Funcionamento Manual; Comprimento No mínimo 
27 Cm; 

DENTAL K 0,80  4.000,00  

45 200,00  UNI Limpa vidro com 500 ml Tensoativo aniônico 
Fluorato; Lauril Éter Sulfato de Sódio, nonil Fenol 
Etoxiladoalcool, éter Glicólico; Perfume; e agua; 
Com Validade Até 3 Anos; Cor Incolor; 
Acondicionado Em Frasco plástico; Com Gatilho 
Com Refil; Produto Sujeito a verificação No Ato Da 
Entrega; Aos Procedimentos Adm. Determinados 
Pela Anvisa; 

ESFRELUX 5,10  1.020,00  

47 600,00  UNI Limpador muit-uso limpeza pesada 500 ml Limpador 
Multiuso Domestico; Tipo Limpeza Pesada, para 
Limpeza Geral de Superfícies ; Composto de 
Ingredientes Ativos: Linear Alquibenzeno 
Sulfonatode Sodio; Lauril Eter Sulfato de Sodioo de 
Sodio ; Formol,sequestrante,alcalinizante,tensoativo 
Não Iônico, Opacificante ; Água,perfume, 
Tensoativos Biodegradáveis ; Líquido Perfumado, 
Ph= 8.0 ; Embalado Em Frascos ; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega ; Aos Procedimentos 
Adm. Determinados Pela Anvisa 

ALPES 2,68  1.608,00  

50 300,00  CX MASCARA HIGIÊNICA - POSSUI TRIPLA CAMADA 
COM FILTRO QUE PROPORCIONA BFE 
(EFICIÊNCIA DE FILTRAÇÃO BACTERIANA) 
MAIOR QUE 95 % TIRAS SUPER-RESISTENTES 
DE 40 CM DE COMPRIMENTO - SOLDA POR 
ULTRASSOM - COR BRANCA - EMBALAGEM 
COM 50 UNIDADES 

VABENE 5,37  1.611,00  

54 100,00  UNI Pás de plástico para lixo com cabo PÁ COLETORA 
LIXO: COM COLETOR MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 26 CM E CABO 15CM, 
AMBOS DE PLÁSTICO RESISTENTE. 

VASSOURAS BE 2,00  200,00  

60 525,00  UNI Rodinho para limpeza abrasivo RODO DE ESPUMA 
ABRASIVA, COM CABO DE MADEIRA UNIDADE 
2,00 PLASTIFICADA, COM ROSCA. 

LIMPER 3,83  2.010,75  

66 3.500,00  UNI Vassouras caipira com cabo Tipo Caipira; 
Propriedades Mínima: cepa Em Palha; Com Cerdas 
de Palha; Tipo 5 Fios e Amarração Com Arame; 
Cabo de Madeira Medindo 120cm; 

VASSOURAS BE 7,70  26.950,00  

67 1.500,00  UNI Vassouras nylon com cabo Doméstico; 
Propriedades mínimas: cepa Em Polipropileno; 
Medindo (4x21,5x3,5) cm; Com 78 Tufos; Contendo 
30 Cerdas Por Tufo; Com Cerdas de Polipropileno 
(pet); Tipo Lisa; Cepa Pesando 250g; Cabo de 
Madeira Revestida de Polipropileno Medindo 
120cm; Polietileno de Alta Densidade; Rosca Em 
Polietileno de Baixa Densidade; 

VASSOURAS BE 3,88  5.820,00  

Total 52.323,75  

 
 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

ENSINO FUNDAMENTAL
Junho de 2018.
meses

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 289/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .CAROL DISTRIBUIDORA.. 

CNPJ: ................................. 07.654.231/0001-68. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.960,00 (três mil, novecentos e sessenta reais). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço 
Total 

68 1.800,00  UNI Saco para limpeza (pano de 
chão) Grande - composto de 
100% algodão alvejado - tipo 
saco fechado - medindo 
(50x70cm) - com variação de no 
máximo 10% nas dimenso~es - 
com todas as katerais 
costuradas, sendo que as áreas 
próximas as costuras deverão 
ficar lisas - na cor branca - 
aconcicionado em sacos 
plásticos. 

DALTEXTIL 2,20  3.960,00  

Total 3.960,00  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

01 de Junho de 2018.
12 (Doze) meses

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 290/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .DASMAI COMERCIO LTDA - ME. 

CNPJ: ................................. 08.117.187/0001-10 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 71.613,56 (setenta e um mil, seiscentos e treze reais, e cinquenta e seis 

centavos). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
23 2.330,00  Rolo SACO DE LIXO DE 50 LITROS 

EMBALAGEM COM 50 UNIDADES; DE 
POLIETILENO; SUPER RESISTENTE E 
NÃO POSSUI CHEIRO - CAPACIDADE 50 
LITROS/10 KG - DIMENSÕES 63 CM X 80 
CM . 

PLASTPEROLA 8,10  18.873,00  

25 824,00  CX LUVA EM LÁTEX DESCARTAVEL - LUVA 
EM LÁTEX 100 % NATURAL - NÃO 
ESTÉRIL - AMBIDESTRAS, 
RESISTENTES, COM TENSÃO DE 
RUPTURA MÍNIMA, ATENDENDO AO 
PADRÃO 1.5 AQL - TOTALMENTE 
IMPERMEÁVEL A ÁGUA E A OUTROS 
FLUÍDOS - SUPERFÍCIE LISA - ESTE 
PRODUTO CONTÉM LATEX DE 
BORRACHA NATURAL - SEU USO PODE 
CAUSAR REAÇÕES ALÉRGICAS EM 
PESSOAS SENSIVEIS AO LATEX - CASO 
OCORRA IRRITAÇÕES OU PROBLEMAS 
ALÉRGICOS PROCURE ATENDIMENTO 
MÉDICO - DISPONIVEL EM TAMANHOS 
PP , P , M , G - CAIXAS COM 100 
UNIDADES. 

VOLK 7,19  5.924,56  

27 200,00  PCT Absorvente Higiênico ABSORVENTE 
HIGIÊNICO ÍNTIMO, FEMININO, 
DESCARTÁVEL, DE USO PACOTE 90,00 
EXTERNO, TAMANHO E ESPESSURA 
NORMAL, SEM ABAS, HIPOALERGÊNICO, 
FORMATO ANATÔMICO, COM 
ABSORÇÃO EFICIENTE E BORDAS 
DEVIDAMENTE ACABADAS, 
CONSTITUÍDO POR CAMADA 
PROTETORA MACIA E IMPERMEÁVEL, 
COM LINHAS ADESIVAS. COMPOSIÇÃO 
MÍNIMA: PAPEL, CELULOSE, 
POLIPROPILENO, ADESIVO 
TERMOPLÁSTICO, POLIETILENO. 
PACOTE COM, NO MÍNIMO, 08 
UNIDADES. 

MULHER ATIVA 1,29  258,00  

28 5.500,00  UINID Água sanitária com 1 lt Solução Aquosa; 
Acondicionado de Forma Adequada; Teor 
de Cloro Ativo Hipoclorito de Sódio e Água/ 
Teor de Cloro Ativo de 2,0% a 2,5% P/p, 
Produto a Base de Cloro; Sem Aromatizante 
Com Validade de No Mínimo 6 Meses a 
partir Da Data de Fabricação; Produto 
Sujeito a Verificação No Ato Da Entrega; 
Aos Procedimentos Adm. Determinados 
Pela Anvisa; 

BRILMAX 1,17  6.435,00  

29 4.400,00  UINID ALCOOL 46 GRAUS 1 LT Alcool Etilico para 
Limpeza; Com Teor Alcoolico 46 Inpm, 
Líquido; Embalado Em Embalagem 
Apropriada; Produto Sujeito a Verificacao 
No Ato Da Entrega, Prazo de Validade de 
20 Meses Da Data de Fabricacao; Aos 
Procedimentos Determinados Pela Anvisa; 

SAFRA 3,21  14.124,00  

38 600,00  UNI Creme Dental Pasta Dental; Em Gel; Uso 
Infantil Com Baixa Abrasividade; Pesando 
50gr; Tutti-frutti ou Morango; Composto de 
Fluor, Lauril Sulfato de Sodio, Sacarina 
Sodica; Sorbitol, Polietilenoglicol; Silica; 
Fluoreto de Sodio, Composicao Aromatica, 
Corantes e Agua; Embalado Em Caixa 
Papel Cartao Plastificada; 

DENTAL KIDS 2,59  1.554,00  

61 3.500,00  UNI Sabão em pó com 1kg Em Pó; para 
Remoção de Manchas Em Tecidos; Em 

BREEZE 2,99  10.465,00  

Maquinas Industriais de Lavanderia; 
Composto de Alquil Benzeno, Sulfonato, 
Tripolifosfato, silicatoe Carbonato de Sódio, 
Carboxilmetilcelulose Sódica; Eliminador 
Bactericida de Germes, Fungos e Virus; 
Com Pigmento Azul 4,4"bis(2 Sulfoestiril 
Bifenil Dissodico) ácido 4,4"diameno 
Estilbeno 2,2" Dissulfonico; Na Cor Azul, 
Polimeros Acrilico, enzimas, Perfume e 
Agua; Acondicionado Em Saco plástico 
Resistente, contendo 1 Quilo; Rotulo Com 
N. do Lote, Formula, Data de fabricação e 
Validade; 

72 2.330,00  Rolo SACO DE LIXO DE 30 LITROS 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES- DE 
POLIETILENO, RESISTENTE - 
CAPACIDADE EM LITROS 30 - COR 
PRETA - PRODUTO RECICLÁVEL - 
TAMANHO 59 CM X 62 CM - MATERIAL 
DE FABRICAÇÃO PLÁSTICO. 

PLASTPEROLA 6,00  13.980,00  

Total 
71.613,56  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

FUNDAMENTAL
01 de Junho de 2018.

meses

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 291/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .MARCOS DE SOUZA ALMEIDA COMERCIAL - ME. 

CNPJ: ................................. 09.664.517/0001-86. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 5.468,70 (cinco mil, quatrocentos e sessenta e oito reais, e setenta 

centavos+). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
17 800,00  UNI ESPONJAS PARA BANHO EM POLIÉSTER, 

ALTAMENTE ABSORVENTE, MACIA, 
ISENTADA IMPUREZAS NAO ESTÉRIL 
PARA ASSEPSIA DE PELE; FORMATO 
RETANGULAR, IMPREGNADA C/GEL 
DERMATOLÓGICO, EM CONTATO C/ 
AGUA SE DESPRENDE FORMANDO 
ESPUMA; NO MÍNIMO MED (19X12,5X0,5) 
CM (CXLXE), EMBALADO EM MATERIAL 
QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO; NA COR VERDE, A 
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO DEVERA 
OBEDECER A LEGISLAÇÃO ATUAL 
VIGENTE. 

OBERFRESH 1,20  960,00  

21 565,00  UNI RODINHO DE PUXAR ÁGUA;COM CEPA 
DE ALUMÍNIO; CEPA MEDINDO 40CM; 
BORRACHA: NATURAL; DUPLA; CABO DE 
ALUMÍNIO; 120CM; GANCHO DE 
ALUMÍNIO; SEM ROSCA, COM REBITE DE 
ALUMÍNIO MACIÇO; 

LOCATELLI 7,98  4.508,70  

Total 
5.468,70  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  
 

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 292/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .MARIA C GONÇALVES MARATTE - ME. 

CNPJ: ................................. 29.544.108/0001-27. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 75.815,50 (setenta e cinco mil, oitocentos e quinze reais e cinquenta 

centavos). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

3 2.100,00  Rolo SACO DE LIXO 60 LTS - CAPACIDADE 60 
LITROS - MATERIAL DE POLIETILENO - 
DIMENSÕES DE 63 X 70 CM - ESPESSURA DE 
8 MICRAS - COM 50 UNIDADES . 

SUPRA 8,40  17.640,00  

4 200,00  UNI AVENTAL DE TECIDO TAMANHO: 96CM X 64 
CM - COR BRANCA - FRENTE UNICA COM 
LAÇOS PARA AMARRAR ATRÁS - AVENTAL 
REFORÇADO E IMPERMEÁVEL - PROTEGE DE 
RESÍDUOS QUÍMICOS E LÍQUIDOS. 

FLABOM 11,00  2.200,00  

11 1.000,00  Fardo FARDO DE PAPEL HIGIÊNICO - EM FOLHAS 
SIMPLES - FARDO COM 64 UNIDADES DE 30 
MTS CADA - MEDIDAS 10 CM X 30 MTS - 
CUIDADOS DE ARMAZENAMENTO - 
ARMAZENAR EM LOCAL SECO E LONGE DE 
UMIDADE. 

CLARIM 21,00  21.000,00  

13 470,00  Fardo FARDO DE LÃ DE AÇO - LÃ DE AÇO I - FARDO 
COM 14 PACOTES COM 08 UNIDADES CADA - 
DIMENSÕES DA EMBALAGEM ( LARGURA X 
ALTURA X PROFUNDIDADE) 30 X 30 X 10 CM 
PESO DO PRODUTO 0,3 KG . 

INOVE 9,05  4.253,50  

14 500,00  UNI EMBALAGEM PARA ALIMENTOS CAPACIDADE 
05 KG C/ 100 UNIDADES - SACO PLÁSTICO 
PARA EMBALAGEM - DE POLIPROPILENO - 
CAPACIDADE 5.000 ML 

MEGA 3,40  1.700,00  

33 2.500,00  FRAS Brilho Alumínio 500 ml Composição básica 
Tensoativo aniônico, sulfônico; conservante, 
abrasivos, corante e veiculo; Tipo Liquido; Com 
Validade de 2 Anos; Acondicionado Em Frasco 
plástico, contendo 500ml; Embalado Em Caixa de 
Papelão reforçado; Produto Sujeito a verificação 
No Ato Da Entrega; Aos Procedimentos Adm. 
Determinados Pela Anvisa; 

BRILMAX 1,40  3.500,00  

35 1.000,00  FRAS Condicionador 350 ml Creme para Cabelo; Tipo 
Condicionador; Cabelos Normal; Uso Uso Infantil; 
Essencia; Agua, Metolsulfato de Behenil Trimetil, 
Amonioalcool Cetoestearilico, Ciclometicone; 
Cloreto de Hidroxietil, Behenamidopropil 
Dimoniopolisorbato 20, Edta Dissodio; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega; Aos 
Procedimentos Adm. Determinados Pela Anvisa; 

PALMOLIVE 5,65  5.650,00  

40 3.500,00  UNI Detergente 500 ml Detergente Removedor; 
Composicao Basica Igredientes 
Ativos,formol,sequestrante,alcalinizan 
Tes,tensoativo Nao Ionico,corante,perfume e 
Agua; Tensoativos Biodegradaveis; Igredientes 
Ativos Lauril Eter Sulfato de Sodio; Linear Alquil 
Benzeno Sulfato de Sodio; Tipo Liquido,nao 
Inflamavel,soluvel Em Agua; Na Cor Verde Limao; 
Com Ph Com Ph (1%): 10,5 - 12,0; Utilizacao Na 
Em Limpeza Profunda Em Geral e Brilho Em 
Superficies; Com Validade de 36 Meses a Partir 
Da Data de Fabricacao; Acondicionado Em Em 
Frasco; Embalado de Forma Apropriada; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega; Aos 
Procedimentos Adm. Determinados Pela Anvisa; 

G SOL 1,07  3.745,00  

44 2.000,00  UNI Esponjas para lavar louça dupla face Tipo Dupla 
Face; medindo 110mm x 75mm x 20 Mm; Com 
Formato Retangular; Poliuretan0 e Fibra Sintética; 
Na Cor Verde/amarelo (limpeza Pesada); 

STAR LUX 0,44  880,00  

52 500,00  PCT Papel Toalha para cozinha PAPEL TOALHA 
CREPADO INTERFOLHA COM DUAS DOBRAS 
BRANCO OU ESTAMPADO: medindo 
aproximadamente 23x23 cm, acondicionado em 
pacote com 02 rolos, em bobina, sem odor, 

FLORAX 2,30  1.150,00  

absorvente e resistente, folha dupla, picotada e 
gofrada, 100% fibras naturais. 

58 300,00  UNI Querosene com 850 ml Iluminante (comum), 
ponto mínimo de Fulgor 40ºc; de Acordo Com 
Portaria Vigente Da Agencia Nacional do 
Petróleo; Registro e Laudo Analítico do 
Fabricante; Produto Sujeito a verificação No Ato 
Da Entrega; Aos Procedimentos Adm. 
determinados Pela Anvisa; 

PETRUS 4,95  1.485,00  

62 600,00  UNI Saco Freezer 23cmx38cm 3kg. 100unid 
Embalagem para freezer 3kg pacote com 250 
unidades 23x36 

BOM PACK 2,98  1.788,00  

64 1.500,00  FRAS Shampoo 350 ml Selo Socioambietal - Critérios 
Considerados: Adocao de Tecnologias Menos 
Agressivas Ao Meio Amb Iente,baixa Toxicidade, 
Minimizacao Na Geracao de Residuos. 
Especificação Técnica: Shampoo; Tipo Neutro, 
Composto de Cocoamidopropil Bateina Glicerina, 
Edta, Agua Deionizada; de Uso Infantil; para 
Cabelos Normais; Sem Alcool e de Ph 
Balanceado; 

PALMOLIVE 4,55  6.825,00  

71 4.300,00  UINID SABONETES INFANTIL 80 GR - BARRAS DE 80 
GR - SABÃO BASE (GORDURA ANIMAL E 
VEGETAL ), FRAGRÂCIA ,DIÓXIDO DE 
TITÂNIO, ETILENO DIAMINO TETRACÉTICO 
DISSÓDICO, DERIVADO DO 4-4 DIESTRIL-
BIFENIL - TEOR DE VOLÁTEIS 16 % . 

BABY123 0,93  3.999,00  

Total 75.815,50  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

01 de Junho de 2018.
meses

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 293/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .RIO SUL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS. 

CNPJ: ................................. 07.626.072.072/0001-98. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 8.364,50 (oito mil, trezentos e sessenta e quatro reais, e cinquenta 

centavos). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
36 100,00  PCT Corante comestível em pó Apresentação 

Em Gel; Composto de Agua, Açúcar 
Invertido, Xarope de Glucose, Amido de 
Milho, Sal, Espessante, Conservante e 
Corantes; Pote plástico, atóxico, 
Hermeticamente Fechado; Com Validade 
mínima de 20 Meses Na Data Da Entrega; e 
suas condições deverão estar de Acordo 
Com a Portaria 540/97 (ms), Rdc 02/07 
(Anvisa) e Suas Alterações Posteriores; 
Produto Sujeito a verificação No Ato Da 
Entrega Aos Procedimentos Adm. 
Determinados Pela Anvisa; 

4 RODAS 8,85  885,00  

48 200,00  UNI Lustra móveis 200 ml Emulsão Aquosa 
Cremosa; Perfumado; para Superfície Em 
Geral (exceto Piso); Composto de Cera, 
silicone, solvente, emulsificante, 
conservante; Sequestrante, perfume e agua; 
Embalado Em Frasco; Produto Sujeito a 
verificação No Ato Da Entrega; Aos 
Procedimentos Adm. Determinados Pela 
Anvisa; 

WOLKER 1,90  380,00  

57 490,00  UNI Purificador de ar aerossol 360ml 
DESODORIZADOR AMBIENTAL, 
AEROSOL, SEM CFC. ESSÊNCIAS 
SUAVES. FRASCO 52,00 APLICAÇÃO: 
AROMATIZADOR AMBIENTAL. FRASCO 
DE 360ML. 

ULTRAFRESCH 5,55  2.719,50  

69 1.500,00  FRAS CERA VERMELHA 750 ML - PRÍNCIPIO 
ATIVO SOLVENTE DE PETRÓLEO - 
COMPOSIÇÃO BÁSICA SILICONE -
PARAFINA - FORMOL - CORANTE - 
CONSERVANTE - PERFUME - OUTRAS 
SUBSTANCIAS QUÍMICAS PERMITIDAS - 
TEOR NÃO VOLÁTEIS MINIMO 3% NA 
CATEGORIA PRONTO USO - NA COR 
VERMELHA - ACONDICIONADO FRASCO 
PLÁSTICO - CONTENDO 750 ML - 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO 
ATO DA ENTREGA -AOS 
PROCEDIMENTOS ADM. 
DETERMINADOS PELA ANVISA. 

GUANABARA 2,92  4.380,00  

Total 8.364,50  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  
  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 294/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ TOPLINE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS PARA LIMPEZA PROFISSIONAL. 

CNPJ: ................................. 02.846.505/0001-05 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 19.050,00 (dezenove mil, e cinquenta reais). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
5 200,00  UNI AVENTAL PLASTICO - AVENTAL PVC 

FORRADO MODELO ACOUGUEIRO - COR 
BRANCO - TAMANHO ÚNICO - 
CONFECCIONADO EM PVC - FORRO EM 
POLIESTER - TIRAS SOLDADAS 
ELETRONICAMENTE - FIVELA PLÁSTICA 
PARA FECHAMENTO - MEDIDA 1,20 M X 60 
CM - PROTEÇÃO DO TRONCO DO 
USUÁRIO CONTA UMIDADE 
PROVENIENTE DE OPERAÇÕES COM USO 
DE ÁGUA. 

Nove54 9,25  1.850,00  

41 1.000,00  GALÃO DETERGENTE ALCALINO PARA LIMPEZA 
PESADA - EMBALAGEM: 5 LITROS - 
DILUIÇÃO: A CADA 1 LITRO DO PRODUTO 
ADICIONAR 5 LITROS D'ÁGUA - COMO 
USAR: APÓS MOLHADO O PISO - 
ESPALHAR O LÍQUIDO JÁ DILUIDO EM 
ÁGUA - ESPERAR POR 2 MINUTOS E 
ENTÃO ESFREGAR. 

Solumax 17,20  17.200,00  

Total 19.050,00  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

01 de Junho de 2018.
meses

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

Página 1 de 1 
Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 

CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 
 
 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA Nº: 046/2018. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal nº 

8.666/93. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PSIQUIATRA PARA MINISTRAÇÃO DE 

PALESTRA REFERENTE A SAUDE MENTAL, DESTINADA AOS PROFISSIONAIS DA 

REDE DE SAÚDE DO MUNICIPIO E APERFEIÇOAMENTO DA EQUIPE DE 

PROFISSIONAIS DO CAPS I - CENTRO DE ATENÇÃO PSCOSSOCIAL DO  MUNICÍPIO 

DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE COLORADO. 

CONTRATADA: GARCIA DE FIGUEIREDO CLINICA E CONSULTORIA LTDA ME. 

CNPJ: 19.739.533/0001-18. 

VALOR: R$ 1.140,00 (MIL CENTO E QUARENTA) REAIS. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) dias.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias.                                                  

          Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, conforme 

consta do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente GARCIA DE 

FIGUEIREDO CLINICA E CONSULTORIA LTDA ME -  CNPJ: 19.739.533/0001-18. 

Colorado-Pr, 15 de Junho de 2018. 

___________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 
 

 

FIGUEIREDO CLINICA E CONSULTORIA LTDA ME

___________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

EXTRATO DA ATA. 
ATA SRP:........................Nº 295/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .  TUBARÃO LICITAÇÕES EIRELI EPP 

CNPJ: ................................. 29.310.533/0001-51. 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de 

educação do município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 165.966,31 (cento e sessenta e cinco mil, novecentos e sessenta e seis 

reais e trinta e um centavos). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

2 150,00  UNI BALDE COM CAPACIDADE DE 30 LITROS- DE 
POLIPROPILENO - COM CAPACIDADE PARA 30 
LITROS - SEM TAMPA - COM ALÇA DE METAL. 

ARQPLAST 8,85  1.327,50  

12 390,00  UNI PRENDEDORES DE MADEIRA COM 12 UNIDADES RELUZ 0,72  280,80  
16 100,00  UNI ESPONJA PARA VASO SANITÁRIO; TIPO 

LAVATINA (VASSOURINHA); BASE DE 
POLIPROPILENO; BASE COM DIÂMETRO DE 7CM; 
COM CERDAS EM NYLON SINTÉTICO; SEM ALCA; 
CABO EM POLIPROPILENO; MEDINDO 28CM; NA 
COR CINZA; MÍNIMO DE 15 CERDAS POR TUFOS; 
COM SUPORTE E ROSCA NA CÚPULA. 

DESAFIO 4,15  415,00  

18 1.000,00  UNI FARDO PAPEL HIGIÊNICO COM 16 PCTS; FOLHA 
SIMPLES; CLASSE 01, FRAGRÂNCIA NEUTRA; NA 
COR BRANCA; ALVURA ISO MAIOR QUE 80%; 
ÍNDICE DE MACIEZ MENOR QUE 6 NM/G; 
RESISTENCIA A TRAÇÃO PONDERADA IGUAL OU 
MAIOR QUE 90 N/M; QUANTIDADE DE FUROS 
MENOR QUE 100 MM2/M2; QUANTIDADE DE 
PINTAS MENOR QUE 200 MM2/M2; TEMPO DE 
ABSORÇÃO DE AGUA MENOR QUE 6 S; 
CONFORME NORMA ABTN NBR 15464-1 E 15134; 
CARACTERÍSTICAS COMPLEMENTARES: 
MATÉRIA PRIMA 100% FIBRA VEGETAL; 
COMPRIMENTO DO ROLO 30 M - COM 
TOLERÂNCIA DE 2%; COM LARGURA DE 10 CM - 
COM TOLERÂNCIA DE 2%; DIÂMETRO NO 
MÁXIMO 11,7 CM; LARGURA DO TUBETE 10 CM - 
COM TOLERÂNCIA DE 2%; DIÂMETRO INTERNO 
MAIOR QUE 4 CM; ACABAMENTO GOFRADO; 
PICOTADO; ROTULAGEM CONTENDO: 
C/IDENTIFICAÇÃO DA CLASSE MARCA, 
QUANTIDADE DE ROLOS; AROMA, METRAGEM 
DO PAPEL; NOME DO FABRICANTE E FANTASIA, 
CNPJ; E-MAIL, TELEFONE DO SAC; EMBALAGEM 
COM BOA VISIBILIDADE DO PRODUTO. 

ALECRIM 23,25  23.250,00  

19 400,00  UNI LUVAS DE LIMPEZA; EM BORRACHA NATURAL; 
NO TAMANHO M; NA COR LARANJA; PARA 
PROTEÇÃO DE USUÁRIO DE AGENTES 
ABRASIVOS; CANO CURTO; COM PUNHO DO 
MESMO MATERIAL DA LUVA; DORSO NORMAL; 
PALMA ANTIDERRAPANTE; FORRO EM 
ALGODÃO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ATENDER A NORMA NBR 13393/1995; DEVERÁ 
TER CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO; 

VOLK 1,80  720,00  

20 1.500,00  UNI PEDRA PERFUMADA PARA VASO SANITÁRIO 
35GR - ODORIZANTE SANITÁRIO CONTÉM,EM 
SUA COMPOSIÇÃO, SUBSTÂNCIAS CAPAZES DE 
PERFUMAR O AMBIENTE E DEIXAR SEU 
BANHEIRO MUITO AGRADÁVEL - VOCE 
ENCONTRA O PRODUTO NAS 
FRAGRÂNCIAS:JASMIN,FLORAL,LAVANDA, 
EUCALIPTO - VERSÃO EM 35 GR - COMPOSIÇÃO: 
AGLUTINANTE,ISOTIAZOLINONAS,CORANTE E 
ESSÊNCIA. 

SANY MIX 0,85  1.275,00  

22 2.000,00  UNI SABÃO EM PEDRA COM 5 UNIDADES; 
COMPOSIÇÃO BÁSICA CARBONATO DE SÓDIO, 
DIOXIDO DE TITÂNIO, GLICERINA; CORANTE E 
OUTRAS SUBSTANCIAS QUÍMICAS PERMITIDAS; 
ESPECIFICACOES PH 1%=11,5MAXIMO, 
ALCALINIDADE LIVRE: MÁXIMO 0,5%P/P; DE 
COCO; NA COR BRANCA; EMBALADO EM 
EMBALADO DE FORMA ADEQUADA, VALIDADE 

BARRA NOVA 3,90  7.800,00  

DE 2 ANOS; REGISTRO E LAUDO ANALÍTICO DO 
FABRICANTE; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA; AOS 
PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA 
ANVISA; 

26 1.056,00  UNI Pano de chão embalagem com 03 unidades 
FLANELA em 100% algodao, bordas overloqueadas 
em linhas de algodao, dimensoes minima 30 x 50 cm. 

MARTINS 3,20  3.379,20  

30 4.144,00  GALÃO Álcool em gel Higienizador; Em Gel Neutro; Incolor; 
Composto de Alcool Etilico a 70%; Agentes 
Hidratantes e Emolientes; Indicado para Acao 
Bactericida e Antisseptico para As Maos; 
Acondicionado Em Plastico, Embalado a Vacuo, Com 
Valvula Dosadora e Anti Retorno; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos Procedimentos 
Adm. Determinado Pela Anvisa; Validade de 12 
Meses a Partir Da Data Da Entrega; 

SOL 24,99  103.558,56  

34 1.308,00  UNI Cera incolor 850 ml Princípio Ativo Carnaúba; 
composição básica Parafina, emulsificante; 
conservante, água e Perfume; Teor Nao voláteis 
mínimo 3% Na Categoria Pronto Uso; Na Cor Incolor; 
Acondicionado de Forma Adequada, validade 12 
Meses; Produto Sujeito a verificação No Ato Da 
Entrega; Aos Procedimentos Adm. Determinados 
Pela Anvisa; 

GUANABARA 3,25  4.251,00  

37 245,00  CX Cotonetes caixa c/ 75 unidades Hastes flexíveis de 
prolipropileno, COTONETES com pontas de algodão, 
hidroxietilcelulose e Triclosn. Produto com validade 
indicada na embalagem conforme fabricação. 
Indicado para a higiene diária das orelhas, além de 
diversos outros usos, como aplicação de 
medicamentos, embalagem cx ou tubo com 75 
unidades. 

COTON BABY 1,25  306,25  

39 4.000,00  FRAS Desinfetante com 2 litros Desinfetante; Categoria 
Basica Restrita Bactericida,liquido Viscoso 
Translucido, Cor característica; Principio Ativo 
Tensoativo Anionico, Hipoclorito de Sodio; 
Composicao Basica Alcalinizantes, Coadjuvante, 
Sequestrante; Fragrancia e Veiculo; Composicao 
Aromatica Fragrancia floral; Acondicionado Em 
Embalagem Adequada; Legislacao Vigente; Produto 
Sujeito a Verificação No Ato Da Entrega; Aos 
Procedimentos Adm. Determinados Pela Anvisa; 

PRIMISSIAS 2,85  11.400,00  

43 200,00  UNI Escovas para lavar roupas BASE DE MADEIRA 
CERDAS DE NYLON. 

DESAFIO 1,09  218,00  

49 30,00  UNI MANGUEIRA PLÁSTICA COM 50 MTS MANLUPLAST 57,50  1.725,00  
59 600,00  UNI Rodinho com espuma com cabo RODO DE ESPUMA 

(PASSADOR DE CERA), COM CABO DE MADEIRA 
UNIDADE 2,00 PLASTIFICADA, COM ROSCA. 

APOLO 2,95  1.770,00  

63 600,00  FRAS Saponáceo com detergente 300 gr Princípio Ativo 
Linear Alquilbenzeno Sulfonato sódio, biodegradavel; 
composição básica Tensoativo Anionicoo, 
alcalinizante, agente Abrasivoessencia; Corante e 
Outras Substancias Químicas Permitidas; 
composição aromática Pinho; Acondicionado Em 
Tubo plástico, pesando 300 Gramas; Produto Sujeito 
a verificação No Ato Da Entrega; Aos Procedimentos 
Adm. Determinados Pela Anvisa; 

SANY MIX 1,45  870,00  

65 800,00  CX Touca descartável com 50 und Confeccionada a 
Base de Fibras 100% Polipropileno; Formato 
Anatômico, gramatura 30; Com Capacidade de 
Ventilação, resistente; Com Elástico Em Toda Sua 
Extensão, diâmetro de 30cm; o Produto Devera 
Obedecer a legislação Atual Vigente; 

JERSEY 3,40  2.720,00  

70 1.000,00  PCT GUARDA NAPO DE PAPEL COM 50 UNIDADES - 
TAMANHO 24 X 22 CM - TIPO LISO - COR BRANCA 
- COM GARANTIA DE MÁXIMA ABSORÇÃO E 
EXTREMA MACIEZ - APRESENTA UM VASTO 
LEQUE DE UTILIDADES - PODENDO SER 
USANDO NAS MAIS VARIEDADES ATIVIDADES 
DO DIA A DIA. DISPONIVEL NAS VERSÕES 
PEQUENAS 24 X 22 CM. 

NOBRE 0,70  700,00  

Total 165.966,31  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

01 de Junho de 2018.
12 (Doze) meses

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Av. Dr. Gastão Vidigal nº 600 – Tefefax – (44) 3465-1299 

Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br 

 

   

EXTRATO DO CONTRATO N.º 032/2018 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADO: ANTENOR APARECIDO BARBIERI, agricultor inscrito no CPF Nº 016.568.249-30, 
cadastrado no DAP nº SDW04385101094926021804843, residente e domiciliado na Sitio Flor da Mata 
Bairro São Francisco – Cruzeiro do Sul – Paraná 
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 2.125,00 (Dois Mil 
Cento e Vinte e Cinco Reais), conforme a listagem abaixo: 

NOME  Cod  QTDE UNID PRODUTO R$ Unit R$ Total 
ANTENOR APARECIDO BARBIERI 27933 2500 Kg Laranja 0,85 2.125,00 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente contratado terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
 
 
           ADEMIR MULON                ANTENOR APARECIDO BARBIERI 
          - Prefeito Municipal –                   CONTRATADO 
            CONTRATANTE                   
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 033/2018 
 

CONTRATADO:  O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATANTE:  ANTONIO BIOCATI, agricultor inscrito no CPF Nº 280.019.589-49, cadastrado no DAP 
nº SDW0280019589491407160953, residente e domiciliado na Chácara São Cristovão – Estrada Inglesa – 
km 01– Cruzeiro do Sul – Paraná 
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 4.600,00 (Quatro Mil 
Seiscentos Reais), conforme a listagem abaixo: 

NOME  cod QTDE UNID PRODUTO R$ Unit R$ Total 
ANTONIO BIOCATI 29349 200 Kg Mel 23,00 4.600,00 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente contratado terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
 
           ADEMIR MULON                ANTONIO BIOCATI 
          - Prefeito Municipal –                   CONTRATADO 
            CONTRATANTE                    

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 034/2018 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADO: BENEVIDES DA SILVA, agricultor inscrito no CPF Nº 208.423.339-91, cadastrado no 
DAP nº SDW0208423339911512111044, residente e domiciliado na Fazenda Macuco – Estrada Kaue – 
Lote 19 - Cruzeiro do Sul – Paraná 
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 2.710,80 (Dois Mil 
Setecentos e Dez Reais e Oitenta Centavos), conforme a listagem abaixo: 

NOME  cod QTDE UNID PRODUTO R$ Unit R$ Total 

BENEVIDES DA SILVA 
 

22342 200 Kg Quiabo 3,00 600,00 
30058 200 Kg Milho sem palha 3,00 600,00 
1061 18 Kg Cebolinha 4,35 78,30 
30052 200 Kg Mandioca sem 

casca 
2,25 450,00 

22340 200 Kg Abobrinha Verde 1,25 250,00 
25015 20 Kg Almeirão 2,90 58,00 
27954 80 Kg Maxixe 1,60 128,00 
23758 80 Kg Alface 2,30 184,00 
27951 250 Kg Batata Doce 1,45 362,5 

TOTAL.......................................................................................................................................................... 2.710,80 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente CONTRATO terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
 
 
ADEMIR MULON        BENEVIDES DA SILVA        
Prefeito Municipal          CONTRATADO 
CONTRATANTE                    

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 035/2018 
 
CONTRATANTE:  O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: CLEMÊNCIA FERREIRA DOS SANTOS, agricultora inscrita no CPF Nº 461.523.349-34, 
cadastrada no DAP nº SDW04615233493420031804404, residente e domiciliada no Sítio São João  - 
Bairro Marília – Cruzeiro do Sul – Paraná 
 
DO OBJETO 
É objeto desta contratação é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, de acordo com o Chamamento Público n.º 001/2018, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  
 
DO VALOR  
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, A CONTRATADA receberá o valor total de R$ 1.345,50 (Mil Trezentos 
e Quarenta e Cinco Reais e Cinquenta Centavos), conforme a listagem abaixo: 

NOME  CÓDIG
O 

QTDE UNID PRODUTO R$ 
Unit 

R$ Total 

CLEMÊNCIA FERREIRA DOS SANTOS  
 

2684
3 

100 Kg Couve Manteiga 2,80 280,00 

2684
4 

60 Kg Almeirão 2,90 174,00 

3005
5 

250 Kg Mandioca sem 
casca 

2,25 562,50 

2233
8 

80 Kg Alface 2,30 184,00 

25 100 Kg Batata Doce 1,45 145,00 
TOTAL 

........................................................................................................................................................ 
1.345,

50 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 
431 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01000 - MATERIAL DE CONSUMO 
432 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 01103 - MATERIAL DE CONSUMO 
433 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31113 - MATERIAL DE CONSUMO 
434 - 08.002.12.306.0010.2.048.3.3.90.30.00.00. 31121 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente CONTRATADA terá vigência a contar desta data até 31.12.2018. 
 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Estado do Paraná 
 
Cruzeiro do Sul-Pr., 15 de junho de 2018. 
 
 
 
           ADEMIR MULON        CLEMÊNCIA FERREIRA DOS SANTOS 
          - Prefeito Municipal –                              CONTRATADA 
            CONTRATANTE                   
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 16/2018 

SÚMULA: DETERMINA A PROGRESSÃO HORIZONTAL DE SERVIDOR DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, NOS TERMOS DA 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 005/2007 

MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA, PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICIPIO DE 
UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, em especial à Resolução Legislativa 
Nº 005/2007, procede a PROGRESSÃO HORIZONTAL de servidor efetivo da Câmara Municipal. 

D E C R E T A: 

Art. 1º) Fica determinado que seja procedida a PROGRESSÃO HORIZONTAL, e a 
concessão de ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO ao servidor ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Escriturário da Câmara Municipal de Uniflor, Sr. JOÃO FERREIRA LEITE, portador do RG 
5.359-783-1 e CPF 017.650.209-21, como segue: 

SERVIDOR                              NÍVEL DA PROGRESSÃO           ADIC. TEMPO SERVIÇO 

JOÃO FERREIRA LEITE                     24                24%  

Art. 2º) O disposto no Art. 1º, esta de conformidade com as Tabelas de 
Vencimentos, inerentes a cada Grupo Ocupacional, atualizadas a partir de 28 de abril de 2017, por força 
da Resolução Legislativa Nº 01/2018. 

Art. 3º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Câmara Municipal de Uniflor – Estado do Paraná, 12 de junho de 2018. 

 

MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA                           
 PRESIDENTE 

 

CÂMARA DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR 

Altera o nº do Decreto 14/2018, de 12 de junho de 2018, que Determina a 
Progressão Horizontal de Servidor da Câmara Municipal de Uniflor. 

Retifica-se: 

Onde-se lê: Decreto Legislativo nº14/2018. 

Leia-se: Decreto Legislativo nº16/2018. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Câmara do Município de Uniflor, 15 de junho de 2018. 

MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA                         
PRESIDENTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ  
 

ERRATA 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO Nº. 06-2018 
 

Processo Licitatório nº. 07/2018 
Pregão Presencial nº. 03/2018 
Data 02/03/2018 
 

Publicado na Edição nº. 2945 Pagina 10, do Dia 07/03/2018,contendo erros de digitação. 

 

 Aonde Le-se: 

Ordem Descrição Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 

Valor Máx. 
Total. 

Marca 

1 BOTIJÃO DE GÁS – DE COZINHA COM 13 KG, DEVENDO ESTAR 
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP 
(AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO). 

Unid 160 70,00 1.120,00 SUPERGÁSBRAS 

2 CILINDRO DE GÁS - DEVENDO ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP (AGÊNCIA 
NACIONAL DE PETRÓLEO). 45 kg 

Unid 70 330,00 23.100,00 SUPERGÁSBRAS 

3 VASILHAME DE GÁS 13KG Unid 10 150,00 1.500,00 SUPERGÁSBRAS 
 

Valor Total- R$ 25.720,00 
 

Leia-se:  

Ordem Descrição Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 

Valor Máx. 
Total. 

Marca 

1 BOTIJÃO DE GÁS – DE COZINHA COM 13 KG, DEVENDO ESTAR 
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP 
(AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO). 

Unid 160 70,00 11.120,00 SUPERGÁSBRAS 

2 CILINDRO DE GÁS - DEVENDO ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP (AGÊNCIA 
NACIONAL DE PETRÓLEO). 45 kg 

Unid 70 330,00 23.100,00 SUPERGÁSBRAS 

3 VASILHAME DE GÁS 13KG Unid 10 150,00 1.500,00 SUPERGÁSBRAS 
 

Valor Total- R$ 35.720,00 
 

Itaguajé, 06 de Junho de 2018. 
 

___________________________________ 
CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

Prefeito Municipal 
 
 

ERRATA 
 

HOMOLOGAÇÃO PROCESSO LICITATORIO 
 

Processo Licitatório nº. 07/2018 
Pregão Presencial nº. 03/2018 
Data 02/03/2018 
 

Publicado na Edição nº. 2945 Pagina 07, do Dia 07/03/2018,contendo erros de digitação. 

 

 Aonde Le-se: 

Ordem Descrição Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 

Valor Máx. 
Total. 

Marca 

1 BOTIJÃO DE GÁS – DE COZINHA COM 13 KG, DEVENDO ESTAR 
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP 
(AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO). 

Unid 160 70,00 1.120,00 SUPERGÁSBRAS 

2 CILINDRO DE GÁS - DEVENDO ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP (AGÊNCIA 
NACIONAL DE PETRÓLEO). 45 kg 

Unid 70 330,00 23.100,00 SUPERGÁSBRAS 

3 VASILHAME DE GÁS 13KG Unid 10 150,00 1.500,00 SUPERGÁSBRAS 
 

Valor Total- R$ 25.720,00 
 

Leia-se:  

Ordem Descrição Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 

Valor Máx. 
Total. 

Marca 

1 BOTIJÃO DE GÁS – DE COZINHA COM 13 KG, DEVENDO ESTAR 
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP 
(AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO). 

Unid 160 70,00 11.120,00 SUPERGÁSBRAS 

2 CILINDRO DE GÁS - DEVENDO ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP (AGÊNCIA 
NACIONAL DE PETRÓLEO). 45 kg 

Unid 70 330,00 23.100,00 SUPERGÁSBRAS 

3 VASILHAME DE GÁS 13KG Unid 10 150,00 1.500,00 SUPERGÁSBRAS 
 

Valor Total- R$ 35.720,00 
 

Itaguajé, 06 de Junho de 2018. 
 

___________________________________ 
CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

Prefeito Municipal 
 

 
 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP (AGÊNCIA 

Unid 10

Valor Total

Itaguajé, 06 de Junho de 2018.

___________________________________
CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR

Prefeito Municipal

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS) E DA ANP (AGÊNCIA 

Unid 10

Valor Total

Itaguajé, 06 de Junho de 2018.

___________________________________
CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR

Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA. 
 

ATA SRP:........................Nº 286/2018 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº 43/2018 

CONTRATANTE:..............PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO (PR); 

CONTRATADA:................ .ALESSANDRO LOPES DA SILVA SUPRIMENTOS DE INFORMATICA - ME. 

CNPJ: ................................. 28.781.389/0001-79 

OBJETIVO:......................., Aquisição de materiais de limpeza para atendimento das escolas e centros de educação do 

município de Colorado pelo período de 12 (doze). 

VALOR DO CONTRATO: R$ 6.114,50 (seis mil, cento e quatorze reais e cinquenta centavos). 

  ITENS DA ATA 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

24 300,00  UNI TALCO 200 GRS PÓ CRISTALINO, 
MUITO FINO BRANCO OU 
ACINZENTADO, UNTUOSO 
ADERENTE A PELE E LIVRE DE 
ARENOSIDADE; DEFINE 
SUBSTÂNCIAS HIDROSSOLÚVEIS: 
MÁXIMO 0,1%; GRANULOMETRIA: 
100% DEVE PASSAR EM MALHA 120; 
CONTAGEM MICROBIANA: 
BACTÉRIAS MÁX. 1.000 UGC/G | 
FUNGOS MÁX. 100 UFC/G | 
PATÓGENOS AUSENTES; ACIDEZ E 
ALCALINIDADE: PASSA O TESTE, 
CONFORME USP; AUSÊNCIA DE 
ASBESTOS: AUSENTE. 

TRALALÁ 7,19  2.157,00  

53 600,00  PCT Papel toalha para mãos TOALHA DE 
PAPEL: tipo folha 3 dobras, grofada, 
medindo aproximadamente 23x27cm, 
cor branca (100% branca), super 
resistente, rápida absorção de líquido, 
de primeira qualidade. Aplicação: 
higiene pessoal. Pacote com 1.000 
folhas. 

TRÓPICOS 6,27  3.762,00  

55 50,00  UNI Pente para cabelo Com Dentes Largos; 
para Cabelos Todos Os Tipos; Pentear 
e Desembaracar; Medindo No Minimo 
de 15cm; Com Cabo; Na Cor Decorado; 

COPLASIL 2,27  113,50  

56 100,00  UNI Pente para cabelo com dentes finos 
Com Dentes Finos; para Cabelos de 
Todos Os Tipos; Retirar Piolho; 
medindo 10cm; Sem Cabo; Na Cor 
Marrom; 

COPLASIL 0,82  82,00  

Total 6.114,50  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.019.3390.30 1104 250/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.018.3390.30 1104 212/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.019.3390.30 1103 249/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.019.3390.30 1107 251/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.018.3390.30 1103 211/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
2.018.3390.30 1107 213/2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
Homologado: 01 de Junho de 2018. 
Vigência: 12 (Doze) meses  

Colorado (PR), 11 de Junho de 2018.  
 

__________________________________________ 
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
 
 

FUNDAMENTAL
01 de Junho de 2018.

meses

__________________________________________
MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

PREFEITO

DECRETO    N° 252/2018, de 5 de junho de 2018. 

´´Altera o Decreto nº 6, de 10 de janeiro de 2017, que instituiu a Comissão Especial 
para Avaliação dos Bens Móveis e Imóveis da Prefeitura Municipal de Jardim Olinda 

e dá outras providências´´. 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS,PrefeitaMunicipal de Jardim Olinda, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

Considerando a exoneração dos Servidores Carlos Cezar Verdeiro e Regiane Melo 
Botelho dos cargos de Gestor de Viação e Diretora do Departamento Municipal de 
Educação, fica alterada a composição da Comissão Especial de Avaliação de Bens 
Móveis e Imóveis Inservíveis, inaproveitáveis e imprestáveis, passando a nova 
composição 

D E C R E T A: 

Art. 1°-  Fica alterada a composição da Comissão Permanente de Avaliação do 
Patrimônio Municipaldos bens imóveis, móveis e equipamentos, instituída pelo 
Decreto Municipal nº 6, de 10 de janeiro de 2017, passando seus membros 
eservidores públicos a ter a seguinte composição, sob a Presidência do primeiro, à 
saber:- 

ANDRÉA APARECIDA FERREIRA - RG 7.193.454-3 SESP/PR  

ELIANE TIMÓTEO DA SILVA–RG 13.727.282-2 SESP/PR 

JOÃO ROBERTO ALVES – RG 97270473 SESP/PR 

LUCIENE MORAES DE SOUZA – RG 6.685.513-9 SESP/PR 

Art. 2°-A Comissão também avaliará os bens imóveis, móveis e equipamentos da 
autarquia municipal do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) dos 
bens imóveis, móveis e equipamentos. 

Parágrafo Único: Compete, ainda, à Comissão, a avaliação dos bens móveis 
considerados inservíveis, inaproveitáveis ou imprestáveis, para baixa no Patrimônio, 
atentando para as normas legais aplicáveis à matéria. 

Art. 3°-A Comissão de Avaliação de que trata o presente Decreto terá função não 
remunerada. 

Art.4º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 11 de abril de 2018. 

Art. 5º – Revogam-se as disposições em contrário, em especial oDecreto Municipal 
nº 6, de 10 de janeiro de 2017. 

Publique-se, registre-se e comunique-se. 

Gabinete da Prefeita, Sede do Paço Municipal, em5 de junho de 2018. 
 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  

PREFEITA MUNICIPAL 

Gabinete da Prefeita, Sede do Paço Municipal, em

LUCIMAR DE SOUZA MOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INACIO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°004/2018—PMSI 
 
O Município de Santo Inácio, torna público que fará 
realizar, às 9:00 horas do    dia 04 de julho de 2.018, na Rua 
Marcelino Alves de  Alcântara, 133 em Santo Inácio,Paraná, 
Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob  regime  de  
empreitada   por preço global, tipo regime de tipo menor 
preço ,  da(s) seguinte(s) obra(s): 
Local 
objeto 

Objeto Quantidade e 
Unidade de  
Medida  

Prazo de  
Execução 
  (dias) 

Centro Recape em 
CBUQ 

25.332,91 m2    180  

A Pasta Técnica com o inteiro teordo Edital e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 
examinada  no  endereço  acima indicado,  no  horário  
Comercial, ou solicitada através do e-
maillicitação@santoinacio.pr.gov.gov.brInformações 
adicionais, duvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-
mail acima mencionados-Tel-(44) 3352.1222. 
 
Santo Inácio Pr.,15 de junho de 2.018. 
 
 Junior Marcelino dos Santos  
 Prefeito Municipal 
 

 

mail acima mencionados-Tel-(44) 3352.1222.

Santo Inácio Pr.,15 de junho de 2.018.

Junior Marcelino dos Santos 
Prefeito Municipal
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 CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 84.781.251/0001-40 
___________________________________________________________________ 
 
 

 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

PROCEDIMENTO LICITATORIO Nº. 05-2018 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 01-2018 

A Câmara Municipal de Jardim Olinda, através de sua Presidente no exercíciodas atribuições 
que lhe confere, torna publico, para conhecimento dos interessados  que em atendimento ao 
Parecer Jurídico foi Revogado o Procedimento Licitatório 05-2018 – Tomada de Preços 01-
2018. 

OBJETO DA LICITAÇÃO: 

O Objeto deste procedimento consiste em TOMADA DE PREÇOS 01-2018, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, paraEXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MUROS DE 
ARRIMO, CERCA EM GRADIL, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, PAISAGISMO 
SIMPLIFICADO E ESTACIONAMENTO, DA CAMARA MUNICIPAL DE JARDIM 
OLINDA-PR, COMPREENDENDO MATERIAL E MÃO DE OBRA, EM 
CONFORMIDADE COM  PLANILHA DE SERVIÇOS E  PROJETOS. 

Jardim Olinda, 14 de Junho de 2018. 

 

ELIZABETH CARNEIRO DE MOURA SILVA 
Presidente da Câmara 

 

 

 

ANILHA DE SERVIÇOS E  PROJETOS

Jardim Olinda, 14 de Junho de 2018.

ELIZABETH CARNEIRO DE MOURA SILVA
Presidente da Câmara

DECRETO LEGISLATIVO Nº 17/2018 
 

O SENHOR MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA, MUI 
DIGNO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
PELOS INCISOS I E VI, AMBOS DO ART. 40 DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - REVOGAR, a partir de 14 de junho de 2018, às FÈRIAS 

do servidor MILTON RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR, portador do CPF 045.846.819-37, 
contador, lotado no quadro de funcionários efetivos deste Poder Legislativo Municipal, concedida 
através do Decreto Legislativo nº 14/2018 e convocar o mesmo, que se encontra no gozo de suas 
férias regulamentares para retornar às suas atividades normais na Câmara Municipal de Uniflor, 
na mesma data mencionada, tendo em vista a necessidade urgente de seus trabalhos.  

 
Art. 2º - O Servidor ficará com saldo de dez (10) dias a cargo de 

suas férias, que deverão ser gozadas em datas futuras. 
 
Art. 3º - Este Decreto entra vigor nesta data, revogando-se as 

disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Uniflor – Paraná, 13 de junho de 2018. 

 
 

MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA 
PRESIDENTE 

 

Câmara Municipal de Uniflor , 13 de junho 

MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA
PRESIDENTE

  
 

DECRETO Nº 938/2018 DE 15 DE JUNHO DE 2018 
 

SÚMULA: Estabelece o expediente dos Órgãos da Administração Pública Municipal 
direta e indireta, para os dias de Jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do 
Mundo na Rússia - FIFA 2018 e dá outras providências. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, SR: 
ADEMIR MULON NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGIMENTO 
INTERNO,  

DECRETA 

Art. 1.°- Nos dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na 
Copa do Mundo FIFA 2018, o expediente dos órgãos da Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta será suspenso de acordo com os horários previsto 
no Parágrafo 1° e 2°, mediante compensação. 

§ 1 - nos dias em que os jogos se realizarem na parte da manhã, 
o expediente terá início a partir das 14:00h; 

§ 2 - nos dias em que os jogos se realizarem no período da tarde, 
o expediente se encerrará às 12:00h.  

Parágrafo Único - As horas não trabalhadas em decorrência do 
disposto no Parágrafo 1° e 2º do artigo 1°, deverá ser objeto de 
compensação até o dia 31 de outubro de 2018. 

 Art. 2º - O “caput” deste artigo não se aplica às atividades 
essenciais do setor público, tais como saúde e outras assim consideradas, que 
atenderão em sistema de plantão. 

 Art. 3.°- Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação, sendo afixado no quadro próprio 
de editais desta prefeitura e posteriormente encaminhado ao órgão de 
publicação oficial deste município. 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE DE CRUZEIRO DO SUL - 
ESTADO DO PARANÁ, AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E 
DEZOITO. (15/06/2018). 

  
                                Ademir Mulon 

                                -Prefeito Municipal- 
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(Continua na página seguinte)

LEI COMPLEMENTAR Nº002/2018. 
Institui o novo Código Tributário Municipal de 
Jardim Olinda/PR.  

 A CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA, ESTADO DO PARANÁ, aprova e eu, 

Prefeita, sanciono a seguinte Lei:  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Esta Lei institui o Código Tributário do Município de Jardim Olinda, Estado do Paraná, abrangendo as normas 

gerais de direito tributário deste Município, assim como as normas particulares aplicáveis aos tributos municipais em 

espécie.  

LIVRO PRIMEIRO 

DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

TÍTULO I 
Do Sistema Tributário 

Art. 2º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 

sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

Art. 3º. A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes 

para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

Art. 4º. Integram o Sistema Tributário do Município os seguintes tributos:  

I - os Impostos sobre:  

a) a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU;  

b) os Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN;  

c) a Transmissão inter vivos de Bens Imóveis e de direitos a eles relativos – ITBI. 

II - as Taxas: 

a) em razão de atividades decorrentes do poder de polícia do Município; 

b) em razão da prestação de serviços públicos municipais específicos e divisíveis ao contribuinte, ou postos a sua 

disposição. 

III - a Contribuição de Melhoria, para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária;  

IV - a Contribuição para o custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP. 

Parágrafo único. Para os serviços cuja natureza não comportar a cobrança de taxas, o Executivo estabelecerá 

preços públicos, que não se submetem à disciplina jurídica dos tributos. 

Art. 5º. Os tributos elencados no artigo anterior serão tratados no LIVRO SEGUNDO DESTE CÓDIGO. 

TÍTULO II 
Competência Tributária 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 6º. A expressão “legislação tributária municipal” compreende as leis, decretos, normas complementares e instruções 

normativas que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competência do Município e relações jurídicas a eles 

pertinentes.  

 

Art. 7º. A competência tributária municipal é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou 

de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de 

direito público a outra, nos termos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional e desta Lei. 

§ 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que competem à pessoa jurídica de direito 

público que a conferir. 

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a 

tenha conferido. 

§ 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função 

de arrecadar tributos. 

Art. 8º. Somente a lei, no sentido material e formal, pode estabelecer:  

I - a instituição de tributos ou a sua extinção;  

II - a majoração de tributos ou a sua redução;  

III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e de seu sujeito passivo; 

IV - a fixação da alíquota de tributo e da sua base de cálculo;  

V - a instituição de penalidades para ações ou omissões contrárias aos seus dispositivos, ou para outras infrações 

nela definidas;  

VI - as hipóteses de suspensão, extinção e exclusão de créditos tributários, ou dispensa ou redução de penalidades.  

Parágrafo único: Equipara-se à majoração do tributo a modificação de sua base de cálculo, que importe em torná-lo 

mais oneroso.  

Art. 9º.Não constitui majoração de tributo, para os efeitos do inciso II do artigo anterior, a simples atualização monetária de 

seus elementos quantitativos, ou seja, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.  

Parágrafo único.A atualização a que se refere este artigo será feita anualmente por decreto do Prefeito. 

Art. 10.O Prefeito regulamentará, por decreto, e o Diretor Financeiro por instrução normativa, as leis que versem sobre 

matéria tributária de competência do Município, observando:  

I - as normas constitucionais vigentes;  

II - as normas gerais de Direito Tributário estabelecidas pelo Código Tributário Nacional e legislação complementar 

federal posterior;  

III - as disposições desta Lei e das demais leis municipais pertinentes à matéria tributária;  

IV - a jurisprudência majoritária construída em torno do assunto regulamentado, especialmente do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.  

§ 1º. O conteúdo e o alcance dos regulamentos restringir-se-ão aos das leis em função das quais tenham sido 

expedidos, não podendo, em especial:  

I - dispor sobre matéria não tratada em lei;  

II - acrescentar ou ampliar disposições legais;  

III - suprimir ou limitar as disposições legais;  

IV - interpretar a lei de modo a restringir ou ampliar o alcance dos seus dispositivos.  

§ 2º. A superveniência de decreto que trate de matéria anteriormente regulamentada por instrução normativa, 

suspenderá a eficácia desta.  

CAPÍTULO II 
Das limitações da Competência – Imunidades Tributárias 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 11. É vedado ao Município: 

I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça; 

II – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos intermunicipais; 

III - cobrar imposto sobre: 

a) o patrimônio, a renda ou os serviços da União, Estados, Distrito Federal ou outros Municípios; 

b) templos de qualquer culto; 

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 

trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos;        

d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos e livros. 

§ 1º O disposto no inciso III não dispensa os entes nele referidos da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios 

do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros. 

§ 2º O disposto na alínea “a” do inciso III aplica-se, exclusivamente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de 

direito público a que se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos. 

 

Art. 12. É vedado ao Município estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer natureza, em razão da sua 

procedência ou do seu destino. 

SEÇÃO II 
Disposições Especiais 

Art. 13. O disposto na alínea “a” do inciso III do art. 11, observado o disposto nos seus §§ 1º e 2º, é extensivo: 

a) às autarquias e fundações criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, tão 

somente no que se refere ao patrimônio, à renda ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou delas 

decorrentes; 

b) às empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos de prestação obrigatória 

e exclusiva do Estado. 

§1º. Os Conselhos de fiscalização profissional se inserem no conceito de autarquia para fins de imunidade tributária.  

§ 2º. Não fazem jus à imunidade de que trata a alínea “b” deste artigo as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista exploradoras de atividade econômica e que se remunerem junto aos usuários com a cobrança de preço ou 

tarifa, bem como os concessionários, permissionários e autorizados de serviços públicos, salvo se preenchidos, 

cumulativamente, os seguintes requisitos:  

a) restringir-se à propriedade, bens e serviços utilizados na satisfação dos objetivos institucionais imanentes do ente 

federado; 

b) não beneficiar atividades de exploração econômica, destinadas primordialmente a aumentar o patrimônio do ente 

federado ou de particulares; 

c) não deve ter como efeito colateral a quebra dos princípios da livre concorrência e do exercício de atividade 

profissional ou econômica lícita. 

Art. 14. O disposto na alínea “b” do inciso III do artigo 11 é subjetiva e alcança todos os imóveis de propriedade da entidade 

religiosa mantenedora, sujeitando-se à comprovação dos seguintes requisitos:  

I - tratar-se de uma organização religiosa, nos termos da lei civil;  

II - não distribuir qualquer parcela do seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;  

III - manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar 

sua exatidão. 

Art. 15. O disposto na alínea c do inciso III do art.11 é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades 

nele referidas: 

I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 

II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar 

sua exatidão. 

§1º: Os serviços a que se refere a alínea c do inciso III do art. 11 são exclusivamente, os diretamente relacionados 

com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos 

constitutivos. 

§ 2º. A regra do caput abarca os alugueres de imóveis e demais rendimentos que as entidades recebam no 

desempenho de atividades não ligadas aos seus objetivos institucionais, desde que comprovadamente revertidos para seus 

fins institucionais.  

§ 3º. Para o reconhecimento da imunidade das entidades de assistência social, exige-se ainda o atributo da 

generalidade do acesso dos beneficiários, independentemente de contraprestação. 
 

Art. 16. A imunidade prevista no inciso III, d, do art. 11 é objetiva e de extensão mínima, não alcançando a impressão e a 

distribuição dos livros, jornais e periódicos, exceto o próprio papel destinado à impressão e os filmes fotográficos.  

TÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 17. Todas as funções referentes ao cadastramento, lançamento, cobrança e fiscalização dos tributos municipais, 

aplicação de sanções por infração à legislação tributária do Município, bem como as medidas de repressão e prevenção de 

fraudes, serão exercidas pelos órgãos afetos e subordinados ao Departamento Financeiro ou equivalente, segundo as 

atribuições constantes da Lei de Organização Administrativa do Município e dos respectivos regimentos internos.  

Parágrafo único. Aos órgãos referidos neste artigo reserva-se a denominação de “Fisco” ou “Fazenda Pública 

Municipal”. 

Art. 18. Os órgãos e servidores incumbidos do lançamento, cobrança e fiscalização dos tributos, sem prejuízo do rigor e 

vigilância indispensáveis ao bom desempenho de suas atividades, darão orientação e assistência técnicas aos contribuintes 

e responsáveis, prestando-lhes esclarecimentos sobre a interpretação e fiel observância da legislação tributária.  

Parágrafo único.As orientações e assistências técnicas mencionadas no caput poderão ser oferecidas e prestadas 

inclusive em ambiente virtual, conforme disposto em decreto ou instrução normativa. 

TÍTULO IV 
DOS DIREITOS E GARANTIAS DO CONTRIBUINTE 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Os direitos e garantias do contribuinte disciplinados no presente Título serão reconhecidos pela Administração 

Fazendária Municipal, sem prejuízo de outros decorrentes de normas gerais de direito tributário, da legislação municipal e 

dos princípios e normas veiculados pela Constituição Federal.  

Parágrafo único.Para os fins previstos neste Capítulo, a terminologia “contribuinte”abrange todos os sujeitos 

passivos tributários, inclusive os terceiros eleitos pela legislação municipal como responsáveis tributários.  

Art. 20. A Fazenda Pública Municipal obedecerá, dentre outros, aos princípios da justiça, legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.  

Art. 21. No desempenho de suas atribuições, a Administração Tributária pautará sua conduta de modo a assegurar o menor 

ônus possível aos contribuintes, assim no procedimento e no processo administrativo, como no processo judicial. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO CONTRIBUINTE 

Art. 22. São direitos do contribuinte:  

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o 

cumprimento de suas obrigações;  

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativo-tributários em que tenha a condição de interessado, deles 

ter vista, obter cópias dos documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas;  

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração escrita e 

fundamentada do órgão competente;  

IV - receber comprovante pormenorizado dos documentos, livros e mercadorias entregues à fiscalização fazendária 

ou por ela apreendidos;  

V - ser informado dos prazos para pagamento das prestações a seu cargo, inclusive multas, com a orientação de 

como proceder, bem assim, das hipóteses de redução do respectivo montante;  

VI - ter preservado, perante a Administração Fazendária Municipal, o sigilo de seus negócios, documentos e 

operações;  

VII - não ter recusada, em razão da existência de débitos tributários pendentes, autorização para a impressão de 

documentos fiscais necessários ao desempenho de suas atividades; 

VIII - ser posto no mesmo plano da Administração Fazendária Municipal, no que se refere a pagamentos, 

reembolsos e atualização monetária. 

CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA MUNICIPAL 

Art. 23. Excetuado o requisito da tempestividade, é vedado estabelecer qualquer outra condição que limite o direito à 

interposição de impugnações ou recursos na esfera administrativa, principalmente a exigência de depósito recursal para a 

tramitação do contencioso tributário.  

 

Art. 24.É igualmente vedado:  

I - condicionar a prestação de serviço ao cumprimento de exigências burocráticas, sem previsão legal;  

II - instituir obrigações e/ou deveres instrumentais tributários, não previstos na legislação tributária, ou criá-los fora 

do âmbito de sua competência.  

Art. 25.Os contribuintes deverão ser intimados sobre os atos do processo de que resultem a imposição de deveres, ônus, 

sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades.  

Art. 26. A existência de processo administrativo ou judicial, em matéria tributária, não poderá impedir o contribuinte de fruir 

de benefícios e incentivos fiscais.  

Art. 27. O termo de início de fiscalização deverá obrigatoriamente circunscrever precisamente seu objeto, vinculando a 

Administração Fazendária Municipal. 

Art. 28. Sob pena de nulidade, os atos administrativos da Administração Fazendária Municipal deverão ser motivados, com 

indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, especialmente quando:  

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;  

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;  

III - decidam recursos administrativo-tributários;  

IV - decorram de reexame de ofício;  

V - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e 

relatórios oficiais;  

VI - importem anulação, suspensão, extinção ou exclusão de ato administrativo-tributário.  

§ 1º. A motivação há de ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com 

fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas que, neste caso, serão parte integrante do ato.  

§ 2º. Na solução de vários assuntos da mesma natureza pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os 

fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados.  

Art. 29. Serão examinadas e julgadas pela Administração todas e quaisquer questões suscitadas no processo 

administrativo contencioso, inclusive as de índole constitucional. 

TÍTULO V 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 
DAS MODALIDADES 

Art. 30. Obrigação tributária principal é a que surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de 

tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

§ 1º. Obrigação tributária acessória é a que decorre da legislação tributária, na acepção do disposto no art. 6º desta 

Lei, e tem por objeto a prática ou a abstenção de atos nela previstos, no interesse do lançamento, da cobrança e da 

fiscalização dos tributos. 

§ 2º. A obrigação tributária acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em principal relativamente 

à penalidade pecuniária. 

§ 3º. As expressões “obrigação tributária acessória” e “dever instrumental tributário” serão tratadas como sinônimas 

por esta Lei. 

CAPÍTULO II 
DO FATO GERADOR 

Art. 31. Fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente para 

justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos de competência do Município. 

Art. 32. Fato gerador da obrigação tributária acessória é qualquer situação que, na forma da legislação tributária, imponha a 

prática ou abstenção de ato que não configure obrigação principal. 

CAPÍTULO III 
DO SUJEITO ATIVO 

Art. 33.Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tributária, o Município de Jardim Olinda, Estado do Paraná, é a pessoa 

de direito público titular da competência para lançar, cobrar e fiscalizar os tributos previstos na Constituição Federal e 

criados por lei municipal específica. 

Parágrafo único.A competência tributária é indelegável, enquanto que a capacidade tributária ativa, representada 

pelas atribuições de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos e decisões administrativas em 

matéria tributária, pode ser conferida a outra pessoa de direito público. 

CAPÍTULO IV 

DO SUJEITO PASSIVO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 34. Sujeito passivo da obrigação tributária principal é a pessoa física ou jurídica obrigada, nos termos da lei, ao 

pagamento de tributos da competência do Município.  

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal será considerado:  

I - contribuinte, quando tiver relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fator gerador;  

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de disposições expressas 

em lei.  

Art. 35. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática ou à abstenção de atos discriminados na 

legislação tributária do Município, que não configurem obrigação principal.  

Parágrafo único.A expressão "Contribuinte", inclui, para todos efeitos, o sujeito passivo da obrigação tributária, 

sendo também considerado como contribuinte o Microempreendedor Individual - MEI, assim definido de acordo com o § 1º, 

do artigo 18-A, da Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 36. Salvo os casos expressamente previstos em lei complementar, as convenções e contratos relativos à 

responsabilidade pelo pagamento de tributos não podem ser opostos à Fazenda Municipal para modificar a definição legal 

do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. 

Seção II 
Da Solidariedade 

Art. 37. São solidariamente obrigadas:  

I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;  

II - as pessoas expressamente designadas em lei.  

§ 1º. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.  

§ 2º. Entende-se por interesse comum, para fins do disposto no inciso I deste artigo, a situação em que duas ou 

mais pessoas pratiquem o fato gerador da mesma obrigação tributária.  

 

Art. 38. Salvo os casosexpressamente previstos em lei, a solidariedade produz os seguintes efeitos:  

I - o pagamento por um dos obrigados aproveita aos demais;  

II - a isenção ou remissão do credito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, 

subsistindo, nesse caso, a solidariedade aos demais pelo saldo;  

III - a interrupção da prescrição em favor ou contra um dos obrigados favorece ou prejudica aos demais. 

Seção III 
Do Domicílio Tributário 

Art. 39. Sem prejuízo das disposições legais específicas sobre o cadastro municipal, ao contribuinte ou responsável é 

facultado escolher e indicar à repartição fazendária o seu domicílio tributário no Município, assim entendido o lugar onde a 

pessoa física ou jurídica desenvolve a sua atividade, responde por suas obrigações perante a Fazenda Municipal e pratica 

os demais atos que constituam ou possam vir a constituir fato gerador de obrigação tributária.  

§ 1º. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, do domicílio tributário, considerar-se-á como tal:  

I - quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual 

de sua atividade;  

II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos 

atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento;  

III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território da entidade tributante.  

§ 2º. Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos incisos do parágrafo anterior, 

considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos 

atos ou fatos que deram ou poderão dar origem à obrigação tributária.  

§ 3º. A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito quando a sua localização, acesso ou quaisquer 

outras características impossibilitem ou dificultem a arrecadação e a fiscalização do tributo, aplicando-se, então, a regra do 

parágrafo anterior.  

 

Art. 40. O domicílio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, requerimentos, consultas, reclamações, 

recursos, declarações, guias e quaisquer outros documentos dirigidos ou apresentados ao Fisco Municipal.  

CAPÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

Seção I 
Da Responsabilidade dos Sucessores 

Art. 41. Os créditos tributários referentes ao Imposto Predial e Territorial Urbano, às taxas pela prestação de serviços ou às 

contribuições, referentes a tais bens, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 

prova de sua quitação.  

Parágrafo único. Nos casos de arrematação em hasta pública, adjudicação e aquisição pela modalidade de venda 

por propostas no processo de falência, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço.  

Art. 42. São pessoalmente responsáveis:  

I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos, sem que tenha havido prova 

de sua quitação;  

II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data da partilha ou adjudicação, 

limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação;  

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessão.  

Art. 43. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, cisão, transformação ou incorporação de outra ou em 

outra é responsável pelos tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, cindidas, 

transformadas ou incorporadas.  

Parágrafo único.O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito privado, 

quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a 

mesma ou outra razão social, ou sob firma individual. 

Art. 44. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou 

estabelecimento comercial, industrial ou profissional e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão 

social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos devidos até a data do ato, relativos ao fundo de 

estabelecimento adquirido:  

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade;  

II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de seis meses a contar da 

data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo do comércio, indústria ou profissão.  

§ 1º. O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de alienação judicial:  

I - em processo de falência;  

II - de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação judicial.  

§ 2º. Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo quando o adquirente for:  

I - sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade controlada pelo devedor falido ou em 

recuperação judicial;  

II - parente, em linha reta ou colateral até o 4º (quarto) grau, consangüíneo ou afim, do devedor falido ou em 

recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou  

III - identificado como agente do falido ou do devedor em recuperação judicial com o objetivo de fraudar a sucessão 

tributária.  

§ 3º. Em processo da falência, o produto da alienação judicial de empresa, filial ou unidade produtiva isolada 

permanecerá em conta de depósito à disposição do juízo de falência pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data 

dealienação, somente podendo ser utilizado para o pagamento de créditos extraconcursais ou de créditos que preferem ao 

tributário.  

Art. 45. Em todos os casos de responsabilidade inter vivos previstos nos artigos anteriores, o alienante continua 

responsável pelo pagamento do tributo, solidariamente com o adquirente, ressalvada a hipótese do art. 34, quando do título 

de transferência do imóvel constar a certidão negativa de débitos tributários.  

Parágrafo único. Os sucessores tratados nos artigos 43 a 44 desta Lei responderão pelos tributos, juros, multas 

moratórias, atualização monetária e demais encargos correlatos, ressalvando-se as multas de caráter punitivo. 

Seção II 
Da Responsabilidade de Terceiros 

Art. 46. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem 

solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões pelas quais forem responsáveis:  

I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;  

II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados e curatelados;  

III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;  

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;  

V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;  

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, pelos tributos devidos sobre atos praticados por eles ou 

perante eles em razão do seu oficio;  

VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter moratório. 

Art. 47.São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos 

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:  

I - as pessoas referidas no artigo anterior;  

II - os mandatários, prepostos e empregados;  

III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.  

Parágrafo único. A mera inadimplência, por si só, não permite a responsabilização das pessoas mencionadas no 

caput deste artigo. 

Seção III 
Da Responsabilidade por Infrações 

Art. 48. Salvo os casos expressamente ressalvados em lei, a responsabilidade por infrações à legislação tributária do 

Município de Jardim Olinda/PR, independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão 

dos efeitos do ato.  

Art. 49.A responsabilidade é pessoal do agente:  

I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício 

regular de administração, mandato, função, cargo ou cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;  

II - quanto às infrações em cuja definição o dolo especifico do agente seja elementar; 

III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo especifico:  

a) das pessoas referidas no art. 46, contra aquelas por quem respondem;  

b) dos mandatários, prepostos e empregados, contra seus mandantes, preponentes ou empregadores;  

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra estas.  

Parágrafo único.Por ser personalíssima, a responsabilidade por infrações não se transfere aos responsáveis 

tributários.  

Art. 50. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento 

do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o 

montante do tributo depender de apuração.  

§ 1º. Não será considerada espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento 

administrativo ou medida de fiscalização, relacionadas com a infração.  

§ 2º. A denúncia espontânea acompanhada do parcelamento não produzirá os efeitos previstos pelo caput deste 

artigo.  

§ 3º. A exclusão da responsabilidade por infração também é aplicada às obrigações tributárias acessórias. 

TÍTULO VI 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 51. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.  

Art. 52. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios 

a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.  

Art. 53. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, ou tem a sua exigibilidade 

suspensa ou excluída, nos casos expressamente previstos nesta Lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena 

de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.  

CAPÍTULO II 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção I 
Do Lançamento 

Art. 54.Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido 

o procedimento administrativo que tem por objetivo:  

I - verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente;  

II - determinar a matéria tributável;  

III - calcular o montante do tributo devido;  

IV - identificar o sujeito passivo;  

V - propor, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível.  

Parágrafo único. A atividade administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade 

funcional. 

Art. 55.O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda 

que posteriormente modificada ou revogada.  

Parágrafo único.Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação 

tributária, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação 

das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste ultimo caso, para o 

efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.  

Art. 56.O lançamento compreende as seguintes modalidades:  

I - lançamento direto: quando sua iniciativa competir exclusivamente à Fazenda Municipal, sendo o mesmo 

procedido com base nos dados apurados diretamente pela repartição fazendária junto ao contribuinte ou responsável ou a 

terceiro que disponha desses dados;  

II - lançamento por homologação: quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de prestar informações e 

antecipar o pagamento sem prévio exame de autoridade fazendária, operando-se o lançamento pelo ato em que referida 

autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente o homologue;  

III - lançamento por declaração: quando for efetuado pelo Fisco após a apresentação das informações do sujeito 

passivo ou de terceiros, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade fazendária informações 

sobre a matéria de fato, indispensável a sua efetivação.  

§ 1º. A omissão ou erro do lançamento, qualquer que seja a sua modalidade, não exime o contribuinte da sua 

obrigação tributária, nem de qualquer modo lhe aproveita.  

§ 2º. O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso II deste artigo, extingue o crédito sob condição 

resolutiva de sua ulterior homologação expressa ou tácita. 

§ 3º. Na hipótese do inciso II deste artigo, não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à 

homologação, praticados pelo sujeito passivo ou terceiros, visando à extinção total ou parcial do crédito.  

§ 4º. Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura 

devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou na sua graduação.  

§ 5º. É de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para a homologação expressa do 

pagamento a que se refere o inciso II deste artigo; expirado esse prazo sem pronunciamento da Fazenda Municipal, 

considera-se tacitamente homologado aquele, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, casos em 

que será observado o prazo referido no art. 87, I, deste Código.   

Art. 57.As alterações e substituições dos lançamentos originais serão feitas através de novos lançamentos, a saber:  

I - lançamento de oficio: quando o lançamento original for efetuado ou revisto de oficio pela autoridade 

administrativa, nos seguintes casos:  

a) quando não for prestada declaração por quem de direito, na forma e nos prazos da legislação tributária;  

b) quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos da alínea anterior, deixar 

de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade 

administrativa, recusar-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;  

c) quando se comprovar falsidade, erro ou omissão a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo 

de declaração obrigatória; quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos 

casos de lançamento por homologação; 

d) quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar a 

aplicação de penalidade pecuniária; quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu com 

dolo, fraude ou simulação;  

e) quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;  

f) quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou 

a omissão pela mesma autoridade, de ato ou formalidade essencial;  

g) nos demais casos expressamente designados em lei.  

II - lançamento aditivo ou suplementar: quando o lançamento original consignar diferença a menor contra o Fisco, 

em decorrência de erro de fato em qualquer das suas fases de execução;  

III - lançamento substitutivo: quando em decorrência do erro de fato, houver necessidade de anulação do 

lançamento original, cujos defeitos o invalidam para todos os fins de direito.  

 

Art. 58. O lançamento e suas alterações serão comunicados ao contribuinte pelas seguintes formas:  

I - notificação real, por meio da entrega pessoal da notificação ou com a remessa do aviso por via postal com aviso 

de recebimento -“AR”;  

II - notificação ficta, por meio de publicação do aviso na imprensa local ou no Diário Oficial do Município, devendo 

ser realizada quando frustrada a notificação real prevista no inciso anterior;  

III – notificação eletrônica, quando o contribuinte for usuário do processo tributário eletrônico da Fazenda Municipal. 

Art. 59. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lançamento ou a impossibilidade de localizá-lo 

pessoalmente ou através de via postal não implica em dilatação do prazo concedido para o cumprimento da obrigação 

tributária ou para a apresentação de reclamações ou interposição de recursos.  

Art. 60.É facultado à Fazenda Municipal o arbitramento de bases tributárias, quando a base de cálculo do tributo não puder 

ser exatamente aferida.  

§ 1º. O arbitramento determinará, justificadamente, a base tributária presuntiva.  

§ 2º. O arbitramento a que se refere este artigo não prejudica a liquidez do crédito tributário. 

Seção II 
Da Fiscalização 

Art. 61. Com a finalidade de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações apresentadas pelos 

contribuintes e responsáveis e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos tributários, a Fazenda 

Municipal poderá:  

I - exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos e operações que constituam ou possam 

vir a constituir fato gerador de obrigação tributária;  

II - fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliação nos locais e estabelecimentos onde se exerçam atividades 

passíveis de tributação, ou nos bens que constituem matéria tributável;  

III - exigir informações escritas ou verbais;  

IV - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer à repartição fazendária;  

V - requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando indispensáveis à realização de diligências, 

inclusive inspeções necessárias ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentação dos 

contribuintes e responsáveis.  

§ 1º. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às pessoas naturais ou jurídicas que gozem de imunidade ou sejam 

beneficiadas por isenções ou quaisquer outras formas de suspensão ou exclusão do crédito tributário.  

§ 2º. Para os efeitos da legislação tributária do Município, não tem aplicação quaisquer disposições legais 

excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou 

fiscais dos comerciantes, industriais, produtores ou prestadores de serviços, ou da obrigação destes de exibi-los.  

§ 3º. A Administração Tributária se limitará a examinar os documentos tão-somente acerca dos pontos objetos da 

investigação tributária. 

Art. 62.Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à Fazenda Municipal todas as informações de que disponham, 

com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:  

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;  

II - os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições financeiras;  

III - as empresas de administração de bens;  

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;  

V - os inventariantes;  

VI - os síndicos, comissários e liquidatários;  

VII - os inquilinos e os titulares do direito de usufruto, uso ou habitação;  

VIII - os síndicos ou qualquer dos condôminos, nos casos de propriedade em condomínio;  

IX - os responsáveis por repartições do governo federal, estadual ou municipal, da administração direta ou indireta;  

X - os responsáveis por cooperativas, associações desportivas e entidades de classe;  

XI - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo e ofício, função, ministério, atividade ou 

profissão, detenham em seu poder, a qualquer título e de qualquer forma, informações sobre bens, negócios ou atividades 

de terceiros.  

Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto a fatos sobre os 

quais o informante esteja constitucional ou legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo, ofício, função, 

ministério, atividade ou profissão.  

Art. 63. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação por qualquer meio para qualquer fim, por 

parte do Fisco ou de seus funcionários, de qualquer informação obtida em razão do oficio, sobre a situação econômica ou 

financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades.  

§ 1º. Excetuam-se do disposto neste artigo:  

I - os casos de requisição regular de autoridade judiciária, no interesse da Justiça.  

II - a prestação de mútua assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e a permuta de informações entre 

órgãos federais, estaduais e municipais, nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n.º 5.172, de 25 de 

outubro de 1966);  

III - as solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que seja comprovada 

a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito 

passivo a que se refere a informação, por prática de infração administrativa;  

IV - as informações relativas a:  

a) representações fiscais para fins penais;  

b) inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública;  

c) parcelamento ou moratória.  

§ 2º. O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado mediante processo 

regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a 

transferência e assegure a preservação do sigilo.  

Art. 64. O Município, por decreto, instituirá os livros, declarações e registros obrigatórios de bens, serviços e operações 

tributáveis, a fim de apurar os elementos necessários ao lançamento de tributos.  

 

Art. 65. A autoridade que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para 

que se documente o início do procedimento fiscal, na forma da legislação aplicável, que fixará o prazo máximo para a 

conclusão daquelas.  

Parágrafo único.Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais 

exibidos; quando lavrados em separado, deles se entregará, à pessoa sujeita à fiscalização, cópia autenticada pela 

autoridade que proceder ou presidir a diligência. 

Seção III 
Da Cobrança e Recolhimento 

Art. 66. A cobrança e o recolhimento dos tributos far-se-ão na forma e nos prazos estabelecidos na legislação de cada 

espécie tributária. 

Art. 67. O pagamento não importa em automática quitação do crédito fiscal, valendo o recibo como prova de recolhimento 

da importância nele referida, continuando o contribuinte obrigado a satisfazer quaisquer diferenças que venham a ser 

posteriormente apuradas.  

Art. 68.Na cobrança a menor de tributo ou penalidade pecuniária, respondem tanto o servidor responsável pelo erro quanto 

o sujeito passivo, cabendo àquele o direito regressivo de reaver deste o total do desembolso.  

Parágrafo único.A obrigação de recolher, imputada ao servidor, é subsidiária e não o exclui das responsabilidades 

disciplinar e criminal cabíveis.  

Art. 69.O Município poderá firmar convênios com estabelecimentos bancários, oficiais ou não, com sede, agência ou 

escritório no território deste ou de outro Município, neste último caso quando o número de contribuintes nele domiciliados 

justificar a medida, visando o recebimento de tributos ou penalidades pecuniárias, vedada a atribuição de qualquer parcela 

de arrecadação a título de remuneração, bem como o recebimento de juros desses depósitos.  

Art. 70. A Fazenda Municipal poderá levar a protesto as certidões da dívida ativa de qualquer valor, antes do ajuizamento 

da execução fiscal, conforme estabelecido em decreto.  

CAPÍTULO III 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção I 
Das Modalidades de Suspensão 

Art. 71.Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:  

I - a moratória; 

II - o depósito judicial do seu montante integral, nos termos dos artigos 539 e seguintes do Código de Processo Civil;  

III - o depósito administrativo do seu montante integral, com rito processual previsto nos artigos 207 a 211 desta Lei;  

IV - as impugnações e os recursos, nos termos definidos nos artigos 202 a 206 desta Lei;  

V - a concessão de medida liminar em mandado de segurança;  

VI - a concessão de antecipação de tutela em outras espécies de ação judicial;  

VII - a sentença ou acórdão ainda não transitados em julgado, que acolham a pretensão do sujeito passivo tributário;  

VIII - o parcelamento, de acordo com as normas processuais previstas nos artigos 212 a 219 desta Lei.  

§ 1º. A suspensão da exigibilidade do crédito não dispensa o cumprimento de obrigações acessórias dependentes 

da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela consequentes, exceto na hipótese de expressa determinação 

judicial.  

§ 2º. As hipóteses de suspensão previstas neste artigo decorrentes de decisão judicial apenas impedem a cobrança 

do tributo discutido e seus acessórios, restando íntegro o direito de fiscalização e constituição do crédito respectivo, com a 

aplicação de juros moratórios e correção monetária, para fins de prevenção da decadência.  

§ 3º. Na hipótese do § 2º, não caberá multa sancionatória ou moratória, enquanto não cessar a causa suspensiva da 

exigibilidade do crédito tributário. 

Seção II 
Da Moratória 

Art. 72. Constitui moratória a concessão de novo prazo ao sujeito passivo, após o vencimento do prazo originalmente 

assinalado para o pagamento do crédito tributário.  

§ 1º. A moratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a 

conceder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo.  

§ 2º. A moratória não aproveita os casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou de terceiros em 

benefício daquele.  

Art. 73. A moratória somente poderá ser concedida:  

I - em caráter geral, por Lei, que pode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade a determinada região do 

território do Município ou a determinada classe ou categoria de sujeitos passivos;  

II - em caráter individual, por despacho de autoridade administrativa, observados os requisitos legais e a 

requerimento do sujeito passivo.  

Art. 74. A lei que conceder moratória em caráter geral ou o despacho que a conceder em caráter individual obedecerão aos 

seguintes requisitos:  

I - Na concessão em caráter geral, a lei especificará o prazo de duração do favor e, sendo o caso:  

a) os tributos a que se aplica;  

b) o número de prestações e os seus vencimentos.  

II - na concessão em caráter individual, a lei especificará as formas e as garantias para a concessão do favor;  

III - o número de prestações não excederá a 24 (vinte e quatro) e o seu vencimento será mensal e consecutivo, 

vencendo juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração;  

IV - o não-pagamento de uma das prestações implicará no cancelamento automático do parcelamento, 

independentemente de prévio aviso ou notificação, promovendo-se de imediato a inscrição do saldo devedor na dívida 

ativa, para cobrança executiva.  

Art. 75. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada de ofício, sempre que se 

apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os 

requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora:  

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou simulação do beneficiado, ou de terceiros em 

benefício daquele;  

II - sem imposição de penalidades, nos demais casos.  

Parágrafo único.No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação 

não se computa para o efeito de prescrição do direito à cobrança do crédito. 

Seção III 
Da Cessação do Efeito Suspensivo 

Art. 76.Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do crédito tributário:  

I - pela extinção do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no art. 77 desta Lei;  

II - pela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no art. 92desta Lei;  

III - pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo;  

IV - pela cassação da medida liminar ou tutela antecipada concedida em ações judiciais;  

V - pelo descumprimento da moratória ou parcelamento. 

CAPÍTULO IV 

DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
Seção I 

Das Modalidades de Extinção 

Art. 77. Extinguem o crédito tributário:  
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I - o pagamento;  

II - a compensação, conforme procedimento específico previsto nesta Lei;  

III - a transação;  

IV - a remissão;  

V - a prescrição e a decadência;  

VI - a conversão do depósito em renda;  

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento;  

VIII - a consignação em pagamento, quando julgada procedente;  

IX - a dação em pagamento de bens imóveis, com procedimento específico definido nesta Lei;  

X - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa que não mais possa 

ser objeto de ação anulatória;  

XI - a decisão judicial transitada em julgado.  

Seção II 
Do Pagamento 

Art. 78. As formas e os prazos para o pagamento dos tributos de competência do Município e das penalidades pecuniárias 

aplicadas por infração à sua legislação tributária serão estabelecidos pelas legislações específicas de cada modalidade 

tributária, sendo permitida a fixação da data do vencimento por meio de ato infra legal.  

Parágrafo único.Quando a legislação tributária específica for omissa quanto à data de vencimento, o pagamento do 

crédito tributário deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após a data da notificação do sujeito passivo acerca da sua 

constituição.  

Art. 79. O pagamento poderá ser efetuado em moeda corrente no País ou por cheque.  

Parágrafo único.O crédito pago por cheque somente será considerado extinto com o resgate deste pelo sacado.  

Art. 80.O pagamento de um crédito tributário não importa em presunção de pagamento:  

I - quando parcial, das prestações em que se decomponha;  

II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos ou penalidades pecuniárias. 

Seção III 
Da Compensação 

Art. 81. Fica autorizada a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do 

sujeito passivo contra a Fazenda Municipal.  

§ 1º. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, o seu montante será apurado com redução correspondente a 

juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, pelo tempo que decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.  

§ 2º. A compensação será efetuada mediante processo administrativo previsto nos artigos 220 a 225 deste Código, 

e extinguirá o crédito tributário sob condição resolutiva de sua ulterior homologação.  

§ 3º. O prazo para homologação tácita da compensação pleiteada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, 

contado da data da entrada do processo administrativo.  

§ 4º. Relativamente aos débitos que se pretendeu compensar, quando não ocorrer a homologação, o pedido do 

sujeito passivo constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência desses créditos tributários.  

Art. 82. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, 

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 

Seção IV 

Da Transação 

Art. 83.Lei municipal complementar específica pode autorizar o Poder Executivo a celebrar com o sujeito passivo da 

obrigação tributária transação que, mediante concessões mútuas, importe em terminar litígio e, consequentemente, 

extinguir o crédito tributário a ele referente.  

Parágrafo único.A lei autorizadora estipulará as condições e garantias sob as quais se dará a transação, observados 

os requisitos da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  

Seção V 

Da Remissão 

Art. 84. Lei complementar municipal específica pode conceder remissão total ou parcial do crédito tributário, observados os 

requisitos da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.  

Art. 85. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a não ajuizar créditos cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança. 
Seção VI 

Da Prescrição 

Art. 86. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data de sua constituição 

definitiva.  

§ 1º. A prescrição se interrompe:  

I - pelo despacho do juiz que ordena a citação;  

II - pelo protesto judicial;  

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;  

IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor, 

inclusive o pedido de compensação.  

§ 2º. Opera-se a prescrição intercorrente se, da decisão judicial que ordenar o arquivamento da execução fiscal, tiver 

transcorrido o prazo quinquenal.  

§ 3º. O prazo prescricional é suspenso pela inscrição do débito na dívida ativa por até 180 (cento e oitenta) dias ou 

até a distribuição da execução fiscal correspondente, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

Seção VII 
Da Decadência 

Art. 87. O direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributário extingue-se em 5 (cinco) anos, contados:  

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;  

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente 

efetuado.  

Parágrafo único.O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele 

previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, 

de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento, se esta ocorrer antes do início do prazo estipulado pelo 

inciso I deste artigo.  

Seção VIII 
Da Conversão do Depósito em Renda 

Art. 88.Extingue o crédito tributário a conversão em renda do depósito judicial ou administrativo, previstos respectivamente 

nos incisos II e III do art. 71 desta Lei.  

Seção IX 

Da Homologação do Lançamento 

Art. 89. Extingue o crédito tributário a homologação do lançamento, na forma do § 2º do art. 56 desta Lei, observadas as 

disposições dos seus parágrafos 3º a 5º. 

Seção X 

Da Consignação em Pagamento 

Art. 90. Ao sujeito passivo é facultado consignar judicialmente a importância do crédito tributário nos casos de:  

I - recusa de recebimento, ou de subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou penalidade, ou ao 

cumprimento de obrigação acessória;  

II - subordinação do recebimento ao cumprimento de exigência administrativa sem fundamento legal;  

III - exigência, por mais de uma pessoa de direito público, de tributo idêntico sobre o mesmo fato gerador.  

Parágrafo único. O procedimento da consignação obedecerá o procedimento previsto no Código de Processo Civil.  

Seção XI 
Das Demais Modalidades de Extinção 

Art. 91. Extingue o crédito tributário a decisão administrativa ou judicial que expressamente:  

I - declare a irregularidade de sua constituição;  

II - reconheça a inexistência da obrigação que lhe deu origem;  

III - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação; ou  

IV - declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o cumprimento da obrigação.  

Parágrafo único.Somente extingue o crédito tributário a decisão administrativa irreformável, assim entendida a que 

não mais possa ser contestada dentro da própria Administração, bem como a decisão judicial transitada em julgado. 

CAPÍTULO V 

DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção I 

Das Modalidades de Exclusão 

Art. 92.Excluem o crédito tributário:  

I - a isenção;  

II - a anistia.  

§ 1º. O projeto de lei que contemple qualquer das modalidades previstas nos incisos I e II deste artigo deverá estar 

acompanhado das justificativas exigidas pela Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 2º. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 

obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequentes.  

Seção II 
Da Isenção 

Art. 93.A isenção concedida expressamente para determinado tributo não aproveita aos demais, não sendo também 

extensiva a outros institutos posteriores à sua concessão.  

Art. 94.A isenção pode ser:  

I - em caráter geral, concedida por lei, que pode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade a determinada 

região do território do Município.  

II - em caráter individual, efetivada por despacho da autoridade competente segundo as normas que regem o 

processo administrativo tributário do Município, em requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das 

condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei para a sua concessão.  

§ 1º. Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho a que se refere o inciso II deste artigo 

deverá ser renovado antes da expiração de cada período, cessando automaticamente seus efeitos a partir do primeiro dia 

do período para o qual o interessado deixou de promover a continuidade do reconhecimento da isenção.  

§ 2º. O despacho a que se refere o inciso II deste artigo, bem como as renovações a que alude o parágrafo anterior, 

não geram direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, a regra do art. 68 deste Código.  

§ 3º. A decisão concessiva da isenção tem caráter meramente declaratório, retroagindo os seus efeitos ao período 

em que o contribuinte já se encontrava em condições de gozar do benefício.  

Art. 95. A concessão de isenção por leis especiais apoiar-se-á sempre em fortes razões de ordem pública ou de interesse 

do Município e não poderá ter caráter pessoal.  

Parágrafo único. Entende-se como favor pessoal não permitido a concessão, em lei, de isenção de tributos a 

determinada pessoa física ou jurídica.  

Art. 96.A concessão de isenção dependerá da inexistência de débitos anteriores de qualquer natureza. 

Seção III 
Da Anistia 

Art. 97. A anistia, assim entendido o perdão das infrações cometidas e a consequente dispensa do pagamento das 

penalidades pecuniárias a ela relativas, abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à vigência da lei que 

a conceder, não se aplicando:  

I - aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em benefício daquele;  

II - aos atos qualificados como crime contra a ordem tributária, nos termos da Lei Federal n.º 8.137, de 27 de 

dezembro de 1990;  

III - às infrações resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.  

Art. 98. A lei que conceder anistia poderá fazê-lo:  

I - em caráter geral;  

II - limitadamente:  

a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;  

b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até um determinado montante, conjugada ou não com 

penalidades de outra natureza;  

c) a determinada região do território do Município, em função das condições a ela peculiares;  

d) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela 

lei à autoridade administrativa.  

§ 1º. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 

competente nos termos do processo administrativo tributário, em requerimento no qual o interessado faça prova do 

preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei para a sua concessão.  

§ 2º. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, a regra do art. 75 

desta Lei.  

Art. 99. A concessão da anistia apaga todos os efeitos punitivos do ato cometido, inclusive a título de antecedente, quando 

da imposição ou graduação de penalidades por outras infrações de qualquer natureza a ela subsequentes, cometidas por 

sujeito passivo beneficiado por anistia anterior. 

TÍTULO VII 
DA DÍVIDA ATIVA 

Art. 100. Constitui dívida ativa tributária do Município a proveniente de impostos, taxas, contribuições e multas de qualquer 

natureza, decorrentes de quaisquer infrações à legislação tributária, regularmente inscrita na repartição administrativa 

competente, definida em decreto, depois de esgotado o prazo para pagamento, pela legislação tributária ou por decisão 

final proferida em processo regular.  

Art. 101. A dívida ativa tributária regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez, tem o efeito de prova pré-

constituída e suspende o prazo prescricional por até 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do art. 86, § 3º desta Lei.  

§ 1º. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito 

passivo ou de terceiros que a aproveite.  

§ 2º. A fluência de juros de mora e a aplicação dos índices de correção monetária não excluem a liquidez do crédito.  

Art. 102. O registro de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:  

I - o nome do devedor e, sendo o caso, o dos corresponsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio e a 

residência de um e de outros;  

II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;  

III - a origem e a natureza do crédito, mencionando especificamente a disposição legal em que esteja fundado;  

IV - a data em que foi inscrita;  

V - o número do processo administrativo de que se originou o crédito, se for o caso.  

§ 1º. A certidão de dívida ativa conterá, além dos elementos previstos neste artigo, a indicação do livro e da folha de 

inscrição.  

§ 2º. As dívidas relativas ao mesmo devedor, desde que conexas ou consequentes, poderão ser englobadas na 

mesma certidão.  

§ 3º. Na hipótese do parágrafo anterior, a ocorrência de qualquer forma de suspensão, extinção ou exclusão do 

crédito tributário não invalida a certidão nem prejudica os demais débitos objeto da cobrança.  

§ 4º. O registro da dívida ativa e a expedição das respectivas certidões poderão ser feitos, a critério da 

administração, através de sistemas mecânicos com a utilização de fichas e róis em folhas soltas, ou ainda por meio 

eletrônico, desde que atendam aos requisitos estabelecidos neste artigo.  

Art. 103.A cobrança da dívida ativa tributária do Município será procedida:  

I - por via amigável, quando processada pelos órgãos administrativos competentes;  

II - por via judicial, quando processada por intermédio dos órgãos judiciários.  

III – pela via extrajudicial, quando o valor da dívida for inferior a 15 VRM (art. 119, §4º desta Lei) 

§ 1º. As duas vias a que se refere este artigo são independentes uma da outra, podendo a Administração, quando o 

interesse da Fazenda assim o exigir, providenciar imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha dado 

início ao procedimento amigável, ou ainda proceder simultaneamente aos dois tipos de cobrança, admitindo-se ainda a sua 

delegação à pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que a Administração não se encontre devidamente 

aparelhada para bem desempenhar o serviço.  

§ 2º. A certidão da dívida ativa poderá ser levada a protesto qualquer que seja o valor do crédito tributário. 

TÍTULO VIII 
DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 

Art. 104. A prova de quitação do tributo será feita por certidão negativa de débito – CND, expedida à vista do requerimento 

de interessado que contenha todas as informações exigidas pelo Fisco.  

Art. 105. A certidão será fornecida dentro de 5 (cinco) dias a contar da data de entrada do requerimento na repartição, sob 

pena de responsabilidade funcional.  

§ 1º. Havendo débito em aberto, a certidão será indeferida, podendo ser emitida a certidão positiva de débitos – 

CPD, se assim desejar o requerente.  

§ 2º. Será fornecida ao sujeito passivo certidão positiva de débito com efeito de negativa – CPD/EN, que terá os 

mesmos efeitos da CND, nas seguintes hipóteses:  

I - existência de débitos não vencidos;  

II - existência de débitos em curso de cobrança executiva garantida por penhora;  

III - existência de débitos em curso de cobrança administrativa garantida por arrolamento de bens;  

IV - existência de débitos cuja exigibilidade esteja suspensa em virtude de uma das medidas previstas no art. 71 

desta Lei.  

Art. 106. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude que contenha erro contra a Fazenda Municipal, responsabiliza 

pessoalmente o funcionário que a expedir pelo pagamento do crédito tributário e juros de mora acrescidos.  

§ 1º. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade civil, criminal ou administrativa que couber e é extensiva 

a quantos tenham colaborado, por ação ou omissão, no erro contra a Fazenda Municipal.  

§ 2º. A expedição de certidão negativa com erro, nos casos em que o contribuinte é devedor de créditos tributários, 

não elide a responsabilidade deste, devendo a Administração Tributária anular o documento e cobrar imediatamente o 

crédito correspondente.  

Art. 107.A expedição de certidão negativa não impede a cobrança de débito anterior, posteriormente apurado.  

Parágrafo único.A regra do caput não atinge o adquirente de imóveis quando conste do título de transferência a 

certidão negativa de débitos, permanecendo, neste caso, apenas a responsabilidade do alienante.  

Art. 108. O prazo de validade da certidão é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão. 

TÍTULO IX 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 109. Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe na inobservância, por parte do sujeito 

passivo ou de terceiros, de normas estabelecidas na legislação tributária do Município.  

Parágrafo único. A imposição de penalidades:  

I - não exclui:  

a) o pagamento de tributo;  

b) a fluência dos juros de mora;  

c) a correção monetária do débito.  

II - não exime o infrator:  

a) do cumprimento da obrigação tributária acessória;  

b) de outras sanções civis, administrativas ou criminais que couberem. 

Art. 110. As multas serão cumuláveis quando resultarem concomitantemente do não cumprimento de obrigação acessória e 

principal.  

Parágrafo único. Apurando-se, na mesma ação fiscal, o não cumprimento de mais de uma obrigação acessória pelo 

mesmo infrator, em razão de um só fato, impor-se-á somente a penalidade mais gravosa.  

Art. 111. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade a ela correspondente.  

§ 1º. Entende-se por reincidência, para fins desta Lei, o cometimento de nova infração depois de tornar-se definitiva 

a decisão administrativa que tenha confirmado autuação anterior.  

§ 2º. Para efeitos de reincidência, não prevalecerá a decisão definitiva anterior se entre a sua data e a da prática da 

nova infração tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos.  

 

Art. 112. Quando o sujeito passivo persistir na mesma infração a um determinado dispositivo da legislação tributária, 

mesmo depois de autuado, ser-lhe-á imposta nova e definitiva autuação acrescida de 50% (cinquenta por cento) do valor 

da multa aplicável à espécie.  

Art. 113. Nos casos de autuação, o valor da multa será reduzido em 50% (cinquenta por cento) e o respectivo processo 

arquivado se o infrator, no prazo previsto para a impugnação, efetuar o pagamento à vista do débito apurado pelo Fisco.  

Parágrafo único. Em caso de parcelamento do débito, dentro do prazo previsto para a impugnação do auto de 

infração, a multa aplicada será reduzida em 25%.  

Art. 114. As práticas ilícitas e as suas respectivas penalidades estão disciplinadas no Livro Segundo deste Código.  

CAPÍTULO II 
DA REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS 

Art. 115. A representação fiscal para fins penais, relativa à prática, em tese, de crimes contra a ordem tributária, deverá ser 

encaminhada ao Ministério Público até 30 (trinta) dias após proferida a decisão final na esfera administrativa, que confirme 

a existência do crédito tributário correspondente.  
Parágrafo único. Em caso de não apresentação de impugnação administrativa, o prazo fixado no caput deste artigo 

será contado após a preclusão do direito de recorrer.  

Art. 116. A peça de representação será lavrada pela autoridade representante da Secretaria de Assuntos Jurídicos ou 

equivalente.  

TÍTULO X 
DOS PRAZOS 

Art. 117. Os prazos fixados na legislação tributária do Município serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia do 

início e incluindo-se o do vencimento.  

Parágrafo único. A legislação tributária poderá fixar, ao invés da concessão do prazo em dias, data certa para o 

vencimento de tributos ou multas.  

Art. 118. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal da repartição em que corra o processo ou deva 

ser praticado o ato.  

Parágrafo único. Quando os prazos fixados não recaírem nos dias de expediente normal, considerar-se-á prorrogado 

para o primeiro dia útil seguinte.  

TÍTULO XI 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

Art. 119. Os créditos da Fazenda Municipal de qualquer natureza serão atualizados monetariamente de acordo com o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  

§ 1º. Em caso de extinção do IPCA, a correção observará o índice que o substituir. 

§ 2º. Em caso de extinção do IPCA, sem a sua substituição por outro índice, o Município adotará o mesmo índice 

estabelecido pela Receita Federal para a atualização de seus tributos. 

§ 3º. Todos os valores fixados em reais, previstos nas tabelas anexas à legislação afeta a cada espécie tributária do 

Município, serão corrigidos anualmente, nos termos deste e dos artigos seguintes, cuja divulgação poderá ser feita através 

de ato infralegal. 

§ 4.º Institui-se o Valor de Referência do Município (VRM) com valor de R$ 30,00 (trintareais) que será atualizado 

anualmente com base no índice previsto no caput e será utilizado para abranger tributos de toda espécie, bem como 

obrigações relativas às multas e penalidades de qualquer natureza, e também todos os valores possíveis de inscrição no 

registro da dívida ativa em caso de inadimplemento.  

Art. 120. Os Mapas e Plantas de Valores Imobiliários do Município, a Tabela de Edificações e demais elementos que sirvam 

para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, terão os 

seus valores atualizados todo dia 1º de janeiro de cada exercício pelo índice IPCA.  

Art. 121. Serão atualizados da mesma forma que o artigo anterior os valores dos tributos fixados em cada lei específica, 

bem como os preços financeiros e as multas isoladas de qualquer espécie.  

Parágrafo único. Os créditos tributários parcelados, bem como a base de cálculo estimada do ISS, serão atualizados 

monetariamente todo dia 1º de cada ano, proporcional e respectivamente à data em que for firmado o termo de 

parcelamento e regularmente lançada a estimativa, no exercício anterior.  

Art. 122. Os créditos vencidos sofrerão correção mensal pelo IPCA, com base nos coeficientes de atualização divulgados 

pela Secretaria Municipal da Fazenda ou equivalente.  

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput terá início a partir do vencimento do tributo, tomando-se como 

base a variação da inflação verificada nos meses anteriores.  

Art. 123. A atualização dos débitos da Fazenda Municipal para com terceiros observará os mesmos critérios fixados nos 

artigos anteriores.  

TÍTULO XII 
DOS JUROS MORATÓRIOS 

Art. 124. Os créditos da Fazenda Municipal de qualquer natureza, não pagos no seu vencimento, sofrerão a incidência de 

juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante corrigido na forma do Capítulo anterior.  

TÍTULO XIII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 125. Este Título regula o processo administrativo tributário, definindo princípios, competências e normas de direito 

administrativo a ele aplicáveis. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 126. Processo administrativo tributário, para os efeitos desta Lei, compreende o conjunto de atos praticados pela 

Administração Tributária, tendentes à determinação, exigência ou dispensa do crédito tributário, assim como à fixação do 

alcance de normas de tributação sobre casos concretos, ou, ainda, à imposição de penalidades ao sujeito passivo da 

obrigação.  

Parágrafo único. O conceito delineado no caput compreende os processos de controle, outorga e punição, e mais 

especificamente os que versem sobre:  

I - lançamento tributário;  

II - imposição de penalidades;  

III - impugnação do lançamento;  

IV - consulta em matéria tributária;  

V - restituição de tributo indevido;  

VI - suspensão, extinção e exclusão de crédito tributário;  

VII - reconhecimento administrativo de imunidades e isenções; e  

VIII - arrolamento de bens.  

 

Art. 127. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, celeridade, contraditório, segurança jurídica, interesse público 

e eficiência.  

Parágrafo único. Nos processos administrativos tributários serão observados, entre outros, os critérios de:  

I - atuação conforme a lei e o direito;  

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo 

autorização em lei;  

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades;  

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;  

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição;  

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior 

àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;  

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;  

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos do sujeito passivo;  

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 

direitos do sujeito passivo;  

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição 

de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;  

XI - proibição de cobrança de despesas processuais;  

XII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 

dirige, vedada a aplicação retroativa de nova interpretação em prejuízo do sujeito passivo da obrigação tributária.  

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS E DOS DEVERES DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 128. São direitos do sujeito passivo, no âmbito do processo administrativo tributário:  

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão simplificar, na medida do possível e dentro 

das exigências legais, o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;  

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter vista dos 

autos na repartição, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas;  

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo 

órgão competente;  

IV - produzir as provas pertinentes ao deslinde do caso; e  

V - fazer-se assistir, facultativamente, por procurador.  

Art. 129. São deveres do sujeito passivo:  

I - expor os fatos conforme a verdade;  

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;  

III - não agir de modo temerário;  

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos; e  

V - tratar com respeito e urbanidade os servidores e autoridades.  

CAPÍTULO III 
DA CAPACIDADE E DO EXERCÍCIO FUNCIONAL 

Art. 130. As funções referentes a cadastramento, lançamento, controle da arrecadação e fiscalização do cumprimento das 

obrigações tributárias, bem como as medidas de prevenção e repressão a fraudes, competem, privativamente, à Secretaria 

Municipal da Fazenda ou equivalente, por meio de seus órgãos tributários e dos agentes a estes subordinados, 

independentemente da denominação jurídica do cargo por eles ocupado.  

§ 1º. A fiscalização dos tributos municipais, compreendida a imposição de sanções por infração à legislação 

tributária, será promovida, privativamente, por Fiscais Tributários do Município.  

§ 2º. No exercício de suas funções, o agente fiscal que presidir a qualquer diligência de fiscalização, se fará 

identificar por meio idôneo.  

Art. 131. Não podem embaraçar a ação fiscalizadora e, mediante notificação escrita, emitida por autoridade competente, 

são obrigados a exibir impressos, documentos, livros, controles, programas e arquivos magnéticos relacionados com o 

tributo objeto de verificação fiscal e a prestar as informações solicitadas pelo Fisco:  

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários da justiça;  

II - os funcionários públicos e os servidores de empresas públicas, de sociedades de economia mista, de fundações 

e de autarquias;  

III - os bancos, as instituições financeiras, os estabelecimentos de crédito em geral, as empresas seguradoras e as 

empresas de leasing ou arrendamento mercantil;  

IV - os síndicos, os comissários e os inventariantes;  

V - os leiloeiros, os corretores, os despachantes e os liquidantes;  

VI - as empresas de administração de bens; e  

VII - as pessoas inscritas ou obrigadas à inscrição nos cadastros fiscais de contribuintes, ou as que, embora não 

contribuintes, tomem parte nas operações sujeitas à tributação.  

Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto a fatos sobre os 

quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão do cargo, ofício, função, ministério, atividade 

ou profissão. 

CAPÍTULO IV 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 132. É impedido de decidir no processo administrativo tributário a autoridade administrativa que:  

I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria;  

II - tenha funcionado, a própria autoridade ou, ainda, seu cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, 

inclusive por afinidade, como perito, testemunha ou procurador;  

III - esteja litigando, judicial ou administrativamente, conjuntamente com o interessado ou respectivo cônjuge ou 

companheiro, ou em face de algum deles.  

Art. 133. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato a autoridade competente, abstendo-

se de atuar.  
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos disciplinares.  

 

Art. 134. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum 

dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.  

Art. 135. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.  

CAPÍTULO V 
DOS ATOS E TERMOS DO PROCESSO 

Seção I 
Da Forma, Tempo e Lugar dos Atos do Processo 

Art. 136. O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou a pedido de interessado.  

Art. 137. O requerimento inicial do interessado, salvos os casos em que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por 

escrito e conter os seguintes dados:  

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;  

II - identificação do interessado ou de quem o represente;  

III - domicílio do interessado ou local para recebimento de comunicações;  

IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos;  

V - data e assinatura do interessado ou de seu representante.  

§ 1º. É vedado à Administração recusar-se a conhecer do requerimento por motivo de problemas na documentação 

apresentada, sem antes convocar o interessado para suprir as falhas verificadas.  

§ 2º. Nos casos de representação, a procuração poderá ser juntada aos autos até 10 (dez) dias após a 

protocolização do requerimento.  

Art. 138. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a 

exigir.  

§ 1º. Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local de sua realização e 

a assinatura da autoridade responsável.  

§ 2º. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de sua autenticidade.  

§ 3º. A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão administrativo.  

§ 4º. O processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas.  

Art. 139. Poderá ser implantado o processo tributário eletrônico, com ou sem certificação digital, conforme o estabelecido 

em decreto.  

Art. 140. Na hipótese do artigo anterior, o iter procedimental será integralmente eletrônico, com a digitalização de 

documentos que, eventualmente, passem a constituir parte do processo, garantindo-se ao contribuinte pleno e irrestrito 

conhecimento do inteiro teor do feito também pela via eletrônica.  

Art. 141. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de funcionamento da repartição na qual 

tramitar o processo.  

Art. 142. Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente na sede do órgão, cientificando-se o interessado se 

outro for o local de realização.  

 

Art. 143. O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir total ou parcialmente do pedido formulado ou, 

ainda, renunciar a direitos disponíveis.  

Parágrafo único. A desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso, não prejudica o prosseguimento do 

processo, se a Administração considerar que o interesse público assim o exige.  

Art. 144. O órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se 

tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente.  

Art. 145. São legitimados como interessados no processo administrativo:  

I - as pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou interesses individuais ou no exercício do 

direito de representação;  

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a 

ser adotada;  

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos;  

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difusos;  

V - os delatores de infrações cometidas contra o Fisco Municipal.   

Seção II 
Do Início do Procedimento Fiscal 

Art. 146. O procedimento fiscal tem início com qualquer ato escrito e de ofício, praticado por agente competente, 

cientificado o sujeito passivo ou seu preposto, empregado ou funcionário.  

§ 1º. A autoridade administrativa lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, 

fixando, obrigatoriamente e sob pena de nulidade, o prazo máximo para a conclusão da fiscalização.  

§ 2º. O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo quanto a fatos anteriores e, 

independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.  

Art. 147. Será entregue ao fiscalizado ou infrator, contra recibo, via original ou cópia autêntica do termo de apreensão, 

relativamente aos documentos retidos.  

§ 1º. O termo de apreensão conterá a descrição dos bens ou dos documentos apreendidos e a indicação do lugar 

onde ficarão depositados.  

§ 2º. Nomeado depositário, sua assinatura também constará do termo.  

Art. 148. Os documentos ou bens apreendidos poderão ser devolvidos, mediante assinatura de recibo, permanecendo no 

processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso o original não seja indispensável a esse fim ou ao 
interesse da fiscalização tributária.  

Art. 149. A recusa do recibo ou a impossibilidade de assinar, por algum motivo, obrigatoriamente declarada pelo agente 

encarregado da diligência, não implica nulidade do ato, nem aproveita ao fiscalizado ou infrator, ou o prejudica.  

Seção III 
Do Encerramento das Diligências de Verificação e Apuração 

Art. 150. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização documentará, por 

termo, o encerramento do procedimento.  

Parágrafo único. O termo de fiscalização deverá mencionar a data da conclusão das diligências de fiscalização e 

conterá breve relatório do que foi examinado e constatado, referindo-se às notificações e autos eventualmente expedidos, 

além de outras informações de interesse da administração tributária.  

Seção IV 
Da Comunicação dos Atos do Processo 

Art. 151. No interesse da administração tributária, o órgão competente, perante o qual tramita o processo administrativo 

tributário, notificará o requerente para apresentação de documentos ou esclarecimentos necessários à instrução e ao 

andamento processual.  

Parágrafo único. No processo iniciado a pedido do interessado, o não atendimento da notificação no prazo 

consignado, sem justificativa ou contestação formalizada, poderá resultar no seu arquivamento, sem prejuízo das 

penalidades aplicáveis.  

Art. 152. A notificação será efetuada por termo de ciência no processo, na intimação ou no documento que o servidor dirija 

ao interessado pessoalmente, por via postal com aviso de recebimento ou por publicação na imprensa local ou em jornal de 

circulação regional ou ainda no Diário Oficial do Município, caso o município passe a ter referido meio de comunicação.  

§ 1º. Para produzir efeitos, a notificação por via postal independe do seu recebimento efetivo por parte do 

interessado, bastando que a correspondência seja entregue no endereço por ele declinado.  

§ 2º. Caso o notificado se recuse a assinar o recebimento da notificação, sua negativa será suprida por declaração 

escrita de quem o notificar.  

§ 3º. A notificação por meio eletrônico será objeto de regulamentação específica.  

Art. 153. Considera-se efetuada a notificação:  

I - quando pessoal, na data do recibo;  

II - quando por carta, na data do recibo de volta e, se omitida, 15 (quinze) dias após a entrega da carta no correio;  

III - quando por edital, no termo do prazo, contado este da data de publicação;  

IV – quando por meio eletrônico, de acordo com o que dispuser o decreto regulamentador do processo eletrônico.  

CAPÍTULO VI 
DAS NULIDADES 

Art. 154. É nulo o ato que nasça afetado de vício insanável, material ou formal, especialmente:  

I - os atos e termos lavrados por agente incompetente;  

II - os despachos e decisões proferidas por autoridades incompetentes ou com preterição do direito de defesa;  

III - os atos e termos que violem literal disposição da legislação municipal ou se fundem em prova que se apure 

falsa.  

§ 1º. A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou decorram.  

§ 2º. A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar ou revisar o ato, determinando os atos 

alcançados pela declaração e as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.  

Art. 155. Quando a autoridade a quem incumbir o julgamento puder decidir o mérito a favor de quem aproveitaria a 

declaração de nulidade, poderá deixar de pronunciá-la ou suprir-lhe a falta, decidindo-o diretamente.  

CAPÍTULO VII 
DA FORMALIZAÇÃO DO LANÇAMENTO 

Seção I 
Da Notificação do Lançamento 

Art. 156. Os tributos sujeitos a lançamento direto ou por declaração serão regularmente notificados ao sujeito passivo na 

forma e nos prazos definidos em regulamento.  

Seção II 
Da Notificação Preliminar 

Art. 157. Verificando-se omissão não dolosa do pagamento de tributo, ou a qualquer infração da legislação tributária da qual 

possa resultar evasão de receita, será expedida contra o infrator notificação preliminar para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

regularize a situação.  

Parágrafo único. Esgotado o prazo de que trata este artigo, sem que o infrator tenha regularizado a situação perante 

a repartição competente, lavrar-se-á o auto de infração.  

Art. 158. A notificação preliminar será expedida pelo órgão que fiscaliza o tributo e conterá obrigatoriamente:  

I - a qualificação do notificado;  

II - a determinação da matéria tributável;  

III - o valor do crédito tributário e o prazo para pagamento; e  

IV - a assinatura do responsável por sua expedição e a indicação de seu nome, cargo ou função e o número de sua 

identificação funcional.  

Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação emitida por processo eletrônico.  

Art. 159. A notificação preliminar não comporta reclamação, recurso ou defesa.  

Art. 160. Não caberá notificação preliminar, devendo o contribuinte ser imediatamente autuado:  

I - quando for encontrado no exercício de atividade tributável, sem prévia inscrição;  

II - quando houver provas de tentativa de eximir-se ou furtar-se ao pagamento do tributo;  

III - quando for manifesto o ânimo de sonegar;  

IV - quando incidir em nova falta de que se poderia haver evasão, antes de decorrido 1 (um) ano, contado da última 

notificação preliminar.  

Seção III 
Do Auto de Infração e Imposição de Multa 

Art. 161. O auto de infração e imposição de multa, lavrado com precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, 

deverá conter:  

I - a qualificação do autuado e das testemunhas, se existentes;  

II - o local, a data e a hora da lavratura;  

III - a descrição dos fatos e circunstâncias pertinentes;  

IV - a citação expressa do dispositivo legal infringido, inclusive do que estabelece a respectiva sanção; e  

V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la;  

Art. 162. O auto de infração e imposição de multa será assinado pelo autuado e pelo autuante, que o encaminhará para 

registro, perante a repartição competente.  

§ 1º. Tratando-se de pessoa jurídica, o auto de infração e imposição de multa será assinado pelo representante legal 

ou, independentemente da presença daquele, por seu preposto, empregado ou funcionário, com identificação das 

respectivas assinaturas.  

§ 2º. A assinatura do autuado não constitui formalidade essencial à sua validade.  

§ 3º. Se o autuado não puder ou não quiser assinar o auto, o autuante fará constar do auto essa circunstância.  

Art. 163. As incorreções ou omissões verificadas no auto de infração não constituem motivo de nulidade do processo, 

desde que nele constem elementos suficientes para determinar a infração e o infrator.  

Seção IV 
Das Impugnações do Lançamento 

Art. 164. O sujeito passivo que não concordar com o lançamento tributário ou com o auto de infração e imposição de multa, 

poderá apresentar defesa no prazo de 20 (vinte) dias, contados da notificação ou intimação.  

CAPÍTULO VIII 
DA INSTRUÇÃO 

Art. 165. As atividades de instrução do processo administrativo são as que se destinam a averiguar, comprovar e registrar 

no expediente próprio os dados necessários à tomada de decisão.  

§ 1º. Os encarregados da instrução poderão juntar documentos, proceder a diligências, requerer perícias, 

esclarecimentos, provas, ou quaisquer outros elementos necessários à devida preparação do processo.  

§ 2º A autoridade encarregada da preparação cuidará para que os atos e fatos pertinentes ao processo sejam 

devidamente certificados.  

Art. 166. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos.  

Art. 167. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente 

para a instrução e do disposto no artigo seguinte.  

Art. 168. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria 

Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, a autoridade competente para a instrução 

proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias.  

Art. 169. O interessado poderá na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer 

diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo.  

§ 1º. Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação da decisão.  

§ 2º. Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas requeridas pelos interessados 

quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.  

Art. 170. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de provas pelos interessados ou terceiros, 

serão expedidas notificações para esse fim, mencionando-se data, prazo, forma e condições de atendimento.  

Parágrafo único. Não sendo atendida a notificação, poderá o órgão competente, se entender relevante a matéria, 

suprir de ofício a omissão, não se eximindo de proferir a decisão.  

Art. 171. Quando certas ações, dados ou documentos solicitados ao interessado forem necessários à apreciação de pedido 

formulado, o não atendimento no prazo fixado pela Administração para a respectiva apresentação, implicará no 

arquivamento do processo.  

Art. 172. Os interessados serão notificados acerca da produção de prova ou diligência ordenada, com antecedência mínima 

de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, hora e local da realização.  

Art. 173. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de 

quinze dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior prazo.  

§ 1º. Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, o processo não terá seguimento 

até a respectiva apresentação, responsabilizando-se quem der causa ao atraso.  

§ 2º. Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, o processo poderá ter 

prosseguimento e ser decidido com sua dispensa, sem prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu no atendimento.  

Art. 174. Quando por disposição de ato normativo devam ser previamente obtidos laudos técnicos de órgãos 

administrativos e estes não cumprirem o encargo no prazo assinalado, o órgão responsável pela instrução deverá solicitar 

laudo técnico de outro órgão dotado de qualificação e capacidade técnica equivalentes.  

Art. 175. Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de manifestar-se no prazo máximo de 5 (cinco) dias, salvo 

norma especial que preveja prazo diferente.  

Art. 176. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras 

sem a prévia manifestação do interessado.  

Art. 177. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias reprográficas dos dados e 

documentos que o integram, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à 

privacidade, à honra e à imagem.  

§ 1º. Quando o processo for patrocinado por advogado, este poderá retirar os autos da repartição, devolvendo-os 

em até 24 (vinte e quatro horas).  

§ 2º. Para retirar o processo da repartição, o advogado deverá responsabilizar-se pessoalmente pela integralidade e 

incolumidade do processo.  

§ 3º. Na procuração outorgada pelo interessado ao seu advogado, deverá constar expressamente esse poder 

específico de retirar os autos da repartição, e o interessado responderá solidariamente com o seu advogado pela 

integralidade e incolumidade do processo.  

Art. 178. O órgão de instrução que não for competente para emitir a decisão final elaborará relatório indicando o pedido 

inicial, o conteúdo das fases do processo e formulará proposta de decisão, objetivamente justificada, encaminhando o 

processo à autoridade competente.  

Art. 179. Em caso de fato novo, o interessado poderá, em qualquer fase, juntar documentos e pareceres, bem como aduzir 

alegações referentes exclusivamente a esse fato.  

CAPÍTULO IX 
DA PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA 

Art. 180. A decisão de primeira instância em processo administrativo tributário será proferida pelo Secretário Municipal da 

Fazenda ou equivalente, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Art. 181. A autoridade julgadora, a qual compete a decisão de primeira instância, não fica adstrita às alegações das partes, 

cabendo-lhe julgar de acordo com as suas convicções, ou ainda converter o julgamento em diligência, para o efeito de 

requerer novas provas, diligências ou demonstrações. 

Art. 182. O despacho que proferir decisão de primeira instância será elaborado de forma objetiva e sucinta, contendo breve 
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relatório do pedido e parte dispositiva, compreendendo a decisão e seus fundamentos jurídicos. 

Art. 183. Não sendo proferida decisão no prazo legal, nem convertido o julgamento em diligência, poderá a parte interpor 

recurso ordinário, como se fora julgado procedente o auto de infração ou improcedente a defesa contra o lançamento, 

cessando, com a interposição do recurso, a jurisdição da autoridade de primeira instância. 

CAPÍTULO X 
DA SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA 

Seção I 
Do Recurso ExOfficio 

Art. 184.Das decisões de primeira instância contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Pública Municipal, inclusive pela 

desclassificação da infração, será obrigatoriamente interposto recurso de ofício, com efeito suspensivo, sempre que a 

importância em litígio exceder a 900% do VRM. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às decisões fundadas exclusivamente em vício 

formal, para cujo saneamento seja suficiente a repetição do ato ou sua retificação, mediante aditamento ao ato principal. 

Art. 185. O recurso oficial será interposto no próprio despacho que decidir do procedimento, em primeira instância 

administrativa. 

Art. 186. Subindo o processo em grau de recurso ordinário, e sendo também o caso de recurso de ofício não interposto, o 

órgão julgador de 2a instância tomará conhecimento pleno do processo, como se tivesse havido tal recurso. 

Seção II 
Do Recurso Ordinário 

Art. 187. Contra a decisão de primeira instância administrativa poderá ser interposto, no prazo de 15 (quinze) dias da sua 

intimação, recurso ordinário ao representante da Secretaria de Assuntos Jurídicos do Município, objetivando reformá-la total 

ou parcialmente. 

Parágrafo único. O recurso será formulado por meio de requerimento fundamentado, perante a autoridade que 

proferiu a decisão, a qual, juntando-o ao expediente respectivo, determinará as medidas necessárias à instrução prévia e o 

correspondente encaminhamento ao órgão de segundo grau. 

CAPÍTULO XI 
Da Terceira Instância Administrativa 

Seção Única 
Do Recurso Especial 

Art. 188.Contra a decisão de segunda instância administrativa caberá a interposição de recurso especial ao Chefe do 

Executivo Municipal, no prazo de 15 (quinze) dias da sua intimação, unicamente para discutir matéria de direito já analisada 

e julgada nas instâncias inferiores. 

Parágrafo único. Será exigido o pré-questionamento da matéria de direito a ser discutida no recurso especial, sob 

pena do seu não recebimento. 

CAPÍTULO XII 
DAS NORMAS COMUNS ÀS DECISÕES DAS 

TRÊS INSTÂNCIAS DE JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 189. As inexatidões materiais existentes na decisão, devidas a lapso manifesto e a erros de escrita ou de cálculos, 

poderão ser retificados de ofício, desde que não afetem o decidido em seu mérito, mediante representação de servidor ou a 

requerimento do interessado.  

Art. 190. Nenhum processo administrativo tributário será encaminhado a arquivo sem despacho da autoridade competente 

para decidir ou promover-lhe a instrução e preparação.  

Art. 191. O órgão julgador de qualquer das instâncias deverá, sob pena de nulidade da decisão, apreciar todas as questões 

suscitadas pelas partes, inclusive as de ordem constitucional, aplicando-se subsidiariamente as disposições do Código de 

Processo Civil – Lei Federal n.º 5.869, de 11 de janeiro de1973 -, naquilo que for compatível.  

Art. 192. Não se admitirá pedido de reconsideração das decisões proferidas por qualquer grau de jurisdição administrativa.  

CAPÍTULO XIII 
DA EFICÁCIA E DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES FISCAIS 

Art. 193. São definitivas as decisões: 

I - de primeira instância, esgotado o prazo para recurso ordinário sem que este tenha sido interposto; 

II - de segunda instância, esgotado o prazo para a interposição de recurso especial ou nos casos em que não cabe 

este instrumento recursal.   
Parágrafo único. São também definitivas as decisões de primeira e segunda instância na parte que não constituir 

objeto de recurso ordinário ou especial, e, ainda, se não estiver sujeita a recurso de ofício. 

Art. 194.Sobrevindo definitividade à decisão, considera-se o sujeito passivo intimado, a partir da comunicação oficial do ato 

que a tenha proferido: 

I - a cumpri-la, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado, quando se tratar de decisão que lhe seja 

contrária; 

II - a receber as importâncias indevidamente recolhidas, quando se tratar de decisões que lhe sejam favoráveis. 

Parágrafo único. O recebimento dos valores recolhidos indevidamente, perante a unidade administrativa responsável 

pela tesouraria, somente poderá ser reclamado após devidamente processadas as formalidades legais e regulamentares. 

Art. 195. A autoridade responsável por sua instrução e preparação, ao receber o processo administrativo tributário em 

retorno, adotará, de imediato, as medidas necessárias ao cumprimento, pelo sujeito passivo, da decisão definitiva que lhe 

seja contrária. 

Art. 196. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre à autoridade preparadora exonerá-lo, de ofício, 

dos gravames decorrentes do litígio. 

Art. 197. Sendo o caso, as decisões definitivas serão cumpridas também pela liberação dos documentos ou bens 

apreendidos ou depositados. 

CAPÍTULO XIV 
Da Responsabilidade dos Agentes Fiscais 

Art. 198. O agente fiscal que, em função do cargo exercido tiver conhecimento de infração à legislação tributária, mas 

deixar de lavrar e encaminhar o auto competente, será responsabilizado pecuniariamente pelo prejuízo causado à Fazenda 

Pública Municipal, desde que a omissão e a responsabilidade sejam apuradas enquanto não extinto o direito da Fazenda 

Pública. 

§ 1º. Igualmente será responsável a autoridade ou funcionário que deixar de dar andamento aos processos 

administrativos tributários, ou quando o fizer fora dos prazos estabelecidos, ou mandar arquivá-los antes de findos e sem 

causa justificada e não fundamentado o despacho na legislação vigente à época da determinação do arquivamento. 

§ 2º. A responsabilidade, no caso deste artigo, é pessoal e independente do cargo ou função exercidos, sem 

prejuízo de outras sanções administrativas e penais cabíveis à espécie. 

 

Art. 199. Nos casos do artigo anterior e seus parágrafos, ao responsável, e, se mais de um houver, independentemente uns 

dos outros, será cominada pena de multa de valor igual à metade da aplicável ao contribuinte, responsável ou infrator, sem 

prejuízo da obrigatoriedade do recolhimento do tributo, se esse já não tiver sido recolhido. 

§ 1º. A pena prevista neste artigo será imposta pelo Secretário Municipal da Fazenda ou cargo equivalente, por 

despacho no processo administrativo que apurar a responsabilidade do funcionário, a quem serão assegurados amplos 

direitos de defesa. 

§ 2º. Na hipótese do valor da multa e tributos, deixados de arrecadar por culpa do funcionário, ser superior a 10% 

(dez por cento) do total percebido mensalmente por ele, a título de remuneração, o Secretário da Municipal da Fazenda ou 

equivalente determinará o recolhimento parcelado, de modo que de uma só vez não seja recolhida importância excedente 

àquele limite. 

Art. 200. Não será de responsabilidade do funcionário a omissão que praticar ou o pagamento do tributo cujo recolhimento 

deixar de promover em razão de ordem superior, devidamente provada, ou quando não apurar infração em face das 

limitações da tarefa que lhe tenha sido atribuída pelo chefe imediato. 

Parágrafo único. Não se atribuirá responsabilidade ao funcionário, não tendo cabimento aplicação de pena 

pecuniária ou de outra, quando se verificar que a infração consta de livro ou documentos fiscais a ele não exibidos e, por 

isso, já tenha lavrado auto de infração por embaraço à fiscalização. 

Art. 201. Consideradas as circunstâncias especiais em que foi praticada a omissão do agente fiscal, ou os motivos por que 

deixou de promover a arrecadação de tributos, conforme fixados em regulamento, o Secretário Municipal da Fazenda ou 

equivalente, após a aplicação da multa, poderá dispensá-lo do pagamento da mesma. 

CAPÍTULO XV 
DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

Seção I 
Das Impugnações do Lançamento 

Art. 202. A impugnação do lançamento de tributo ou multa de natureza tributária, tempestiva e conhecida, instaura a fase 

litigiosa do procedimento e suspende a exigibilidade do crédito tributário, nos limites da matéria impugnada.  

Parágrafo único. Considera-se não impugnada a matéria ou parte desta que não tenha sido objeto de contestação 

expressa, por parte do impugnante.  

Art. 203.A impugnação, formalizada por escrito e devidamente instruída com os documentos em que se fundamentar, será 

protocolizada no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data em que haja sido o impugnante notificado da exigência.  

Parágrafo único. Em caso de agravamento da exigência inicial, será reaberto o prazo para oferecimento de 

impugnação, que recomeçará a fluir a partir de quando o contribuinte ou o interessado tomar ciência da elevação da carga 

fiscal que lhe foi imposta.  

Art. 204.  A impugnação mencionará:  

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;  

II - a qualificação e a legitimação do impugnante; e  

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões que possuir.  

Art. 205. Não será conhecida a impugnação em qualquer das seguintes hipóteses:  

I - quando intempestiva, ou se já ocorrida a coisa julgada administrativa;  

II - quando impetrada por quem não seja legitimado;  

III - quando, subscrita por representante legal ou procurador, não esteja instruída com a documentação hábil que 

comprove a representação ou o mandato, ou haja dúvida sobre a autenticidade da assinatura do outorgante no instrumento 

correspondente, podendo ser exigido o reconhecimento da firma por tabelião;  

IV - quando através da peça de impugnação não se possa identificar o impugnante ou determinar o objeto recorrido.  

§ 1º. Na hipótese de devolução do prazo para impugnação, em virtude do agravamento da exigência inicial ou sua 

retificação, decorrente de decisão de primeira instância, o prazo para apresentação de nova impugnação começará a fluir 

da ciência dessa decisão.  

§ 2º. A autoridade julgadora poderá relevar o prazo e apreciar a impugnação intempestiva sempre que verificar a 

verossimilhança das alegações de fato e de direito produzidas pelo impugnante.  

Art. 206. As impugnações deverão ser apresentadas separadamente, uma para cada documento de formalização do crédito 

tributário, sob pena de não serem conhecidas pela autoridade competente.  

Parágrafo único. Embora protocolizadas separadamente, as impugnações poderão, por conexão ou continência, ser 

juntadas e decididas em expediente único.  

Seção II 
Do Depósito Administrativo 

Art. 207.  É facultado ao sujeito passivo da obrigação tributária municipal depositar administrativamente o montante do 

crédito tributário, em moeda corrente no País ou cheque, sempre que preferir discutir a legitimidade de sua cobrança em:  

I - reclamações e recursos contra lançamentos;  

II - defesas e recursos contra autos de infração.  

Parágrafo único. O depósito efetuado por cheque somente será eficaz com o resgate deste pelo sacado.  

Art. 208. O depósito deverá ser integral, dele surtindo os seguintes efeitos:  

I - impedimento ou suspensão da exigibilidade do crédito tributário, se este efeito já não decorrer do procedimento 

administrativo instaurado;  

II - impedimento ou suspensão da fluência de atualização monetária e encargos moratórios;  

III - manutenção dos descontos concedidos pela legislação tributária, consoante seja efetuado dentro do prazo 

fixado para pagamento com benefício.  

Art. 209. O montante do crédito será depositado em instituição financeira conveniada com a Prefeitura Municipal de Jardim 

Olinda, em conta remunerada individual e vinculada aberta pelo sujeito passivo da obrigação tributária.  

§ 1º. Na ocasião do depósito, deverá o sujeito passivo especificar qual o crédito tributário consignado, descrevendo 

ainda a medida administrativa já impetrada ou em vias de interposição.  

§ 2º. O valor depositado poderá ser resgatado pelo sujeito passivo a qualquer momento, mediante prévia 

autorização do órgão administrativo competente para o julgamento da lide.  

§ 3º. Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, cessarão os efeitos do artigo anterior.  

 

Art. 210. A conversão do depósito em renda a favor da Administração Municipal operar-se-á após 30 (trinta) dias da 

intimação da decisão administrativa definitiva desfavorável ao sujeito passivo da obrigação, desde que este, nesse mesmo 

prazo, não recorra ao Poder Judiciário.  

§ 1º. Em caso de decisão parcialmente desfavorável ao sujeito passivo, será convertida em renda somente a parcela 

que lhe seja correspondente.  

§ 2º. Compete ao depositante informar à Administração Tributária que ajuizou a ação judicial, dentro do prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de conversão do depósito em renda.  

 

Art. 211. O contribuinte poderá optar pelo depósito judicial, devendo ser observado, neste caso, o procedimento traçado no 

Código de Processo Civil.  

Seção III 
Do Parcelamento 

Art. 212. O débito fiscal de qualquer natureza, tributário ou não, já vencido, poderá ser pago em parcelas, até o número 

máximo de 18 (dezoito) meses.  

Parágrafo único. O pedido de parcelamento implicará em confissão irretratável da dívida, ficando o interessado 

obrigado a desistir ou a renunciar aos recursos administrativos ou as ações judiciais propostas, sob pena de indeferimento 

ou cancelamento do parcelamento.  

Art. 213. O requerimento será dirigido à Secretaria Municipal da Fazenda ou Departamento equivalente, que firmará o 

acordo nos casos em que o contribuinte cumprir as exigências estabelecidas nos artigos seguintes.  

Parágrafo único. Os parcelamentos serão administrados pela própria Secretaria Municipal da Fazenda ou 

equivalente.  

Art. 214. O termo de parcelamento somente poderá ser firmado com o contribuinte ou com o responsável legal pela dívida, 

nos termos da legislação tributária, admitindo-se a representação por mandato.  

§ 1º. Em se tratando de pessoa física, será exigida a apresentação dos seguintes documentos para a celebração do 

acordo:  

I - cartão de inscrição no CPF/MF – Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda;  

II - cédula de identidade – RG;  

III - comprovante de endereço;  

IV - procuração, pública ou particular, com ou sem reconhecimento de firma, se for o caso.  

§ 2º. No caso de pessoa jurídica ou firma individual, serão exigidos os seguintes documentos:  

I - contrato social ou declaração de firma individual e suas respectivas alterações;  

II - cartão de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

III - o instrumento de mandato a que se refere o inciso IV do parágrafo anterior, se o subscritor do termo não for 

sócio-gerente do ente moral.  

Art. 215. O débito fiscal será consolidado na data da lavratura do termo de acordo, observando-se as seguintes regras:  

I - o total do débito será atualizado monetariamente até a data de sua consolidação, devendo as suas parcelas, a 

partir de então, ser corrigidas anualmente pelo índice de inflação utilizado pelo Município;  

II - será acrescido, a título de juros, o montante de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre o valor originário do 

débito;  

§ 1º. Para efeitos deste artigo, entende-se por valor originário do débito fiscal o valor principal da dívida devidamente 

atualizado monetariamente mais as multas de qualquer natureza.  

§ 2º. Nos casos de parcelamentos de débitos já ajuizados, as custas judiciais e  a importância relativa aos 

honorários devidos aos advogados do Município serão pagas pelo executado separadamente e à vista.  

Art. 216. O valor de cada parcela não será inferior a 50% (cinquenta por cento) do Valor de Referência do Município (VRM).  

Art. 217. O acordo será rescindido de ofício na hipótese de atraso no pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou 

alternadas, devendo o saldo remanescente, devidamente corrigido, ser lançado na dívida ativa para cobrança judicial.  

Art. 218. Não se admitirá novo ajuste quanto a créditos anteriormente parcelados e não liquidados.  

Art. 219. Poderão ser parcelados inclusive os débitos fiscais já ajuizados, independentemente da fase processual em que 

se encontrem.  

Parágrafo único. O parcelamento somente será deferido ou mantido se o sujeito passivo expressamente renunciar 

ou desistir de qualquer defesa judicial sobre o débito parcelado. 

Seção IV 
Da Restituição e da Compensação 

Art. 220. As quantias indevidamente recolhidas em pagamento de créditos tributários serão restituídas e/ou compensadas, 

no todo ou em parte, independentemente de prévio protesto do sujeito passivo e seja qual for a modalidade do pagamento, 

nos seguintes casos:  

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido, ou maior que o devido, em face da legislação tributária 

aplicável ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;  

II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito 

ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;  

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.  

Art. 221. A restituição total ou parcial de tributos dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora, 

penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais a eles relativos.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às infrações de caráter formal, que não são afetadas pela 

causa assecuratória da restituição.  

Art. 222. Poderá o contribuinte optar pela compensação de seus créditos com eventuais débitos tributários que possua para 

com o Fisco.  

§ 1º. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, o seu montante será apurado com redução correspondente a 

juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, pelo tempo que decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.  

§ 2º. A compensação poderá ser realizada com créditos de terceiros e ainda que o crédito do interessado não 

advenha de indébito tributário.  

§ 3º. Na compensação com créditos de terceiros, deverá ser firmada cessão de crédito, por escrito, pelo seu titular 

em favor do devedor de créditos tributários.  

§ 4º. Na hipótese do parágrafo anterior, o cedente do crédito deverá ser intimado para confirmar expressamente a 

cessão em favor do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da compensação.  

 

Art. 223. O direito de pleitear a restituição e/ou compensação decai com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:  

I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 220, da data da extinção do crédito tributário ou do pagamento antecipado, 

no caso de lançamento por homologação;  

II - na hipótese do inciso III do art. 220, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em 

julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado ou rescindido a ação condenatória.  

Art. 224. A restituição/compensação será requerida à autoridade tributária competente para os julgamentos em primeira 

instância, devidamente instruída com os documentos que comprovam o crédito do contribuinte, seja ele decorrente de 

pagamento indevido de tributo, de fornecimento de mercadorias ou serviços prestados ao Município, ou de cessão efetuada 

por terceiro.  

§ 1º. A compensação poderá ser feita pelo próprio contribuinte sem prévia manifestação fiscal, devendo 

posteriormente ser levada ao conhecimento do Fisco para a sua homologação.  

§ 2º. Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a 

efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos 

indevidamente compensados.  

Art. 225. Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição/compensação.  

Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu curso, por 

metade, a partir da data da intimação validamente feita ao representante judicial da Fazenda Municipal.  

Seção V 
Da Dação em Pagamento de Bens Imóveis 

Art. 226. Extingue o crédito tributário a dação em pagamento de bens imóveis, observadas as seguintes condições:  

I - a proposta de extinção de crédito tributário só será recebida se abranger a sua totalidade, e importará, de parte do 

sujeito passivo, na renúncia ou desistência de qualquer recurso na esfera administrativa ou judicial, inclusive quanto a 

eventuais verbas de sucumbência;  

II - a mera proposta não suspenderá a ação de execução fiscal;  

III - ao crédito tributário serão acrescidos, quando for o caso, as custas judiciais e os honorários advocatícios.  

§ 1°. Os honorários advocatícios pertencentes aos Advogados do Município e as verbas de sucumbência, correrão 

por conta do devedor.  

§ 2°. A proposição de extinção de créditos tributários não gera nenhum direito ao proponente ou ao sujeito passivo, 

e sua aceitação somente se dará na hipótese de interesse da administração pública.  

Art. 227. A proposta de dação em pagamento será formalizada por escrito, dela devendo constar todos os dados 

necessários à identificação do proponente, do sujeito passivo, do crédito tributário e do bem oferecido.  
§ 1º. Somente poderá ser objeto de dação em pagamento bem livre de qualquer ônus, situado no Município de 

Jardim Olinda, e desde que matriculado no Cartório de Registro de Imóveis; em se tratando de imóvel rural, este deverá ter, 

no mínimo, 80% (oitenta por cento) da área total própria para a agricultura e/ou pecuária, salvo se se tratar de área de 

preservação ecológica e/ou ambiental.  

§ 2º. Não poderão ser objeto de proposta de dação os imóveis locados ou ocupados a qualquer título.  

Art. 228. O imóvel oferecido em dação em pagamento será previamente avaliado pelo setor competente da Prefeitura, que 

atestará se o seu valor cobre integralmente o montante do crédito tributário.  

§ 1º. Se o valor do bem for no mínimo igual ao do crédito tributário, será analisada pelo Prefeito ou por quem este 

designar por ato administrativo, a oportunidade e a conveniência da aceitação do referido imóvel.  

§ 2°. Na hipótese de proposta de dação de bem imóvel declarado de patrimônio histórico e as áreas de preservação 

ecológica e/ou ambiental, a avaliação deverá levar em consideração os preços dos imóveis localizados na mesma região e 

sem as restrições impostas às respectivas áreas.  

Art. 229. Deverá acompanhar a proposta certidão de propriedade atualizada, expedida pelo Registro de Imóveis e planta ou 

croqui de situação e localização do bem, como também certidões cíveis da esfera estadual, municipal e federal em nome 

do proprietário do imóvel, complementada, no caso de pessoa jurídica, de certidões de falência, concordata e recuperação 

judicial.  

Art. 230. O proponente arcará com todas as despesas cartoriais, inclusive as de matrícula do título no Oficio de Imóveis 

competente.  

Art. 231. O Poder Executivo poderá alienar, a título oneroso, os bens recebidos nos termos desta Lei, independentemente 

de autorização legislativa específica, observadas as condições do art. 19 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.  

Art. 232. O valor da alienação dos bens não poderá ser inferior àquele pelo qual foi recebido, acrescido da atualização 

apurada mediante nova avaliação.  

Seção VI 
Do Reconhecimento Administrativo de Isenções, Imunidades e outros 

Benefícios Fiscais 

Art. 233. Nas hipóteses em que a concessão de isenção, imunidade ou outro benefício fiscal de qualquer natureza dependa 

de reconhecimento administrativo, este deverá ser expressamente requerido pelo interessado, em procedimento 

administrativo tributário específico.  

§ 1º. A análise do pedido de reconhecimento administrativo subordina-se a que o requerimento mediante o qual se 

processa seja instruído com os elementos comprobatórios do preenchimento das condições legais exigidas, nos moldes em 

que disciplinado, para cada caso, pela Administração Tributária.  

§ 2º. No curso do procedimento poderão ser determinadas diligências ou perícias, necessárias à sua instrução, 

cabendo ao interessado, sob pena de arquivamento sumário, franquear aos agentes para tanto designados o exame de sua 

documentação, arquivos e outros elementos pertinentes, bem como prestar as informações e declarações dele exigidas.  

§ 3º. As isenções, imunidades ou outros benefícios fiscais, uma vez reconhecidos administrativamente, deverão 

retroagir à data em que o interessado já apresentava os requisitos legais exigidos para a concessão de tais benesses, 

cabendo a ele a comprovação pretérita da situação.  

§ 4º. O disposto no presente artigo aplica-se igualmente, no que for cabível, ao reconhecimento administrativo da 

não-incidência tributária.  

 

Art. 234.  Verificada, a qualquer tempo, a inobservância das condições exigidas para o reconhecimento administrativo ou o 

desaparecimento das que o tenha motivado, será o ato concessivo de benefício fiscal invalidado ou suspenso, conforme o 

caso.  

Art. 235. O reconhecimento administrativo de isenção, imunidade ou benefício fiscal não gera direito adquirido e será 

obrigatoriamente invalidado ou suspenso, conforme o caso, por ato de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não 

satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do 

favor, cobrando-se o crédito acrescido de encargos moratórios:  

I - com imposição de penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do beneficiado, ou de terceiros em 

benefício daquele; ou  

II - sem imposição de penalidades, nos demais casos. 

Seção VII 
Do Processo de Consulta 

Art. 236. O sujeito passivo, os órgãos da administração pública e as entidades representativas de categorias econômicas 

ou profissionais poderão formular consulta sobre dispositivos da legislação tributária aplicáveis a fato determinado, 

observado o seguinte:  

I - a consulta deverá ser apresentada por escrito;  

II - a consulta deverá ser formulada com objetividade e clareza, indicando e delimitando precisamente o seu objeto;  

III - enquanto aguarda resposta, o contribuinte não poderá ser autuado por fato relacionado à consulta, desde que a 

tenha formulado antes do vencimento do tributo;  

IV - desde que formulada dentro do prazo legal para pagamento de tributo, impedirá a incidência de multa e juros de 

mora enquanto não respondida oficialmente pela Administração.  

Art. 237. A Administração Fazendária não fará retroagir o seu novo entendimento jurídico acerca de determinada matéria, 

em prejuízo de contribuintes que pautaram a sua conduta nos estritos termos de exegese anteriormente adotada.  

Art. 238. Os contribuintes têm o direito à igualdade entre as soluções de consultas relativas a uma mesma matéria, 

fundadas em idêntica norma jurídica.  

Art. 239. Não produzirá efeito a consulta formulada:  

I - em desacordo com o artigo 235 desta Lei;  

II - por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da consulta;  

III - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se relacionem com a matéria consultada;  

IV - quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, proferida em consulta ou litígio 

em que tenha sido parte o consulente;  

V - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação;  

VI - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal da lei;  

VII - quando o fato for definido como crime ou contravenção penal;  

VIII - quando não descrever, completa ou exatamente, a hipótese a que se referir, ou não contiver os elementos 

necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da autoridade julgadora.  

Seção VIII 
Do Arrolamento de Bens 

Art. 240. O sujeito passivo que possua débitos exigíveis poderá, antes do ajuizamento da execução fiscal correspondente, 

arrolar bens próprios ou de terceiros, para fins exclusivos de obter certidão positiva de débito com efeito de negativa – 

CPD/EN, conforme o disposto no artigo 105, § 2º, desta Lei.  

§ 1º. O arrolamento de bens será considerado como antecipação da penhora, tendo cabimento apenas quando a 

Secretaria de Assuntos Jurídicos não tiver ajuizado a respectiva execução fiscal.  

§ 2º. O arrolamento deverá recair preferencialmente sobre bens imóveis do próprio sujeito passivo.  

§ 3º. O arrolamento só poderá ser realizado em bens móveis próprios ou em bens de terceiros, quando, 

respectivamente, o sujeito passivo não tiver bens imóveis livres e desembaraçados, ou quando não possuir outros bens 

para dar em garantia.  

§ 4º. Na hipótese do arrolamento recair sobre bens pertencentes a terceiros, este deverá ser intimado para anuir 

expressamente sobre a garantia, vinculando o bem arrolado inclusive quanto à cobrança judicial.  

§ 5º. Caso os bens arrolados sejam deteriorados, alienados ou sofram qualquer tipo de gravame, o sujeito passivo 

deverá comunicar a Administração Tributária no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de perder o direito ao fornecimento da 

CPD/EN.  

§ 6º. O descumprimento, por parte do sujeito passivo, da comunicação tratada no parágrafo anterior, ensejará o 

automático ajuizamento de medida cautelar fiscal, regida pela Lei Federal n.º 8.397, de 06 de janeiro de 1992, para fins de 

decretação judicial de indisponibilidade dos bens do devedor e/ou do terceiro que se vinculou no processo administrativo de 

arrolamento.  

§ 7º. O sujeito passivo poderá requerer a substituição dos bens arrolados, cuja apreciação ficará a critério da 

Administração Tributária.  

§ 8º. Na execução fiscal, a Secretaria de Negócios Jurídicos do Município poderá aceitar outros bens à penhora, 

quando, então, o arrolamento perderá seus efeitos.  

§ 9º. O bem arrolado deverá ser posteriormente convertido em penhora, exceto na hipótese do parágrafo anterior ou 

em caso de decisão judicial em contrário.  

§ 10. Os bens arrolados deverão ser especificados em sua quantidade, conservação, qualidade e título de 

propriedade, com as provas documentais correspondentes.  

TÍTULO XV 
DO CADASTRO FISCAL 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 241. O Cadastro Fiscal da Prefeitura compreende:  

I - o Cadastro Imobiliário;  

II - o Cadastro de Industriais, Comerciantes e Prestadores de Serviços de Qualquer Natureza.  

§ 1º. O Cadastro Imobiliário compreende:  

a) os terrenos vagos existentes ou que venham a existir nas áreas urbanas ou destinadas a urbanização;  

b) as edificações existentes ou que vierem a ser construídas nas áreas urbanas e urbanizáveis.  

§ 2º. O Cadastro de Industriais, Comerciantes e Prestadores de Serviços de Qualquer Natureza, compreende as 

pessoas físicas e jurídicas que explorem atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços, com ou sem 

finalidade lucrativa.  

CAPÍTULO II 
DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO IMOBILIÁRIO 

Art. 242. A inscrição dos imóveis urbanos no Cadastro Imobiliário é obrigatória, devendo ser promovida:  

I - pelo proprietário ou seu representante legal, ou pelo respectivo possuidor a qualquer título;  

II - por qualquer dos condôminos, em se tratando de condomínio;  

III - pelo compromissário-comprador, nos casos de compromisso de compra e venda;  

IV - de ofício, em se tratando de imóvel federal, estadual, municipal, ou de entidade autárquica, ou, ainda, quando a 

inscrição deixar de ser feita no prazo regulamentar;  

V - pelo inventariante, síndico ou liquidante, quando se tratar de imóvel pertencente a espólio, massa falida ou 

sociedade em liquidação.  

Art. 243. Para efetivar a inscrição no Cadastro Imobiliário, dos imóveis urbanos, são os responsáveis obrigados a 

protocolar, na repartição competente, requerimento de inscrição para cada imóvel, que contenha as seguintes informações:  

I - seu nome e qualificação;  

II - número anterior, no Registro de Imóveis, ou registro do título relativo ao terreno;  

III - localização, dimensões, área e confrontações do terreno;  

IV - uso a que efetivamente está sendo destinado o terreno;  

V - informações sobre o tipo de construção, dimensões da área construída, área do pavimento térreo, número de 

pavimentos, número e natureza dos cômodos e data da conclusão da construção;  

VI - indicação da natureza do título aquisitivo da propriedade ou do domínio útil, e do número de seu registro no 

Registro de Imóveis competente;  

VII - valor constante do título aquisitivo;  

VIII - se se tratar de posse, indicação do título que a justifica, se existir;  

IX - endereço para a entrega de avisos de lançamento e notificações;  

§ 1º. São sujeitos a uma só inscrição, requerida com a apresentação da planta ou croqui:  

I - as glebas sem quaisquer melhoramentos;  

II - as quadras indivisas das áreas arruadas.  

§ 1º. A inscrição será efetuada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da escritura definitiva ou de promessa 

de compra e venda do imóvel.  

§ 2º. Por ocasião da entrega da ficha de inscrição, devidamente preenchida, deverá ser exibido o título de 

propriedade transcrito, ou de compromisso de compra e venda devidamente averbado no Cartório competente.  

§ 3º. Não sendo feita a inscrição no prazo estabelecido no § 1º deste artigo, o órgão competente, valendo-se dos 

elementos de que dispuser, preencherá a ficha de inscrição e expedirá edital convocando o proprietário para, no prazo de 

30 (trinta) dias, cumprir as exigências deste artigo, sob pena de multa prevista nesta Lei Complementar para os faltosos.  

§ 4º. Equipara-se ao contribuinte faltoso o que apresentar formulário de inscrição com informações falsas, erros ou 

omissões.  

Art. 244. Em caso de litígio sobre o domínio do imóvel, a ficha de inscrição mencionará tal circunstância, bem como os 

nomes dos litigantes e dos possuidores do imóvel, a natureza do feito, o juízo e o cartório por onde a ação tramitou.  

Parágrafo único. Incluem-se também na situação prevista neste artigo o espólio, a massa falida e as sociedades em 

liquidação.  

Art. 245. Os responsáveis pelo parcelamento do solo ficam obrigados a fornecer, no mês de julho de cada ano, ao Cadastro 

Fiscal Imobiliário, relação dos lotes que no ano anterior tenham sido alienados, definitivamente, ou mediante compromisso 

de compra e venda, mencionando o nome do comprador e sua qualificação, o número de quadra e de lote, a fim de ser feita 

a devida anotação no Cadastro Imobiliário.  

Art. 246. Deverão ser obrigatoriamente comunicadas à Prefeitura, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, todas as ocorrências 

verificadas com relação ao imóvel que possam afetar as bases de cálculo dos lançamentos dos tributos municipais.  

Parágrafo único. A comunicação a que se refere este artigo, devidamente processada e informada, servirá de base à 

alteração respectiva na ficha de inscrição.  

Art. 247. A concessão de “habite-se” à edificação nova ou a de aceitação de obras em edificação reconstruída ou 

reformada só se completará com a remessa do processo respectivo à repartição fazendária competente e com a certidão 

desta de que foi atualizada a respectiva inscrição no Cadastro Imobiliário.  

CAPÍTULO III 
DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INDUSTRIAIS, COMERCIANTES 

E PRESTADORES DE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Art. 248. A inscrição no Cadastro de Industriais, Comerciantes e Prestadores de Serviços será feita pelo contribuinte ou seu 

representante por meio de formulário ou por outro meio disponibilizado pela Prefeitura.  

§ 1º. Entende-se por industrial ou comerciante, para os efeitos de tributação municipal, aquelas pessoas físicas ou 

jurídicas, estabelecidas ou não, assim definidas e qualificadas pela legislação estadual e regulamentos.  

§ 2º. Todas as pessoas físicas ou jurídicas com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou 

temporariamente, individualmente ou em sociedade, serviços de qualquer natureza, ficam obrigadas à inscrição no 

Cadastro Fiscal, mesmo nos casos de não-incidência, imunidade ou isenção fiscal.  

§ 3º. A inscrição deverá ser feita antes da respectiva abertura ou do início dos negócios.  

Art. 249.  A inscrição deverá ser permanentemente atualizada, ficando o responsável obrigado a comunicar à repartição 

competente, dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data em que ocorreram, as alterações que se verificarem em qualquer 

das características mencionadas no artigo anterior.  

Art. 250. A cessão e o encerramento das atividades do contribuinte serão comunicados à Prefeitura dentro do prazo de 30 

(trinta) dias, a fim de ser anotada no cadastro.  

§ 1º. A baixa da atividade no Cadastro Fiscal não implica a quitação ou dispensa de pagamento de quaisquer 

débitos existentes, ainda que venham a ser apurados posteriormente à declaração do contribuinte.  

§ 2º. As inscrições não movimentadas por mais de 1 (um) ano poderão ser desativadas de ofício, suspendendo-se, a 

partir daí, os lançamentos tributários bem como as autorizações e emissões de documentos de qualquer ordem.  

§ 3º. A situação de inatividade prevista no parágrafo anterior poderá ser revertida mediante provocação do 

contribuinte, que justificará a não movimentação de seu cadastro em período pretérito.  

§ 4º. Admitir-se-á a baixa retroativa do Cadastro Fiscal desde que inexistam indícios de fato gerador de tributos 

relativamente a período anterior ao do requerimento do encerramento.  

§ 5º. A baixa retroativa e o cancelamento dos débitos existentes somente serão efetivados desde que os débitos não 

sejam objeto de parcelamento, bem como aquela deverá ser requerida mediante a apresentação de pelo menos um dos 

documentos abaixo indicados que comprovem a inatividade no período pleiteado: 

I – Tratando-se de pessoa física: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou equivalente, comprovando que exercia outra atividade no período; 

b) atestado médico comprovando incapacidade para o trabalho no período; 

c) atestado, firmado por autoridade competente, comprovando que se encontra ou que se encontrava preso no 

período; 

d) comprovante de concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria no período; 

e) comprovante de mudança para outro Município no período; 

f) passaporte comprovando a permanência fora do país no período; 

g) outros documentos hábeis a comprovar a inatividade no período pleiteado; 

II - Tratando-se de pessoa jurídica: 

a) comprovante de baixa da inscrição da empresa em outros órgãos públicos no período; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou equivalente dos sócios da empresa, comprovando que exerciam 

outra atividade no período; 

c) distrato social devidamente registrado no órgão competente no período; 
d) outros documentos fiscais que comprovem a inatividade da empresa no período. 

§ 6º. Havendo documentos ou registros que supostamente indiquem a continuidade da atividade pelo contribuinte, 

caberá a este provar inequivocamente o contrário; 

§ 7º. Presume-se encerrada a atividade do contribuinte que deixar de pagar os tributos devidos por 2 (dois) anos 

consecutivos e não for localizado pelo Fisco Municipal, devendo neste caso ser efetuada a baixa de ofício por meio de 

despacho proferido pelo Secretário Municipal da Fazenda ou equivalente.  

Art. 251. As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável no ato da inscrição ou da atualização dos dados 

cadastrais não implicam a aceitação pelo Fisco, que poderá revê-las a qualquer época, independentemente de prévia 

ressalva ou comunicação.  

Parágrafo único. A inscrição, alteração ou retificação de ofício não eximem o infrator das multas que couberem.  

Art. 252.  Para os efeitos deste Capítulo, considera-se estabelecimento o local, fixo ou não, de exercício de qualquer 

atividade industrial, comercial ou de prestação de serviço em caráter permanente ou eventual, ainda que no interior de 

residência.  

Art. 253.  Constituem estabelecimentos distintos, para efeito de inscrição no cadastro:  

I - os que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de atividade, pertençam a diferentes pessoas 

físicas ou jurídicas;  

II - os que, embora sob mesma responsabilidade e com o mesmo ramo de negócios, estejam localizados em prédios 

distintos ou locais diversos.  

Parágrafo único. Não são considerados como locais diversos dois ou mais imóveis contíguos e com comunicação 

interna, nem os pavimentos de um mesmo imóvel.  

 

Art. 254. O cadastro fiscal do Município é autônomo e independente de quaisquer outras inscrições fiscais e/ou licenças 

para o exercício de atividades no seu território.  

§ 1º. O cadastramento fiscal regulariza apenas a situação tributária do contribuinte, não importando em licença para 

o exercício de atividades no Município, que fica na dependência do respectivo alvará de funcionamento.  

§ 2º. As inscrições e alterações no cadastro fiscal serão efetuadas sempre previamente à solicitação do alvará de 

licença, e dele independerão.  

§ 3º. Incidirão normalmente os tributos devidos pelo exercício da atividade, ainda que praticada sem o alvará 

correspondente.  

§ 4º. Em caso de não liberação do alvará, o cadastro fiscal permanecerá ativo e os tributos continuarão incidindo até 

que o estabelecimento seja interditado pelo setor competente da Prefeitura.  

CAPÍTULO IV 
DAS PENALIDADES 

Art. 255. Aos contribuintes que não cumprirem as exigências cadastrais imobiliárias do Capítulo II deste Título, será imposta 

multa equivalente a 200% (duzentos por cento) do VRM para cada infração cometida.  

Art. 256. Aos contribuintes que deixarem de efetuar, no prazo legal, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou 

o encerramento de atividade, no que tange ao cadastro fiscal mobiliário regulado pelo Capítulo III deste Título, será imposta 

multa de 200% (duzentos por cento) do VRM para cada infração cometida.  

Art. 257. Aos contribuintes que promoverem alterações de dados cadastrais ou encerramento de atividade, quando ficar 

evidenciado não terem ocorrido as causas que foram apresentadas para tanto, no que tange a ambos os cadastros, será 

imposta multa de 600% (seiscentos por cento) do VRM para cada infração cometida.  

Art. 258.  Na aplicação das multas de que tratam os artigos anteriores, observar-se-á o disposto no Título X deste Livro 

Primeiro.  

LIVRO SEGUNDO 
DOS TRIBUTOS EM ESPÉCIE 

TÍTULO I 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU 
CAPÍTULO I 

DO FATO GERADOR 
Seção I 

Dos Elementos Material e Espacial 

Art. 259. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU tem como fato gerador a propriedade, o 

domínio útil ou a posse com animus dominus, de imóveis edificados ou não, situados na zona urbana do Município ou nas 

áreas referidas no § 3º deste artigo. 

§ 1º. Considera-se edificado o imóvel no qual exista construção apta a servir para habitação, uso, recreio ou para o 

exercício de quaisquer atividades, lucrativas ou não, seja qual for sua forma ou destino aparente ou declarado, ressalvadas 

as construções a que se refere o parágrafo seguinte. 

§ 2º. Considera-se terreno o solo sem benfeitorias ou edificações, bem como o terreno que contenha: 

I - construção provisória que possa ser removida sem destruição ou alteração; 

II - construção em andamento ou paralisada; 

III - construção em ruínas, em demolição, condenada ou interditada; 

IV - construção que a autoridade competente considere inadequada, quanto à área ocupada, para destinação ou 

utilização pretendida.  

§ 3º. Para efeito deste imposto, entendem-se como zonas urbanas aquelas definidas em ato do Poder Executivo, 

observado o requisito mínimo da existência de pelo menos dois dos seguintes melhoramentos: 

I - meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgoto sanitário; 

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado. 

§ 4º. Consideram-se também urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos 

aprovados pela Prefeitura, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas 

definidas nos termos do parágrafo anterior. 

§ 5º. Não serão tributados pelo IPTU os imóveis situados em zona urbana ou urbanizável nos termos dos parágrafos 

3º e 4º deste artigo, caso sejam utilizados em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, estando tal 

fato absolutamente demonstrado pelo contribuinte, inclusive com a apresentação de documento que comprove o 

cadastramento do imóvel para fins de ITR e a respectiva guia de recolhimento.   

Art. 260. O IPTU incidirá sobre os imóveis situados em zona rural, quando estes forem utilizados como sítios de recreio, 

associações, ranchos e outros, não havendo produção com fins comerciais. 

Seção II 
Do Elemento Temporal 

Art. 261. Tem-se por ocorrido o fato gerador do IPTU em 1º de janeiro de cada exercício, observando-se o disposto no 

artigo 270 desta Lei Complementar. 

Seção III 
Dos Elementos Pessoais 

Art. 262. Sujeito ativo da obrigação é a Fazenda Pública do Município de Jardim Olinda, Estado do Paraná. 

Art. 263. É contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou a 

pessoa que possua a coisa a qualquer título. 
Seção IV 

Dos Elementos Quantitativos 
Subseção I 

Da Base de Cálculo 

Art. 264. A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, definido de acordo com os setores fiscais da localização do 

imóvel,conforme anexo I, ao qual se aplicam as alíquotas constantes das tabelas I e II anexas a este Código: 

Parágrafo único. Na quantificação do valor venal do bem imóvel, não serão considerados: 

I - o valor dos bens móveis que guarnecem o imóvel, em caráter permanente ou temporário, para efeito de sua 

utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; 

II - os ônus reais sobre imóvel e o estado de comunhão; 

III - o valor das construções ou edificações, nas hipóteses previstas nos incisos do art. 259, § 2º, deste Código.  

Art. 265. O valor venal do imóvel, quando se trate de terreno não edificado, será obtido pela multiplicação de sua área pelo 

valor do metro quadrado do terreno, considerando o setor fiscal da situação do imóvel, aplicados os fatores de correção. 

Art. 266. O valor venal do imóvel, englobando o terreno e as construções nele existentes, será obtido da seguinte forma: 

I - para o terreno, na forma do artigo anterior; 

II - para a construção, serão considerados:  

a) preços correntes das transações no mercado imobiliário; 

b) zoneamento urbano; 

c) características do logradouro e da região onde se situa o imóvel; 

d) características do terreno como área, topografia, forma e acessibilidade; 

e) características da construção como área, qualidade, tipo e ocupação; 

f) custo da produção. 

Subseção II 
Da Alíquota 

Art. 267. As alíquotas aplicáveis sobre a base de cálculo definida na Subseção anterior serão as na Tabela I, que passa a 

integrar esta lei.  

Art. 268. As alíquotas do IPTU serão seletivas em razão do uso e da localização do imóvel.  

Art. 269. Fica criada a alíquota progressiva de 3% (três por cento), incidente, por ano de permanência, em solo urbano não 

edificado, subutilizado ou não utilizado, conforme estabelecido no Plano Diretor do Município.  

§ 1º.  Caso o terreno seja alienado com o devido registro no Cartório de Registro de Imóveis, para efeito de 

lançamento no primeiro ano seguinte ao da alienação, aplicar-se-ão as alíquotas previstas no artigo anterior. 

§ 2º.  A alíquota a que se refere este artigo será aplicada até que se atinja o teto máximo de 15% (quinze por cento) 

do valor venal do imóvel, como imposto devido. 

§ 3º. Os terrenos que não forem alienados poderão ter seu parcelamento, edificação ou utilização, determinada pelo 

Executivo, respeitada a disciplina do Plano Diretor.   

 § 4º.  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 

de parcelamento, edificação ou utilização fica o Executivo Municipal autorizado a proceder à desapropriação do imóvel, 

com pagamento em títulos da Dívida Pública, ou em moeda corrente, conforme regulamentação por decreto. 

§ 5º. Considera-se subutilizado o imóvel cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no Plano Diretor ou em 

legislação dele decorrente. 

CAPÍTULO II 
DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO 

Art. 270. O lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano será anual e direto, com base nos dados constantes do 

cadastro imobiliário, nas declarações e informações prestadas pelo contribuinte ou apuradas de ofício, e tomando-se por 

base a situação fática do imóvel quando da ocorrência do fato imponível, nos termos do art. 261 desta Lei Complementar. 

§ 1º. Quaisquer modificações introduzidas no imóvel posteriormente à ocorrência do fato gerador do IPTU somente 

serão consideradas para o lançamento do exercício seguinte.   

§ 2º. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Municipal, o lançamento poderá ser revisto de ofício, por meio de 

lançamento suplementar ou substitutivo. 

Art. 271. O lançamento do imposto será distinto para cada imóvel ou unidade autônoma, ainda que contíguos ou vizinhos e 

pertencentes ao mesmo proprietário. 

§ 1º. O lançamento individualizado em unidades autônomas será efetuado após a aprovação da planta, 

especificação, convenção de condomínio, à vista das matrículas individuais registradas no ofício competente. 

§ 2º. O lançamento em unidades autônomas será efetuado a partir do exercício seguinte àquele em que se deu por 

operado o registro público da convenção ou especificação de condomínio. 

Art. 272. Far-se-á o lançamento em nome de quem estiver inscrito o imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, observadas as 

seguintes regras: 

I - nos casos de condomínio pro indiviso, será efetuado em nome de um, de alguns ou de todos os coproprietários, 

sem prejuízo, nos dois primeiros casos, da responsabilidade solidária dos demais; 

II - nos casos de condomínio, com unidades autônomas, será efetuado em nome dos respectivos proprietários, 

titulares do domínio útil ou possuidores de cada unidade autônoma; 

III - nos casos de compromissos de compra e venda, será efetuado em nome do promitente vendedor ou do 

compromissário comprador ou de ambos, a juízo da autoridade lançadora; 

IV - nos casos de imóveis objetos de enfiteuse, usufruto ou fideicomisso, será efetuado em nome do enfiteuta, do 

usufrutuário e do fiduciário, respectivamente;  

V - nos casos de imóveis em inventário, em nome do espólio, e, ultimada a partilha, em nome dos sucessores;  

VI - nos casos de imóveis pertencentes a massas falidas ou sociedades em liquidação, será efetuado em nome das 
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mesmas. 

Parágrafo único. Não sendo conhecido o proprietário ou possuidor de direito, o lançamento será efetuado em nome 

de quem esteja na posse do imóvel. 

Art. 273. Os imóveis que passarem a constituir objeto de incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano serão tributados 

a partir do exercício seguinte. 

Art. 274. O lançamento considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação, carnê ou guia 

para pagamento, pessoalmente ou pelo correio, no próprio local do imóvel ou no local indicado pelo contribuinte. 

§ 1º. A autoridade administrativa poderá recusar o domicílio eleito pelo sujeito passivo, quando impossibilite ou 

dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo. 

§ 2º. Para todos os efeitos de direito, no caso do caput deste artigo e respeitadas suas disposições, presume-se feita 

a notificação do lançamento e regularmente constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega 

das notificações-carnês nas agências postais. 

§ 3º. Na impossibilidade de entrega da notificação na forma prevista ou no caso de recusa de seu recebimento ou 

ainda não localizado o contribuinte, a notificação de lançamento far-se-á através de sua publicação em órgão de 

comunicação da imprensa local ou na falta desta em jornal de circulação regional ou ainda no Diário Oficial do Município 

caso o município venha a dispor de referido meio de comunicação, convocando aqueles que não receberam suas 

notificações-carnês a retirarem a 2ª via no órgão fazendário competente ou a emitirem as guias diretamente pela Internet. 

Art. 275. O pagamento do IPTU será feito à vista até 10 de março de cada exercício, ou em até 4 (quatro) parcelas mensais 

e sucessivas.  

Parágrafo único. O contribuinte que efetuar o pagamento do imposto à vista, até 10 de março, gozará de um 

desconto de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor.  

Art. 276. O pagamento do imposto não implica o reconhecimento pela Prefeitura, para quaisquer fins, da legitimidade da 

propriedade, do domínio útil ou da posse do terreno. 

Art. 277. Em caso de lançamento do IPTU, cujas normas de avaliação do valor venal do imóvel conduzirem a uma 

tributação injusta ou inadequada, poderá o mesmo, a requerimento do contribuinte, sofrer uma nova avaliação, a ser 

realizada por comissão constituída especialmente para esta finalidade e submetida à apreciação do Prefeito Municipal. 

§ 1º. Quando dessa reavaliação resultar qualquer diferença em favor do contribuinte, deverá ela ser compensada 

nas parcelas vincendas. 

§ 2º. A comissão de que trata o caput deste artigo será composta por um representante da Secretaria ou 

Departamento Municipal da Fazenda, Meio Ambiente, Obras e Serviços Urbanos.  

CAPÍTULO III 
DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS 

Art. 278. A falta de pagamento do imposto nas datas fixadas no art. 275 desta Lei Complementar, sujeitará o faltoso: 

I - à multa de 2% (dois por cento) do valor do imposto monetariamente corrigido;  

II - a juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, incidentes sobre o valor do crédito monetariamente corrigido; 

III - à correção monetária anual, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

CAPÍTULO IV 
DAS ISENÇÕES 

Art. 279. São isentos do IPTU os imóveis: 

I - edificados pertencentes a cegos, hansenianos, portadores de moléstias incuráveis e de deficiências físicas, 

psíquicas ou neurológicas, que os impossibilitem para o trabalho, devidamente comprovado por laudos ou atestados 

médicos;  

II - do maior de 65 anos;  

III - do aposentado por invalidez;  

IV - do aposentado ou seu cônjuge, se falecido aquele; 

V - das empresas concessionárias de serviços públicos municipais, conforme dispuser o contrato; 

VI - de particulares quando cedidos em comodato ao Município, estado ou união, para fins educacionais durante o 

prazo de contrato; 

VII - de associações beneficentes, apaes, asilos, creches, ambulatórios, núcleos de assistência social, bem como os 

de entidades culturais; 

VIII - de conventos, seminários e residências paroquiais; 
IX - de agremiações desportivas, regularmente constituídas e sediadas no Município, independentemente de filiação 

no Conselho Nacional de Desportes; 

X - estabelecimentos particulares de ensino que destinam 5% (cinco por cento) de suas vagas gratuitamente a 

prefeitura municipal, conforme definido em regulamento. 

 

Art. 280. São condições para as isenções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 279 deste Código:  

I – que o contribuinte seja proprietário ou usufrutuário de um único imóvel no Município;  

II - que o imóvel seja residencial e nele resida o beneficiário da isenção;  

III - que a área construída não exceda a 150m2;  

IV - que a renda familiar do contribuinte não ultrapasse a 2 (dois) salários mínimos nacional.  

Parágrafo único. Para obter a isenção de que trata o artigo anterior o contribuinte deverá formular requerimento 

instruindo-o com os seguintes documentos: 

a) certidão expedida pelo Cartório do Registro de Imóveis da Comarca, fazendo prova que não possui outro imóvel 

no Município; 

b) atestado de residência, fazendo prova que reside efetivamente no prédio cuja isenção está sendo solicitada; 

c) declaração do proprietário de que não possui outro imóvel a qualquer título de posse, no território nacional; 

d) título de propriedade do imóvel ou contrato de compromisso de venda e compra devidamente registrado, ou 

documento que comprove inequivocamente o exercício da posse; 

e) prova de que os rendimentos não ultrapassam o limite de 2 (dois) salários mínimos nacional; 

f) apresentação de laudos, atestados médicos ou outros documentos que comprovem a doença ou deficiência para 

os casos enumerados no art. 279, I, deste Código.  

Art. 281. Os benefícios das isenções a que se refere o art. 279 cessarão automaticamente ou serão cessadas quando: 

I - Os contribuintes deixarem de atender as condições pertinentes à concessão da isenção ou os imóveis forem 

destinados a finalidades diversas das descritas nos artigos 279 e 280; 

II - as entidades, sociedades, agremiações ou associações deixarem de atender as finalidades para as quais foram 

instituídas; 

III - as pessoas físicas ou jurídicas que deixarem de cumprir condições, prazos e demais ordenamentos para a 

concessão ou renovação do benefício; 

Art. 282. As pessoas físicas ou jurídicas no prazo de 15 (quinze) dias deverão comunicar à municipalidade qualquer fato, 

ocorrência ou circunstâncias que alteram as condições pertinentes à concessão da isenção, sob pena de serem 

considerados em mora a partir das respectivas datas, sem prejuízo da aplicação de multas e outros acréscimos. 

Art. 283. Os pedidos de isenção deverão ser formulados até 30 de setembro do exercício correspondente e renovado a 

cada 2 (dois) anos, salvo as isenções concedidas por prazo determinado. 

§1º. O não-exercício de direito assegurado neste artigo configura o desinteresse do beneficiário, cancelando-se o 

benefício e procedendo-se à tributação normal. 

§2º.  O pedido de renovação será instruído com os mesmos documentos exigidos para a sua concessão. 

Art. 284.  A concessão da isenção não gera direito adquirido e será anulada de ofício sempre que se apure que o 

contribuinte não satisfazia as condições para a concessão do benefício, cobrando-se a importância equivalente à isenção, 

atualizada monetariamente, acrescida de multa e juros moratórios, desde as datas originariamente assinaladas para o 

pagamento do imposto.  

TÍTULO II 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO INTER VIVOS 

DE BENS IMÓVEIS E DE DIREITOS A ELES RELATIVOS 
CAPÍTULO I 

DO FATO GERADOR 

Art. 285. O imposto sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais 

sobre eles tem como fato gerador: 

I - a transmissão de bem imóvel por natureza ou por acessão física; 

II - a transmissão de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os direitos reais de garantia; 

III - a cessão de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 

Art. 286. O fato gerador deste imposto ocorrerá no território do município da situação do bem. 

Art. 287.O imposto incidirá especificamente sobre: 

I - a compra e venda; 

II - a dação em pagamento; 

III - a permuta; 

IV - o mandato em causa própria, ou com poderes equivalentes, para a transmissão de bem imóvel e respectivo 

substabelecimento, ressalvado o caso de o mandatário receber a escritura definitiva do imóvel; 

V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 

VI - as divisões de patrimônio comum ou partilha, quando for atribuído a um dos cônjuges, separado ou divorciado, 

valor dos bens imóveis acima da respectiva meação; 

VII - as divisões para extinção de condomínio de bem imóvel, quando for recebida por qualquer condômino quota - 

parte material cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte ideal; 

VIII - o uso, o usufruto, a habitação, e a concessão de direito real de uso; 

IX - o direito de superfície; 

X - as servidões; 

XI - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 

XII - a cessão de direitos de concessão real de uso; 

XIII - a cessão de direitos a usucapião; 

XIV - a cessão de direitos de uso e de usufruto; 

XV - a cessão de direitos à sucessão; 

XVI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 

XVII - a cessão de direitos possessórios; 

XVIII - a promessa de transmissão de propriedade, através de compromisso devidamente registrado; 

XIX - todos os demais atos onerosos, translativos de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e constitutivos de 

direitos reais sobre bens imóveis e demais cessões de direitos a eles relativos. 

CAPÍTULO II 
DA NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO 

Art. 288. Não haverá incidência do imposto quando: 

I - o adquirente for a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias, fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia mista, desde que prestadoras de 

serviços públicos, para atendimento de suas finalidades essenciais; 

II - o adquirente for entidade religiosa para atendimento de suas finalidades essenciais; 

III - o adquirente for partido político, inclusive suas fundações, entidades sindicais de trabalhadores, instituições de 

educação e assistência social sem fins lucrativos, que preencham os requisitos do parágrafo 7º deste artigo, para 

atendimento de suas finalidades essenciais; 

IV - efetuada a transmissão para incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital; 

V - a transmissão for decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica; 

VI - efetuada a transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária. 

§ 1º. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes dos bens e direitos adquiridos na forma do 

inciso IV deste artigo, em decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos. 

§ 2º. O disposto nos incisos IV e V deste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tenha como 

atividade preponderante a compra e venda de bens imóveis ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento 

mercantil. 

§ 3º. Considera-se caracterizada a atividade preponderante, referida no parágrafo anterior, quando mais de 50% 

(cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos 

subsequentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 4º. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição ou a menos de 2 (dois) anos antes 

dela, apurar-se-á a preponderância referida nos parágrafos anteriores, levando-se em conta os 3 (três) primeiros anos 

seguintes à data da aquisição. 

§ 5º. Verificada a preponderância a que se referem os parágrafos anteriores, tornar-se-á devido o imposto nos 

termos da Lei vigente à data da aquisição e sobre o valor atualizado do bem imóvel ou dos direitos sobre ele. 

§ 6º. Não se considera preponderante a atividade para os efeitos do Parágrafo 2º deste artigo, quando a 

transmissão de bens ou direitos for realizada em conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante. 

§ 7º. As instituições de educação e assistência social deverão observar os seguintes requisitos: 

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio de suas rendas a título de lucro ou participação no resultado; 

II - aplicarem integralmente no País os seus recursos na manutenção e no desenvolvimento dos seus objetivos 

sociais; 

III - manterem escrituração de suas respectivas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes 

de assegurar perfeita exatidão; 

IV - serem declaradas de Utilidade Pública pelo Município.  

Art. 289. O imposto não incide no caso de o bem imóvel voltar ao domínio do antigo proprietário por força de retrovenda, 

retrocessão, pacto de melhor comprador ou condição resolutiva, hipótese em que não será restituído o imposto que tiver 

sido pago pela transmissão originária. 

 

Art. 290. Fica isento do imposto o imóvel, do tipo popular, que tiver área construída igual ou inferior a 60,00 m2 (sessenta 

metros quadrados), desde que o proprietário não possua outro imóvel, e quando se tratar da primeira transação deste 

mesmo bem. 

Art. 291. Será devido novo imposto quando as partes resolverem a retratação do contrato que já houver sido celebrado. 

Art. 292. O contribuinte do imposto é o adquirente ou cessionário de bem imóvel ou do direito a ele relativo. 

Art. 293. São responsáveis solidariamente pelo pagamento do imposto devido: 

I - o transmitente e o cedente nas transmissões que se efetuarem sem o pagamento do imposto; 

II - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, desde que o ato de transmissão tenha sido praticado 

por eles ou perante a eles. 

CAPÍTULO III 
DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 294. A base de cálculo do imposto é o valor da transmissão dos bens ou direitos constantes do respectivo instrumento, 

respeitado, no mínimo, o valor venal do imóvel, corrigido monetariamente à data da transmissão.  

§ 1º. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel transmitido. 

§ 2º. Nas cessões de direitos à aquisição, será deduzido da base de cálculo o valor ainda não pago pelo cedente. 

Art. 295. Para efeito de recolhimento do imposto, deverá ser utilizado o valor constante do instrumento de transmissão ou 

cessão. 

§ 1º. Quando o valor referido no caput for inferior, prevalecerá o valor venal do imóvel apurado no exercício do 

recolhimento do imposto com base nos mapas e plantas de valores do Município, constante do cadastro físico imobiliário.  

§ 2º. Em caso de imóvel rural, o valor referido no caput não poderá ser inferior aos valores venais mínimos 

estabelecidos por hectare, conforme tabela IV, que fica fazendo parte integrante deste Código. 

 § 3º. Quando não for possível apurar o valor na forma do parágrafo anterior, deverá o valor ser arbitrado pelo 

município após avaliação procedida em processo tributário. 

§ 4º. Na arrematação, na adjudicação e na remição de bens imóveis, a base de cálculo será o valor estabelecido 

pela avaliação ou o preço pago, se este for maior, respeitado, no mínimo, o valor venal do imóvel. 

§ 5º. Nos casos de divisão do patrimônio comum, partilha ou extinção de condomínio, a base de cálculo será o valor 

da fração ideal superior à meação ou a parte ideal. 

§ 6º.  Na instituição de direito de superfície, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta por 

cento) do valor venal do bem imóvel ou do direito transmitido, se maior.   

§ 7º.  Nas rendas expressamente constituídas sobre imóveis, a base de cálculo será o valor do negócio ou 30% do 

valor venal do bem imóvel, se maior.   

§ 8º.  Na concessão real de uso, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 40% (quarenta por cento) do 

valor venal do bem imóvel, se maior.   

 § 9º.  No caso de cessão de direitos de usufruto a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta 

por cento) do valor venal do bem imóvel, se maior.  

 § 10º.  No caso de acessão física, a base de cálculo será o valor da indenização ou o valor venal da fração ou 

acréscimo transmitido, se maior.    

§ 11º.  A impugnação do valor fixado, como base de cálculo do imposto, será endereçada à repartição municipal que 

efetuar o cálculo, acompanhada de laudo técnico de avaliação devidamente fundamentada. 

Art. 296. Para o cálculo do imposto serão aplicadas as seguintes alíquotas: 

I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação, em relação à parcela financiada, 1,0 % 

(um por cento). 

 II - nas demais transmissões, 2,0% (dois por cento).  

CAPÍTULO IV 
DO RECOLHIMENTO 

Art. 297. O imposto será pago antes da data do ato de lavratura do instrumento de transmissão dos bens imóveis e direitos 

a eles relativos. 

Parágrafo único. Recolhido o imposto, os atos ou contratos correspondentes deverão ser efetivados no prazo de 90 

(noventa) dias, sob pena de caducidade do documento de arrecadação. 

Art. 298. Na arrematação, adjudicação ou remissão, o imposto será pago dentro de 30 (trinta) dias daqueles atos, antes da 

assinatura da respectiva carta e mesmo que esta não seja extraída. 

Art. 299. Nas transmissões decorrentes de termo e de sentença judicial, o imposto será recolhido 30 (trinta) dias após a 

data da assinatura do termo ou do trânsito em julgado da sentença. 

Art. 300. Nas promessas ou compromissos de compra e venda, é facultado efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer 

tempo, desde que dentro do prazo fixado para o pagamento do preço do bem imóvel. 

§ 1º. Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo, tomar-se-á por base o valor do bem imóvel na data 

em que for efetuada a antecipação, ficando o contribuinte exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscimo do valor, 

verificado no momento da escritura definitiva. 

§ 2º. Verificada a redução do valor, não se restituirá a diferença do imposto correspondente. 

Art. 301. O imposto será restituído quando indevidamente recolhido ou quando não se efetivar o ato ou contrato por força 

do qual foi pago. 

Art. 302. Os modelos de formulários, os prazos e outros documentos necessários à fiscalização e ao pagamento do imposto 

serão estabelecidos por decreto do Poder Executivo. 

Art. 303. Os serventuários de justiça não praticarão quaisquer atos atinentes a seu ofício, nos instrumentos públicos ou 

particulares relacionados com a transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do pagamento do 

imposto. 

Parágrafo único. Em qualquer caso de incidência, será o conhecimento do fato obrigatoriamente transcrito na 

escritura ou documento. 

Art. 304. Os serventuários de justiça estão obrigados a facultar aos encarregados da fiscalização municipal o exame, em 

cartório, dos livros, autos e papéis que interessem à arrecadação do imposto. 

Art. 305. Os tabeliães estão obrigados a, no prazo de 15 (quinze) dias das ocorrências, comunicar todos os atos 

translativos de domínio imobiliário, identificando-se o objeto da transação, nome das partes e demais elementos 

necessários ao cadastro imobiliário municipal. 

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

Art. 306. Havendo a inobservância do constante dos artigos 303, 304 e 305 desta Lei Complementar, será aplicada multa 

correspondente a 100% (cem por cento) do imposto devido, além da responsabilidade solidária pelo imposto não 

arrecadado. 

Art. 307. A falta de pagamento do imposto nos prazos fixados sujeitará o contribuinte e o responsável: 

I - à correção do débito calculado de acordo com a variação do IPCA; 

II - à multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do imposto corrigido monetariamente; 

III - à cobrança de juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do crédito corrigido 

monetariamente. 

Art. 308. A omissão ou inexatidão de declaração relativa a elementos que possam influir no cálculo do imposto sujeitará o 

contribuinte à multa de 200% (duzentos por cento) sobre o valor do imposto sonegado corrigido monetariamente. 

Parágrafo único. Igual multa será aplicada a qualquer pessoa que intervenha no negócio jurídico ou que, por 

qualquer forma, contribua para a inexatidão ou omissão praticada. 

Art. 309. Sempre que sejam omissas ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados ou os 

documentos expedidos pelo sujeito passivo, ou pelo terceiro, legalmente obrigado, mediante processo regular, a 

Administração Pública poderá arbitrar o valor referido no artigo 294 desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Não caberá arbitramento se o valor venal do bem imóvel constar de avaliação contraditória, 

administrativa ou judicial. 

Art. 310. Os Mapas e as Plantas de Valores deverão ser remetidos aos Cartórios de Registro Imobiliário da Comarca, para 

os devidos fins. 
TÍTULO III 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
CAPÍTULO I 

DO FATO GERADOR 
Seção I 

Do Elemento Material 

Art. 311. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN continuará regulado pela Lei Complementar nº 

01/2017. 

Art. 311-A. A alíquota disposta no item 4.05 na Tabela V – Lista de Serviços constante do anexo II da Lei Complementar nº 

001/2017, passa a ter a seguinte redação: 

 

 

TITULO IV 
DAS TAXAS 

Art. 312. Pelo exercício regular do poder de polícia ou em razão da utilização, efetiva ou potencial de serviço público, 

específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição pela Prefeitura, serão cobradas pelo Município, 

sem prejuízo de outras tratadas em leis específicas, as seguintes taxas de: 

I - Licença;  

II - Serviços.  

 

CAPÍTULO I 
DAS TAXAS DE LICENÇA 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Subseção I 
Do Fato Gerador 

Art. 313. As taxas de licença têm como fato gerador o efetivo exercício regular do poder de polícia administrativa do 

Município, mediante a realização de diligências, exames, estudos, inspeções, vistorias e outros atos ou procedimentos 

administrativos.  

Art. 314. Considera-se exercício do poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando ou disciplinando 

direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 

segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 

ou coletivos.  

§ 1º. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 

da lei aplicável, com a observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem 

abuso ou desvio de poder ou de finalidade.  

§ 2º. O poder de polícia administrativa será exercido em relação a quaisquer atividades ou atos, lucrativos ou não, 

nos limites da competência do Município, dependentes, nos termos da lei, de prévia licença da Prefeitura.  

Art. 315. A exigibilidade das taxas de licença sujeita-se apenas ao fato gerador e ao respectivo lançamento, não 

dependendo:  

I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, por parte do contribuinte;  

II - de licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou Município.  

Art. 316. As taxas de licença serão devidas para a fiscalização:  

I - da localização, instalação e funcionamento de atividades, inclusive ambulantes;  

II - da execução de obras particulares;  

III - da publicidade;  

IV - da ocupação de áreas em terrenos, vias e logradouros públicos;  

V - sanitária. 

Art. 317. Contribuinte das taxas de licença é a pessoa física ou jurídica que der causa ao exercício de atividade ou à prática 

de atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município, nos termos dos artigos 313 e 315 desta Lei Complementar.  

Subseção II 
Da Base de Cálculo 

4.5 Acupuntura 2% 240% 

Art. 318. A base de cálculo das taxas de polícia administrativa do Município é o custo estimado da atividade despendida 

com o exercício regular do poder de polícia, expresso em % do VRM nas Tabelas IV a IX anexas a este Código.  

Subseção III 
Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 319. As taxas de licença podem ser lançadas isoladamente ou em conjunto com outros tributos, se possível, mas das 

guias-notificações constarão, obrigatoriamente, os elementos distintivos de cada tributo e os respectivos valores.  

Art. 320. Os valores das taxas de licença serão sempre cobrados de forma integral, independentemente do mês de início 

das atividades ou das instalações e somente serão pagos à vista.  

Art. 321. O recolhimento das taxas de licença precederá a atividade da polícia administrativa.  

Subseção IV 
Dos Acréscimos Moratórios 

Art. 322. O não pagamento da taxa de licença, no prazo fixado, implicará:  

I - na atualização do débito conforme os índices oficiais de inflação adotados pelo Município;  

II - em multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do débito atualizado monetariamente;  

III - em juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou fração, incidentes sobre o montante do débito 

monetariamente corrigido.  

Subseção V 
Das Isenções 

Art. 322. São isentos das taxas de licença: 

I - os templos de qualquer culto, com relação à taxa prevista no Capítulo II deste Título; 

II - as casas de caridade, sociedades de socorros mútuos, entidades filantrópicas, estabelecimentos de fins 

humanitários e assistenciais, sem finalidade lucrativa, declarados de utilidade pública pelo Município, com relação à taxa 

prevista no Capítulo II deste Título; 

III - as pessoas portadoras de deficiência, que as incapacitem para o trabalho normal, com relação à taxa prevista no 

Capítulo II deste Título; 

IV - os engraxates sem bancas fixas, com relação à taxa prevista no Capítulo II deste Título; 

V - a limpeza ou pintura externa ou interna de prédios, muros ou grades, com relação à taxa prevista no Capítulo III 

deste Título; 

VI - a construção de barracões destinados à guarda de materiais para obra já licenciada pela Prefeitura, com relação 

à taxa prevista no Capítulo III deste Título; 

VII - os cartazes ou letreiros destinados a fins patrióticos, religiosos ou eleitorais, com relação à taxa prevista no 

Capítulo IV deste Título; 

VIII - as tabuletas indicativas de sítios, granjas ou fazendas, bem como as de rumo ou direção de estradas, com 

relação à taxa prevista no Capítulo IV deste Título; 

IX - as tabuletas indicativas de hospitais, casas de saúde, ambulatórios e prontos-socorros, com relação à taxa 

prevista no Capítulo IV deste Título; 

X - as  placas colocadas nos vestíbulos de edifícios, nas portas de consultórios, de escritórios e de residências, 

identificando profissionais liberais, sob a condição de que contenham apenas o nome e a profissão do interessado, com 

relação à taxa prevista no Capítulo IV deste Título; 

XI - as placas indicativas, nos locais de construção, dos nomes de firmas, engenheiros e arquitetos responsáveis 

pelos projetos ou execução de obras particulares ou públicas, com relação à taxa prevista no Capítulo IV deste Título; 

XII – os advogados e respectivos escritórios profissionais. 

Art. 324. As isenções previstas no artigo anterior dependerão de requerimento a ser endereçado à Fazenda Municipal, com 

a comprovação dos requisitos exigidos para o gozo do benefício, observando-se o que dispuser o regulamento.      

 

CAPÍTULO II 
Da Taxa de Licença para Fiscalização da 

Localização, Instalação e Funcionamento de Atividades 

Art. 325. Qualquer pessoa física ou jurídica que se dedique à produção agropecuária, à indústria, ao comércio, inclusive 

ambulante, a operações financeiras, à prestação de serviços, ou às atividades similares, em caráter permanente ou 

temporário, só poderá instalar-se e iniciar suas atividades mediante prévia licença da Prefeitura Municipal e pagamento da 

respectiva taxa de licença de que cuida este Capítulo.  

§ 1º. Considera-se temporária a atividade exercida apenas em determinados períodos do ano, durante festividades 

ou comemorações, principalmente em instalações precárias ou removíveis, como balcões, quiosques, barracas, mesas e 

similares, assim como em veículos.  

§ 2º. Tem-se por comércio ambulante o exercício individual de atividade comercial sem estabelecimento ou 

localização fixa, com características não sedentárias.  

§ 3º. A Taxa de Licença para Fiscalização da Localização, Instalação e Funcionamento também é devida pelos 

depósitos fechados destinados à guarda de mercadorias.  

Art. 326. A licença para o exercício de atividades será concedida desde que as condições de zoneamento, higiene, 

segurança e ambientais do estabelecimento sejam adequadas à espécie de atividade a ser exercida, observados os 

requisitos da legislações edilícia, urbanística, sanitária e ambiental do Município.  

§ 1º. A competência para a concessão e fiscalização da licença prevista no caput deste artigo é das Secretarias de 

Obras, Saúde (Vigilância Sanitária) e do Meio Ambiente do Município.  

§ 2º. A competência para lançar e fiscalizar a taxa de licença disciplinada neste Capítulo é da Secretaria Municipal 

da Fazenda ou equivalente.  

§ 3º. Será obrigatória a expedição de novo alvará toda vez que ocorrerem modificações nas características do 

estabelecimento. 

§ 4º. A licença poderá ser cassada e determinado o fechamento do estabelecimento, desde que deixem de existir as 

condições que legitimam a concessão da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades 

cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do estabelecimento. 

§ 5º. A licença será concedida sob a forma de alvará, que deverá ser afixado em local visível e de fácil acesso à 

fiscalização.  

§ 6º. Ao comerciante ambulante será concedido cartão de habilitação, a ser apresentado quando solicitado.  

Art. 327. Nos casos de não cumprimento das normas sanitárias, ambientais e de posturas municipais, será o contribuinte 

notificado a regularizar a situação no prazo de 60 (sessenta) dias.  

§ 1º. Frustrada a notificação de que trata o artigo anterior, será aplicada ao infrator multa de 100% (cem por cento) 

do VRM ao dia.  

§ 2º. Passados 30 (trinta) dias da autuação a que se refere o parágrafo anterior poderá a fiscalização apreender as 

mercadorias e materiais empregados na atividade irregularmente exercida, e interditar o estabelecimento, quando for o 

caso.  

§ 3º. Nos casos em que a infração praticada oferece risco iminente à coletividade, será a atividade interditada 

sumariamente.  

 

Art. 328. As pessoas relacionadas no artigo 325 deste Código e que queiram manter seus estabelecimentos abertos fora do 

horário normal, nos casos em que a lei o permitir, deverão requerer licença especial à Fazenda Municipal.  

§ 1º. Considera-se horário especial o período correspondente a domingos e feriados, em qualquer horário, aos 

sábados, das 12 às 24 horas, e nos dias úteis, das 18 às 6 horas.  

§ 2º. No caso de exercício de atividades fora do horário normal, nos termos definidos pelo parágrafo anterior, o valor 

da Taxa de Licença para Fiscalização da Localização, Instalação e Funcionamento será acrescido de 50% (cinquenta por 

cento).  

§ 3º. Não se aplica o acréscimo previsto no parágrafo anterior às atividades de:  

I - impressão e distribuição de jornais;  

II - transporte coletivo;  

III - institutos de educação e de assistência social;  

IV - hospitais e congêneres.  

Art. 329. Aplica-se à licença especial o disposto no artigo 326, caput, e seus parágrafos.  

Art. 330. A Taxa de Licença para Fiscalização da Localização, Instalação e Funcionamento será devida anualmente, de 

acordo com a Tabela IV que constitui parte integrante deste Código.  

Parágrafo único. A Taxa de Comércio Ambulante será devida de acordo com a tabela V da presente Lei 

Complementar. 

Art. 331. Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das atividades especificadas na Tabela IV, observar-se-á, para 

fins de pagamento da taxa, aquela que conduzir ao maior valor.  

Capítulo III 

§ 1º. Considera-se temporária a atividade exercida apenas em determinados períodos do ano, durante festividades 

ou comemorações, principalmente em instalações precárias ou removíveis, como balcões, quiosques, barracas, mesas e 

similares, assim como em veículos.  

§ 2º. Tem-se por comércio ambulante o exercício individual de atividade comercial sem estabelecimento ou 

localização fixa, com características não sedentárias.  

§ 3º. A Taxa de Licença para Fiscalização da Localização, Instalação e Funcionamento também é devida pelos 

depósitos fechados destinados à guarda de mercadorias.  

Art. 326. A licença para o exercício de atividades será concedida desde que as condições de zoneamento, higiene, 

segurança e ambientais do estabelecimento sejam adequadas à espécie de atividade a ser exercida, observados os 

requisitos da legislações edilícia, urbanística, sanitária e ambiental do Município.  

§ 1º. A competência para a concessão e fiscalização da licença prevista no caput deste artigo é das Secretarias de 

Obras, Saúde (Vigilância Sanitária) e do Meio Ambiente do Município.  

§ 2º. A competência para lançar e fiscalizar a taxa de licença disciplinada neste Capítulo é da Secretaria Municipal 

da Fazenda ou equivalente.  

§ 3º. Será obrigatória a expedição de novo alvará toda vez que ocorrerem modificações nas características do 

estabelecimento. 

§ 4º. A licença poderá ser cassada e determinado o fechamento do estabelecimento, desde que deixem de existir as 

condições que legitimam a concessão da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades 

cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do estabelecimento. 

§ 5º. A licença será concedida sob a forma de alvará, que deverá ser afixado em local visível e de fácil acesso à 

fiscalização.  

§ 6º. Ao comerciante ambulante será concedido cartão de habilitação, a ser apresentado quando solicitado.  

Art. 327. Nos casos de não cumprimento das normas sanitárias, ambientais e de posturas municipais, será o contribuinte 

notificado a regularizar a situação no prazo de 60 (sessenta) dias.  

§ 1º. Frustrada a notificação de que trata o artigo anterior, será aplicada ao infrator multa de 100% (cem por cento) 

do VRM ao dia.  

§ 2º. Passados 30 (trinta) dias da autuação a que se refere o parágrafo anterior poderá a fiscalização apreender as 

mercadorias e materiais empregados na atividade irregularmente exercida, e interditar o estabelecimento, quando for o 

caso.  

§ 3º. Nos casos em que a infração praticada oferece risco iminente à coletividade, será a atividade interditada 

sumariamente.  

 

Art. 328. As pessoas relacionadas no artigo 325 deste Código e que queiram manter seus estabelecimentos abertos fora do 

horário normal, nos casos em que a lei o permitir, deverão requerer licença especial à Fazenda Municipal.  

§ 1º. Considera-se horário especial o período correspondente a domingos e feriados, em qualquer horário, aos 

sábados, das 12 às 24 horas, e nos dias úteis, das 18 às 6 horas.  

§ 2º. No caso de exercício de atividades fora do horário normal, nos termos definidos pelo parágrafo anterior, o valor 

da Taxa de Licença para Fiscalização da Localização, Instalação e Funcionamento será acrescido de 50% (cinquenta por 

cento).  

§ 3º. Não se aplica o acréscimo previsto no parágrafo anterior às atividades de:  

I - impressão e distribuição de jornais;  

II - transporte coletivo;  

III - institutos de educação e de assistência social;  

IV - hospitais e congêneres.  

Art. 329. Aplica-se à licença especial o disposto no artigo 326, caput, e seus parágrafos.  

Art. 330. A Taxa de Licença para Fiscalização da Localização, Instalação e Funcionamento será devida anualmente, de 

acordo com a Tabela IV que constitui parte integrante deste Código.  

Parágrafo único. A Taxa de Comércio Ambulante será devida de acordo com a tabela V da presente Lei 

Complementar. 

Art. 331. Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das atividades especificadas na Tabela IV, observar-se-á, para 

fins de pagamento da taxa, aquela que conduzir ao maior valor.  

Capítulo III 

Da Taxa de Licença para Fiscalização da 
Execução de Obras Particulares 

Art. 332. Qualquer pessoa física ou jurídica que queira construir, reconstruir, reformar, reparar, acrescer ou demolir 

edifícios, casas, edículas, muros, grades, guias, sarjetas, assim como proceder ao parcelamento do solo urbano, à 

colocação de tapumes ou andaimes, e quaisquer outras obras em imóveis, está sujeita à prévia licença da Prefeitura 

Municipal e ao pagamento da taxa de que trata este Capítulo.  

§ 1º. A licença só será concedida mediante prévio exame e aprovação das plantas ou projetos das obras, na forma 

da legislação edilícia e urbanística do Município.  

§ 2º. A licença terá período de validade fixado de acordo com a natureza, extensão e complexidade da obra.  

Art. 333. A Taxa de Licença para Fiscalização da Execução de Obras Particulares será devida conforme o estabelecido na 

Tabela VI que integra este Código.  

Capítulo IV 
Da Taxa de Licença para Fiscalização da Publicidade 

Art. 334. A publicidade levada a efeito nas vias e logradouros públicos, através de quaisquer instrumentos de divulgação ou 

de comunicação de todo tipo ou espécie, processo ou forma, inclusive as que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, 

dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais de atividades, mesmo aqueles fixados em 

veículos, fica sujeita a prévia licença da Prefeitura e ao pagamento da taxa de que trata este Capítulo.  

Parágrafo único. Para a concessão da licença serão observadas as normas disciplinadoras da exploração ou 

utilização de publicidade e anúncios nas vias e logradouros públicos.  

 

Art. 335. Respondem pela observância das disposições deste Capítulo todas as pessoas, físicas ou jurídicas, às quais, 

direta ou indiretamente, a publicidade venha a beneficiar.  

Art. 336. O pedido de licença deverá ser instruído com a descrição da posição, da situação, das cores, dos dizeres, das 

alegorias e de outras características do meio de publicidade, de acordo com as instruções e regulamentos respectivos.  

Parágrafo único. Quando o local em que se pretender colocar anúncio não for de propriedade do requerente, deverá 

este juntar ao requerimento a autorização do proprietário.  

Art. 337. A publicidade deve ser mantida em bom estado de conservação, em perfeitas condições de segurança e de 

acordo com os bons costumes, sob pena de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da Taxa de Licença para a 

Fiscalização da Publicidade e cassação da licença.  

Art. 338. A Taxa de Licença para Fiscalização da Publicidade será devida de acordo com a Tabela VII anexa a esta Código.  

Art. 339. Ficam isentos da Taxa de que trata este Capítulo:  

I - os cartazes ou letreiros destinados a fins patrióticos, religiosos ou eleitorais;  

II - as tabuletas indicativas de sítios, granjas ou fazendas, bem como as de rumo ou direção de estradas;  

III - as tabuletas indicativas de hospitais, casas de saúde, ambulatórios e prontos-socorros;  

IV - as placas colocadas nos vestíbulos de edifícios, nas portas de consultórios, de escritórios e de residências, 

identificando profissionais liberais, organizados individualmente ou em sociedade;  

V - as placas indicativas, nos locais de construção, dos nomes de firmas, engenheiros e arquitetos responsáveis 

pelos projetos ou execução de obras particulares ou públicas; 

VI – qualquer modalidade de publicidade volante, escrita ou sonora, executada através de veículo não motorizado.  

Parágrafo Único - As isenções previstas no presente artigo dependerão de requerimento a ser endereçado à 

Fazenda Municipal, com a comprovação dos requisitos exigidos para o gozo do benefício, observando-se o que dispuser o 

regulamento. 

CAPÍTULO V 
DA TAXA DE LICENÇA PARA FISCALIZAÇÃO DA 

OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM TERRENOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS  

Art. 340. A Taxa de Licença para Fiscalização da Ocupação de Áreas em Terrenos, Vias e Logradouros Públicos é devida 

por todos aqueles que se utilizarem de bens do domínio público com privatividade. 

Parágrafo único. Para a concessão da licença serão observadas as normas municipais concernentes ao 

ordenamento da utilização de bens públicos e também as relativas à estética urbana, aos costumes, ordem, tranquilidade, 

higiene, trânsito e segurança pública. 

Art. 341. O solo público poderá ser utilizado para a instalação, provisória ou permanente, de:  

I - balcão, barraca, mesa, cadeira, tabuleiro, aparelho, veículo, trayller e carrinho de lanches; 
II - circo, parque de diversões, rodeios e touradas;  

III - depósito de materiais com fins econômicos;  

IV - caçamba para retirada de entulhos;  

V - quiosque;  

VI - posteamento de rede de energia elétrica, telefonia ou de TV a cabo;  

VII - caixa eletrônico bancário. 

§ 1º. A licença será de até 1 (um) ano, nos casos dos incisos I, II e III deste artigo, podendo, a critério do Poder 

Público Municipal, ser prorrogada por igual período.  

§ 2º.  No caso do inciso VI deste artigo, o uso do solo público se dará mediante concessão, assegurando-se o direito 

adquirido dos contribuintes já instalados.  

Art. 342. A Prefeitura Municipal apreenderá e removerá, sem prejuízo do tributo e multa devidos, qualquer objeto ou 

mercadoria deixados em locais não permitidos ou colocados em vias ou logradouros públicos, sem a licença municipal.  

Art. 343. A Taxa de Licença para Fiscalização da Ocupação de Áreas em Terrenos, Vias e Logradouros Públicos será 

devida de acordo com a Tabela VIII que integra esta Lei Complementar.  

CAPÍTULO VI 
DA TAXA DE LICENÇA PARA FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

Art. 344. Qualquer pessoa física ou jurídica que se dedique a industrializar ou comercializar gêneros alimentícios, bem 

como preste serviços ligados à área da saúde, veterinária, estética e similares, somente poderá exercer suas atividades, 

em caráter permanente ou temporário, mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da taxa que trata este Capítulo.  

§ 1º Considera-se temporária a atividade que é exercida em determinados períodos do ano, especialmente durante 

festividades ou comemorações, em instalações precárias ou removíveis, como balcões, barracas, tabuleiros, mesas e 

similares, assim como em veículos. 

§ 2º A Taxa de Fiscalização Sanitária é devida pelas atividades incluídas no campo de atuação da Vigilância 

Sanitária, definidas nas normas regulamentadoras 

Art. 345. Taxa de Licença para Fiscalização Sanitária será concedida conforme regulamentação da Vigilância Sanitária. 

§ 1º Será obrigatória nova licença toda vez que ocorrerem modificações nas características do estabelecimento, 

e/ou qualquer alteração no ramo de atividade. 

§ 2º A licença poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a 

concessão da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as 

determinações da Prefeitura para regularizar a situação do estabelecimento. 

§ 3º As licenças serão concedidas sob a forma de alvará, que deverá ser fixado em local visível ao público e de fácil 

acesso à fiscalização antes do início das atividades, e renovadas até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento ou 

quando houver alteração de local de atividade, do responsável técnico ou inclusão de nova atividade. 

§ 4º A Taxa de Fiscalização Sanitária é anual e será recolhida de uma única vez, antes dos atos sujeitos ao poder 

de polícia administrativa do município. 

Art. 346. A Taxa de Fiscalização Sanitária é devida de acordo com a Tabela IX desta Lei Complementar. 

Art. 347. A base de cálculo da taxa de abertura e das renovações é o custo estimado da realização das vistorias e demais 

serviços administrativos, conforme definido na tabela mencionada no artigo anterior. 

§ 1º Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das atividades especificadas na Tabela IX, observar-se-á, para 

fins de pagamento da taxa, aquela que conduzir ao maior valor. 

§ 2º Aos contribuintes que fizerem a renovação da licença dentro do prazo assinalado no § 3º, do art. 345, será 

concedido um desconto de 30% (trinta por cento) sobre o valor da taxa de abertura. 

§ 3º Na solicitação de segunda via do alvará deverá ser recolhido o valor de 1/3 (um terço) da taxa de renovação. 

§ 4º As microempresas e as empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, terão uma redução de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor da taxa devida. 

CAPÍTULO VII 
DAS TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

SEÇÃO I 
Da taxa de expediente 

Subseção I 
Da Incidência e do Contribuinte 

Art. 348. A Taxa de Expediente tem como fato gerador o ingresso de requerimentos, papéis, ou documentos em quaisquer 

repartições da Prefeitura para exame, apreciação ou despacho, bem como a expedição de quaisquer atos emanados do 

Poder Municipal, tais como: certidões, atestados, certificados, alvarás, averbações, autenticações, busca, registros e 

anotações, e, ainda, a extração de cópias reprográficas de documentos e papéis por quaisquer meios; e outros serviços 

prestados ao contribuinte.  

§ 1º. Não incide a taxa de apresentação ou expedição de atos em que o interessado direto sejam pessoas jurídicas 

de direito público ou seus órgãos e, ainda, o funcionário público municipal, desde que o assunto seja referente a seu cargo, 

para instruir processo. 

§ 2º - Fica isento do pagamento da Taxa de Expediente bem como das demais taxas, emolumentos e custos 

relativos à abertura, alterações cadastrais e encerramento o Microempreendedor Individual - MEI, assim definido de acordo 

com o § 1º, do artigo 18-A, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

Subseção II 
Da Base de Cálculo 

Art. 349. A taxa é exigida de conformidade com a Tabela X, anexa.  

Subseção III 
Da Arrecadação 

Art. 350. A arrecadação da Taxa de Expediente é feita à boca do cofre: 

I - por antecipação, no momento em que o pedido seja protocolado; 

II - posteriormente, no momento em que o ato municipal seja praticado, ou do recebimento pelo interessado do 

respectivo papel ou documento. 

SEÇÃO II 
Da Taxa de Serviços no Cemitério Municipal 

Art. 351. A taxa tem como fato gerador os serviços de sepultamento ou quaisquer trabalhos correlatos previstos na Tabela 

XI anexa a esta lei. 

Art. 352. Os valores das taxas de que trata esta seção poderão ser parcelados em até 8 (oito) parcelas iguais e sucessivas.  

SEÇÃO III 
Da Taxa de Embarque de Passageiros 

Subseção I 
Do Fato Gerador 

 Art. 353. A Taxa de Embarque de Passageiros é fundada na utilização, efetiva ou potencial, do Terminal 

Rodoviário do Município, a fim de embarque de passageiros. 

Subseção II 
Do Sujeito Passivo 

Art. 354. É considerado contribuinte da Taxa de Embarque de Passageiros é o usuário dos Terminais Rodoviários do 

Município para embarque em ônibus Municipais, intermunicipais e interestaduais.   

Subseção III 
Da Base de Cálculo 

Art. 355. A Taxa de Embarque de Passageiros tem como finalidade o custeio do serviço utilizado pelo contribuinte ou posto 

à sua disposição, com a manutenção dos Terminais Rodoviários do Município e será cobrada conforme Tabela XII anexa.  

Subseção IV 
Do Lançamento e Recolhimento  

Art. 356. A Taxa de Embarque de Passageiros será lançada na ocasião do embarque nos Terminais Rodoviários 

Municipais, em nome do contribuinte, com base na emissão de passagens pelas empresas concessionárias de transporte 

Municipal, intermunicipal ou interestadual, usuárias dos Terminais Rodoviários do Município.  

Art. 357. A Taxa de Embarque de Passageiros será arrecadada pela empresa concessionária de transporte, Municipal, 

intermunicipal ou interestadual, usuária dos Terminais Rodoviários do Município e repassada mensalmente ao Município. 

TÍTULO V 
DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

CAPÍTULO I 
DA INCIDÊNCIA 

Art. 358. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador o acréscimo de valor do imóvel localizado nas áreas 

beneficiadas direta ou indiretamente por obras públicas.  

Art. 359. Consideram-se obras públicas para efeitos do artigo anterior:  

I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de 

praças e vias públicas;  

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;  

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido inclusive todas as obras e edificações necessárias ao 

funcionamento do sistema;  

IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, 

transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidade 

pública;  

V - proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas, e de saneamento de drenagem em geral, diques, cais, 

desobstrução de barras, portos e canais, retificação e regularização de cursos de água e irrigação;  

VI - construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;  

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;  

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de 

aspecto paisagístico.  

 

Art. 360. A Contribuição de Melhoria não incide nos casos de simples reparação ou conservação de obras públicas já 

existentes.  

CAPÍTULO II 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 361. Contribuinte do tributo é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título de bem imóvel, 

beneficiado pela execução de obra pública prevista no art. 359 deste Código.  

Parágrafo único. Por possuidor a qualquer título entende-se aquele que possua a coisa com ânimo de dono.  

CAPÍTULO III 
DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 362. A Contribuição será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra, na proporção da medida linear da 

testada de cada imóvel beneficiado. 

§ 1º. Tratando-se de condomínio de edifício, a Contribuição de Melhoria será rateada proporcionalmente à parte 

ideal de cada unidade autônoma. 

§ 2º. No caso de lotes de esquina, a Contribuição de Melhoria sofrerá redução de 50% (cinquenta por cento) do 

custo da obra no rateio. 

Art. 363. O valor da Contribuição de Melhoria terá como limite global o custo das obras, nos termos dos artigos 362 e 363 

deste capítulo, e como limite individual o quantum de acréscimo que dela resultar para o imóvel beneficiado. 

Art. 364. O custo da obra será composto pelo valor de sua execução, acrescido de despesas com estudos, projetos, 

fiscalização, desapropriações, administração e financiamentos ou empréstimos. 

Art. 365. O custo a que se refere o artigo anterior terá sua expressão monetária atualizada na época do lançamento, 

mediante aplicação dos coeficientes de correção monetária adotados pela legislação municipal para os demais tributos.  

Art. 366. A Contribuição de Melhoria somente será lançada e arrecadada depois de executada a obra.  

CAPÍTULO IV 
DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO 

Art. 367. Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, a Fazenda Municipal deverá publicar edital contendo, entre outros, 

os seguintes elementos:  

I - delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos imóveis nelas compreendidos;  

II - memorial descritivo do projeto;  

III - orçamento total ou parcial do custo das obras;  

IV - determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de 

rateio entre os imóveis beneficiados;  

V - determinação do percentual de valorização do metro quadrado da área atingida pela obra pública.  

Art. 368. Os proprietários de imóveis situados nas zonas beneficiadas pelas obras públicas têm o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data da publicação do edital referido no artigo anterior, para a impugnação de qualquer dos elementos dele 

constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova.  

Art. 369. A Contribuição de Melhoria será lançada em nome do sujeito passivo, com base nos dados constantes do 

Cadastro Imobiliário Fiscal.  
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Art. 370. O sujeito passivo será notificado do lançamento da Contribuição de Melhoria pela entrega do aviso no endereço 

de notificação por ele mesmo indicado para o lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.  

§ 1º. O endereço de notificação, em caso de imóveis edificados, poderá ser aquele do local do imóvel.  

§ 2º. Não sendo possível concluir a notificação na forma prevista no caput deste artigo, será esta efetivada mediante 

publicação na imprensa local ou em jornal de circulação regional ou ainda no Diário Oficial do Município, caso o município 

passa a ter referido meio de comunicação.  

Art. 371. Os prazos e as formas de pagamento da Contribuição de Melhoria serão definidos em regulamento.  

Art. 372. Será concedido desconto de 10% (dez por cento) para o pagamento à vista da Contribuição de Melhoria.  

Art. 373. O tributo não pago no seu vencimento sofrerá os acréscimos previstos para os demais tributos municipais.  

TÍTULO VI 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO 

DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Art. 374. Este título regula a arrecadação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, nos estritos 

termos do art. 149-A, da Constituição Federal.  

Art. 375. A CIP objetiva prover de luz os logradouros públicos no período noturno ou nos escurecimentos diurnos 

ocasionais, inclusive aqueles que necessitam de iluminação permanente no período diurno.  

§ 1º. Entende-se como iluminação pública aquela que esteja direta e regularmente ligada à rede de distribuição de 

energia elétrica e que sirva às vias e logradouros públicos. 

§ 2º. O produto da arrecadação da CIP será destinado inteira e exclusivamente ao custeio do serviço de iluminação 

pública, entendendo-se como tal a manutenção, o conserto e os melhoramentos efetuados sobre rede de iluminação 

pública já existente.  

Art. 376. O fato gerador da CIP consiste na prestação e no custeio mensal do serviço de iluminação pública à coletividade 

no território do Município.  

Art. 377. Sujeito passivo da CIP é o proprietário ou possuidor de imóveis com testada para a via pública ou não, seja em 

perímetro urbano ou rural, situados no território do Município, e que sejam servidos pelo serviço de iluminação pública.  

Art. 378. A base de cálculo da Contribuição é o resultado do rateio do custo dos serviços de iluminação das vias e 

logradouros públicos pelos contribuintes, em função do número de unidades imobiliárias servidas pelo sistema de 

iluminação pública.  

§ 1º. O valor do rateio da Contribuição, apurado com base no custeio anual do serviço de iluminação das vias e 

logradouros públicos, observará a distinção entre contribuintes de natureza industrial, comercial, residencial, serviços 

públicos e poder público e será pago em 12 (doze) parcelas mensais, fixadas em ato do Poder Executivo.  

§ 2º.  O custeio do serviço de iluminação pública compreende: 

a) despesas com energia consumida pelos serviços de iluminação pública; 

b) despesas com administração, operações, manutenção, eficientização e ampliação do sistema de iluminação 

pública. 

§ 4º. Ao Executivo é facultado assumir parte do custeio relacionado ao serviço de iluminação pública, mediante 

determinação de cotas sociais, na forma de ato administrativo.  

§ 5º. Fica vedado o uso da arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública para outros fins que não seja o 

emprego em iluminação pública, nos termos do art. 375 deste Código.  

Art. 379.  É facultada a cobrança da Contribuição na fatura de consumo de energia elétrica, emitida pela empresa 

concessionária ou permissionária local, condicionada à celebração de contrato ou convênio. 

Art. 380. A CIP poderá ser cobrada isoladamente ou em conjunto com outros tributos, se possível, mas das guias-

notificações constarão, obrigatoriamente, os elementos distintivos de cada lançamento tributário.  

Art. 381. Fica o Município autorizado a celebrar convênio ou contrato com a Concessionária de Energia Elétrica para a 

transferência da arrecadação do tributo, através da conta de energia elétrica.  

Art. 382. Os valores da CIP não pagos no vencimento serão acrescidos de juros de mora, multa e correção monetária, nos 

termos da legislação tributária municipal.  

§ 1º Caso se verifique a hipótese do art. 379 deste Código, ainda que em parte, e não havendo pagamento da 

contribuição dentro do seu vencimento incidirão os encargos da seguinte forma: 

I – multa de 2% sobre o valor da conta; 

II – juros moratórios de 1% pro rata die. 

§ 2º. A forma e o prazo para pagamento da Contribuição, quando arrecadada pela empresa concessionária ou 

permissionária local, serão os mesmos adotados para a cobrança das tarifas de seus serviços, com a posterior 

transferência do produto arrecadado para a Municipalidade, nos termos do contrato ou convênio firmado. 

Art. 383. A Contribuição de Iluminação Pública – CIP será cobrada conforme as alíquotas e termos da Tabela XIII anexa. 

Art. 384. Estão isentos da Contribuição de Iluminação Pública – CIP: 

§ 1º. Os consumidores da classe residencial com consumo de até 100 KW/h; 

§ 2º. As entidades assistenciais ou filantrópicas, associações sem fins lucrativos, sindicatos, igrejas, creches, 

hospitais e clubes de serviços.  

Art. 385. Fica criado o Fundo Municipal de Custeio do Serviço de Iluminação Pública, de natureza contábil, com conta 

bancária vinculada e específica, a ser administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda ou equivalente.  

Parágrafo único. Para o Fundo serão destinados todos os recursos arrecadados com a contribuição tratada neste 

Título.   

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO ÚNICO 
Seção I 

DA MICROEMPRESA, DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE E DO 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

Art. 386. Fica incorporada à legislação municipal, no que couber, a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, 

que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e demais legislação que a venha alterar 

ou complementar. 

Art. 387. Os contribuintes que não se enquadrarem nas exigências daquela Lei Complementar ou que não optarem pelo 

regime diferenciado de recolhimento de tributos previsto na mesma continuarão a recolher o ISSQN nos termos da 

Legislação Municipal vigente, inclusive no que diz respeito às alíquotas e retenção na fonte. 

Art. 388. Aplicam-se também, no que couber, as disposições contidas em recomendações, portarias, resoluções ou 

qualquer outro ato expedido pelo Comitê Gestor do Simples Nacional, Comitê para Gestão da Rede Nacional para a 

Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios e outros com competência para tal. 

Art. 389. O Poder Executivo regulamentará o que for necessário à aplicabilidade da legislação mencionada nos artigos 

anteriores desta seção. 

Seção II 
DAS PROIBIÇÕES 

Art. 390. Os contribuintes que se encontrarem em débito para com a Fazenda Municipal, não poderão: 

I - receber qualquer crédito; 

II - participar em qualquer modalidade de licitação, concorrência ou coleta de preços; 

III - celebrar contratos ou termos de qualquer natureza em que for parte o Município ou seus órgãos da 

administração indireta; 

IV - fazer transação, a qualquer título, com o Município, bem como gozar de quaisquer benefícios fiscais. 

Art. 391. Nos casos omissos do presente Código serão aplicadas supletivamente as disposições constitucionais e legais 

dispostas pela União para os casos da espécie. 

Art. 392. O Executivo expedirá decretos regulamentadores à aplicação deste Código e disciplinando as incidências 

tributárias, nos casos em que necessária a alteração dos regulamentos vigentes. 

Art. 393. Este Código entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018, revogando-se a Lei Municipal n.º 360/01 (CTM) e 

as posteriores leis que a alteraram, bem como as disposições legais em contrário.  

Prefeitura Municipal de Jardim Olinda/PR, 30 de maio de 2018. 

 

Lucimar de Souza Morais  

Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 

as posteriores leis que a alteraram, bem como as disposições legais em contrário. 

Prefeitura Municipal de Jardim Olinda/PR, 

Lucimar de Souza Mora

Prefeita Municipal

 
 
 
 
 
 
 
ANEXO I 
MAPAS E PLANTAS DE VALORES PARA FINS DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IPTU 
TABELA I 
Alíquota  
VALOR PARA CÁLCULO DE ITU (Imposto Territorial Urbano) 

Alíquota Única 2% sobre o valor venal dos imóveis 

 
TABELA II 
VALOR PARA CALCULO DE IPU (Imposto Predial Urbano) 

Setores Fiscais 

 
Percentual sobre valor venal dos 
imóveis localizados no setor Ribeirinho 
- Vila dos Pescadores 
 

Percentual sobre o valor venal dos 
demais imóveis 

Único 3% 1% 

 
TABELA III 
VALOR VENAL RURAL POR HECTARE – CÁLCULO ITBI  

DESCRIÇÃO VALOR POR HECTARE VALOR POR ALQUEIRE 

Terra Arenosa R$ 13.002,00 R$ 31.464,84 

Terra Mista/Roxa R$ 18.040,00 R$ 43.464,80 

 
ANEXO II 
TABELA IV 
TAXA DE LICENÇA PARA FISCALIZAÇÃO DA 
LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADES. 

 

Natureza da Atividade 
 

% VRM 

1. Estabelecimentos comerciais  

 

1.1 Bares, lanchonetes, panificadoras, sorveterias  

1.2 Restaurantes, pizzarias e casas de chás  

1.3 Mercados, açougues, peixarias e conveniências  

1.4 Supermercados  

1.5   Comércio Varejista e atacadista do vestuários e acessórios.... 

1.6   Comércio Varejista e atacadista de moveis e eletroeletrônicos 

1.7   Comércio de Materiais de Construção em geral  

1.8   Comércio Varejista de suprimentos de informática e papelaria 

 

 

 

200% 

250% 

300% 

500% 

200% 

300% 

300% 

250% 

 

2. Transporte estritamente municipal: 

       Transportes rodoviários de cargas, passageiros em geral 

 

 

200% 

3. Hotéis e pensões:  300% 

 

4. Motéis  500% 

5. Estabelecimentos bancários de crédito, financiamento de capitalização e 

similares. 1200% 

6. Seguradoras  300% 

7. Armazéns Gerais, Frigoríficos, Silos, Guarda Móveis  250% 

8. Estacionamento de Veículos  300% 

9. Estúdios Fotográficos, Cinematográficos e de Gravação  200% 

10. Casas Lotéricas  250% 

11. Oficinas Mecânicas, Retíficas de Motores, Enrolamento de Motores e Similares: 

   

300% 

 

 

12. Oficinas de Conserto e instalações de equipamentos de qualquer natureza. 

 

12.1 Oficinas de consertos com assistência técnica autorizada pelos fabricantes de 

aparelhos de qualquer marca ou modelo  

 

12.2 Oficinas de consertos de aparelhos de qualquer marca ou modelo, sem 

assistência técnica autorizada pelos fabricantes  

 

 

 

 

250% 

 

 

 250% 

13. Sapateiros e Engraxates  50% 

14. Postos de serviços para venda de combustíveis, depósito de inflamáveis, 

explosivos similares  

 

300% 

15. Tinturarias e Lavanderias  100% 

16. Barbearias e Salões de Beleza 

 

100% 

 

17. Estabelecimentos de banhos, duchas, massagens, ginásticas e congêneres e 

venda de cosméticos   

 

200% 

18 Ensino de Qualquer Grau ou Natureza: 

 

100% 

19. Laboratórios de análises clínicas  300% 

20. Hospitais e Casas de Saúde  300% 

21. Sanatórios, Ambulatórios, Pronto Socorro e Congêneres  300% 

22. Profissionais Liberais: 

22.1 médicos  

22.2 dentistas  

22.3 advogados  

22.4 engenheiros  

22.5 demais profissionais liberais  

 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

23. Representantes comerciais, corretores, despachantes, contabilistas e outras 

profissões legalmente regulamentadas – Pessoa Física 100% 

24. Trabalhadores autônomos  50% 

25. Indústrias: 

25.1 com até 50 empregados  

25.2 acima de 50 até 100 empregados  

25.3 acima de 100 até 200 empregados  

25.4 acima de 200 até 400 empregados  

25.5 acima de 400 empregados  

 

200% 

350% 

400% 

450% 

500% 

26. Diversões Públicas: 

26.1 clubes  

26.2 bailes, festas, restaurantes dançantes, boates e bares com música ao vivo e 

similares  

 

350% 

 

350% 

26.3 cinemas e teatros  

26.4 bilhares e quaisquer outros jogos  

26.5 boliche  

26.6 tiro ao alvo  

26.7 exposições, feiras e quermesses  

26.8 circos e parques de diversões, rodeios, por dia  

26.9 competições esportivas  

26.10 quaisquer espetáculos ou diversões não incluídos nos itens anteriores por dia  

150% 

200% 

 200% 

 200% 

200% 

 50% 

200% 

 

50% 

27. Feirantes  100% 

28. Produção Agropecuária  350% 

29. Rádio e Televisão  350% 

30. Jornal: 

30.1 jornal de tiragem diária  

30.2 jornal de tiragem semanal ou quinzenal  

30.3 jornal de tiragem mensal  

 

200% 

150% 

100% 

31. Agência ou Empresa de Moto Táxi e Moto Entrega   50% 

32. Caixas eletrônicos, instalados em locais fora das agências  bancárias  200% 

33. Postos de serviços bancários  200% 

34. Venda de produtos emgeral  com  veículos motorizados  200% 

35. Venda de   produtos em geralcom  veículos  de  tração animal  50% 

36. Venda de produtos em geral por qualquer meio de transporte exclusivamente 

manual  

50% 

37. Venda de lanches ou qualquer outro produto em trailers, nos pontos 

autorizados pela Prefeitura: 

200% 

38. Venda de lanches ou qualquer outro produto em carrinhos e barracas em 

pontos autorizados pela Prefeitura: 

100% 

39. Quaisquer outras atividades comerciais, Industriais, Agropecuárias, Financeiras 

ou Associações, não incluídas nesta Tabela, assim como quaisquer 

estabelecimentos de pessoas físicas ou jurídicas que, de modo permanente ou 

temporário, prestem os serviços ou exerçam as atividades constantes na lista de 

serviços, não incluídas nesta tabela  

200% 

 
TABELA V 
Taxa de Comércio Ambulante 

AMBULANTES VRM 

Diária 20% 

Mensal 50% 

Anual 100% 

Residentes fora do Município A taxa diária, mensal e anual será cobrada em 

quíntuplo (x 5) 

 
Nota 1: No caso do contribuinte negociar com mais de um artigo específico, a taxa será devida levando-se em 

consideração o artigo sujeito ao maior ônus fiscal. 

Nota 2: A cobrança para a taxa para o exercício do comércio eventual ou ambulante não dispensa a cobrança 

da Taxa de Licença e Fiscalização de Ocupação do Solo na vias e logradouros públicos. 

 
TABELA VI 
Taxa de Licença para Fiscalização da Execução de Obras Particulares 

 
DESCRIÇÃO 

%VRM 

Alvará por m2 1% 

Demolição por m2 0,2% 

Habite-se por m2 0,5% 

 

TABELA VII 
TAXA DE LICENÇA PARA FISCALIZAÇÃO DA PUBLICIDADE 

Espécie de Publicidade % VRM 

1. Publicidade relativa à atividade exercida no local, afixada na parte externa ou 

interna dos estabelecimentos industriais, comerciais, agropecuários, de 

prestação de serviços e outros de qualquer espécie ou quantidade  

50% 

2. Publicidade de terceiros, afixada na parte externa ou interna de estabelecimentos 

industriais, agropecuários, comerciais, de prestação de serviços e outros – 

qualquer espécie ou quantidade por interessado na publicidade  

50% 

3. Publicidade: 

3.1 no interior de veículos de uso público não destinado à publicidade com ramos de 

negócio – qualquer espécie ou quantidade, por anunciante  

3.2 em veículos motorizados destinados a qualquer modalidade de publicidade, 

sonora ou escrita, na parte externa – qualquer espécie ou quantidade. 

3.3 em cinemas, teatros, circos, boates e similares, por meio de projeção de filmes 

ou ginásios esportivos – qualquer quantidade, por anunciante  

3.4 em vitrines, “stands”, vestíbulos e outras dependências de estabelecimentos 

comerciais, industriais, agropecuários, de prestação de serviços e outros, para a 

divulgação de produtos ou serviços  estranhos ao ramo de atividade do 

contribuinte – qualquer espécie ou quantidade, por anunciante  

3.5  em veículos não motorizados destinados a qualquer modalidade de publicidade, 

sonora ou escrita, na parte externa – qualquer espécie ou quantidade. 

 

50% 

 

 

50% 

 

 

50% 

 

 

50% 

 

 

 

 

isento 

4. Publicidade em placas, cartazes, letreiros, tabuletas, faixas e similares, 

colocados em terrenos, tapumes, platibandas, andaimes, muros, telhados, 

paredes, terraços, jardins, cadeiras, bancos, toldos, mesas, campos de esportes, 

clubes, associações, qualquer que seja o sistema de colocação, desde que 

visíveis de qualquer via ou logradouro público, inclusive as rodovias, estradas e 

caminhos municipais, estaduais ou federais, por anunciante  

50% 

5. Publicidade em painéis e “out-doors” colocados no município, por unidade e a 

cada exercício......................................................  

 

250% 

6. Publicidade por meio de projeção de filmes, dispositivos ou similares, em vias ou 

logradouros públicos – qualquer quantidade, por anunciante  

 

 

50% 

7. Publicidade em  folhetos  visando  a promoção de vendas de mercadorias, 

imóveis, serviços, etc., por espécie distribuída  50% 

8. Publicidade feita por jornais de tiragem  mensal – por ano  100% 

9 Publicidade feita por jornais de tiragem semanal ou quinzenal – por ano  50% 

10. Publicidade feita por jornal de tiragem diária – por ano  100% 

11. Publicidade feita por rádios – por ano  300% 

12. Publicidade feita por televisão – por ano  400% 

 

 

TABELA VIII 
TAXA DE LICENÇA PARA FISCALIZAÇÃO DA 

OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM TERRENOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Natureza da Ocupação 
 

% VRM 

1. Espaço ocupado por balcão, mesa, cadeira, tabuleiro e semelhantes nas vias e 

logradouros públicos e locais designados pela Prefeitura Municipal por prazo e a 

critério desta: 

1.1 por um dia e por m2  

1.2 por mês e por m2  

1.3  por ano e por m2  

 

 

 

  3% 

6% 

10% 

2. Espaço ocupado por feirantes em locais designados pela Prefeitura Municipal 

por prazo e a critério desta: 

2.1 por dia e por metro linear  

2.2 por mês e por metro linear  

2.3 por ano e por metro linear  

 

 

 3% 

6% 

10% 

3. Espaço ocupado por qualquer tipo de aparelho em locais  designados pela 

Prefeitura Municipal por prazo e a critério desta: 

3.1 por dia e por m2  

3.2 por mês e por m2  

3.3 por ano e por m2  

 

 

 3% 

6% 

10% 

4. Espaço ocupado por barraca, veículo, trayller e carrinho de  lanche em 

locais designados pela Prefeitura Municipal e a critério desta: 

4.1 por ano e por m2  

 

 

10% 

5. Espaço ocupado por circo, parque de diversões, rodeios e  touradas em 

locais designados pela Prefeitura Municipal por prazo e a critério desta: 

5.1 por dia   

  

 

 

 

50% 

 

6. Espaço ocupado como depósito de materiais com fins econômicos nas vias e 

logradouros públicos e locais designados pela Prefeitura Municipal por prazo e a 

critério desta: 

6.1 por dia e por m2  

6.2 por mês e por m2  

 

 

 

 3% 

10% 

7. Espaço ocupado por caçamba para retirada de entulhos nas vias e logradouros 

públicos e locais designados pela Prefeitura Municipal por prazo e a critério 

desta: 

7.1  por caçamba e por dia  

 

 

 

 1% 

8. Espaço ocupado por estacionamento privativo de veículos em locais permitidos e 

designados pela Prefeitura Municipal por prazo e a critério desta: 

8.1 espaço ocupado por táxi  

8.2  espaço ocupado por caminhões  

8.3  espaço ocupado por agência de moto – táxi  

 

 

 

 50% 

300% 

200% 

9. Espaço ocupado por quiosque nas vias e logradouros  públicos e locais 

designados pela Prefeitura Municipal por prazo e a critério desta: 

9.1  por ano e por m2  

 

 

 

10% 

 
TABELA IX 
TAXA DE LICENÇA PARA FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

01- INDÚSTRIA DE ALIMENTOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO    % VRM 

0892-4/03 Refino e outros tratamentos do sal  9.1.1  300% 

1031-7/00 Fabricação e conservas de frutas 9.1.1  300% 

1032-5/01 Fabricação de conservas de palmito 9.1.1  300% 

1032-5/99 Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, 

exceto palmito. 

9.1.1  300% 

1041-4/00  Fabricação de óleos vegetais em bruto, exceto óleo de milho. 9.1.1  300% 

1042-2/00 Fabricação de óleos refinados em bruto, exceto óleo de milho. 9.1.1  300% 

1043-1/00 Fabricação de margarina e outras gorduras vegetais e de 

óleos não comestíveis de animais 

9.1.1  300% 

1053-8/00 Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis. 9.1.1(por 

indústria) 

9.1.1 por 

sorveteria 

 300% 

 120% 

1061-9/01 Beneficiamento de arroz 9.1.1  120% 

1061-9/02 Fabricação de produtos de arroz 9.1.1  300% 

1062-7/00 Moagem de trigo e fabricação de derivados. 9.1.1  300% 

1063-5/00 Produção de farinha de mandioca e derivados. 9.1.1  300% 

1064-3/00 Fabricação de farinha de milho e derivados – exceto óleo de 

milho. 

9.1.1  300% 

1065-1/01 Fabricação de amidos e féculas de vegetais 9.1.1  300% 

1065-1/02 Fabricação de óleo de milho em bruto. 9.1.1  300% 

1065-1/03 Fabricação de óleo de milho refinado. 9.1.1  300% 

1069-4/00 Moagem fabricação de produtos de origem vegetal, não 

especificado anteriormente. 

9.1.1  300% 

1071-6/00 Fabricação de açúcar em bruto 9.1.1  300% 

1072-4/01 Fabricação de açúcar de cana refinado 9.1.1  300% 

1072-4/02 Fabricação de açúcar de cereais (Dextrose) e de beterraba. 9.1.1  300% 

1081-3/01 Beneficiamento de café 9.1.1  300% 

1081-3/02 Torrefação e moagem de café 9.1.1  300% 

1082-1/00 Fabricação de produtos a base de café 9.1.1  300% 

1091-1/00 Fabricação de produtos de panificação 9.1.1  300% 

1092-9/00 Fabricação de biscoitos e bolachas 9.1.1  300% 

1093-7/01 Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolates 9.1.1  300% 

1093-7/02 Produção de frutas cristalizadas, balas e semelhantes 9.1.1  300% 

1094-5/00 Fabricação de massas alimentícias 9.1.1  300% 

1095-3/00 Fabricação de especiarias, molhos, temperos e condimentos 9.1.1  300% 

1096-1/00 Fabricação de alimentos e pratos prontos 9.1.1  300% 

1099-6/02 Fabricação de pós alimentícios 9.1.1  300% 

1099-6/04 Fabricação de gelo comum 9.1.1  300% 

1099-6/05 Fabricação de produtos para infusão 9.1.1  300% 

1099-6/06 Fabricação de adoçantes naturais e artificiais 9.1.1  300% 

1099-6/99 Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados 

anteriormente 

9.1.1  300% 

02 – INDÚSTRIA DE ÁGUA MINERAL 

CÓDIGO  DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                           VALOR 

(R$) 

1121-6/00 Fabricação de águas envasadas 9.1.2  300% 

03- INDÚSTRIA DE ADITIVOS PARA ALIMENTOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                            VALOR 

(R$) 

1099-6/03 Fabricação de fermentos e levedura 9.1.1  300% 

2019-3/99 Fabricação de outros produtos inorgânicos não 

especificados 

9.1.1  300% 

2029-1/00 Fabricação de produtos químicos orgânicos não 

especificados 

9.1.1  300% 

04 – INDÚSTRIA DE EMBALAGENS DE ALIMENTOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                           VALOR 

(R$) 

1731-1/00 Fabricação de embalagens de papel 9.1.1  300% 

1732-0/00 Fabricação de embalagens de cartolina e papel 

cartão 

9.1.1  300% 

1733-8/00 Fabricação de chapas e de embalagens de papelão 

ondulado 

9.1.1  300% 

2071-1/00 Fabricação de tintas, vernizes esmaltes e lacas 9.1.1  300% 

2222-6/00 Fabricação de embalagens de material plástico 9.1.1  300% 

2312-5/00 Fabricação de embalagens de vidro 9.1.1  300% 

2341-9/00 Fabricação de produtos cerâmico refratários 9.1.1  300% 

2349-4/99 Fabricação de produtos cerâmicos não refratários 

não especificados anteriormente 

9.1.1  300% 

2591-8/00 Fabricação de embalagens metálicas 9.1.1  300% 

05- INDÚSTRIA DE CORRELATOS / PRODUTOS PARA A SAÚDE 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                           VALOR 

(R$) 

2219-6/00 Fabricação de artefatos de borracha não 

especificados anteriormente 

9.1.4  300% 

2660-4/00 Fabricação de aparelhos eletrodomésticos e eletro 

terapêuticos e equipamentos de irradiação 

9.1.4  300% 

2829-1/99 Fabricação de outras máquinas e equipamentos de 

uso geral não especificados anteriormente, peças e 

acessórios 

9.1.4  300% 

3092-0/00 Fabricação de bicicletas e triciclos não motorizados, 

peças e acessórios 

9.1.4  300% 

3250-7/01 Fabricação de instrumentos não eletrônicos e 

utensílios para uso médico cirúrgico, odontológico e 

de laboratório 

9.1.4  300% 

3250-7/02 Fabricação de mobiliário para uso médico cirúrgico, 

odontológico e laboratório 

9.1.4  300% 

3250-7/04 Fabricação de aparelhos e utensílios para correção 

de defeitos físicos, aparelhos ortopédicos em geral, 

exceto sob encomenda 

9.1.4  300% 

3250-7/05 Fabricação de materiais para medicina e odontologia 9.1.4 – para 

fabricação 

9.1.6 – para 

unidades de 

esterilização 

 300%  

 

200%              

3250-7/07 Fabricação de artigos ópticos 9.1.4  300% 

3250-7/08 Fabricação de artefatos de tecido não tecido para 9.1.4  300% 

uso odonto-médico-hospitalar 

06 – INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE HIGIENE E PERFUMES 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                           VALOR 

(R$) 

1742-7/01 Fabricação de fraudas descartáveis 9.1.4  300% 

1742-7/02 Fabricação de absorventes higiênicos 9.1.4  300% 

2063-1/00 Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e 

de higiene pessoal 

9.1.4  300% 

3291-4/00 Fabricação de escovas, pincéis e vassouras 9.1.4  300% 

07 – INDÚSTRIA DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                           VALOR 

(R$) 

2052-5/00 Fabricação de desinfetantes domissanitários 9.1.4  300% 

2061-4/00 Fabricação de sabões e detergentes sintéticos 9.1.4  300% 

2062-2/00 Fabricação de produtos de limpeza e polimento 9.1.4  300% 

08 – INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS 

2014-2/00 Fabricação de gases industriais 9.1.4  300% 

2121-1/01 Fabricação de medicamentos alopáticos para uso 

humano 

9.1.4  300% 

2121-1/02 Fabricação de medicamentos homeopáticos para 

uso humano 

9.1.4  300% 

2121-1/03 Fabricação de medicamentos fitoterápicos para uso 

humano 

9.1.4  300% 

2123-8/00 Fabricação de preparações farmacêuticas 9.1.4  300% 

09 – INDÚSTRIA DE FARMOQUÍMICOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                           VALOR 

(R$) 

2110-6/00 Fabricação de produtos farmoquímicos 9.1.4  300% 

10 – INDÚSTRIA DE PRODUTOS E PREPARADOS QUÍMICOS DIVERSOS/ PRECURSORES 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                           VALOR 

(R$) 

2091-6/00 Fabricação de adesivos e selantes 9.1.1  300% 

2093-2/00 Fabricação de aditivos de uso industrial 9.1.1  300% 

11 – ENVASAMENTO E EMPACOTAMENTO 

8292-0/00 Envasamento e empacotamento sob contrato 9.3  90% 

12 – DEPÓSITO DE PRODUTOS RELACIONADOS Á SAÚDE 

5211-7/01 Armazéns gerais – Emissão de Warrant 9.1.17  90% 

5211-7/99 Depósito de mercadorias para terceiros exceto 

armazéns gerais e guarda-móveis 

9.1.17  90% 

13 – COMÉRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO TAXA 

CÓDIGO                           VALOR 

(R$) 

4621-4/00 Comércio atacadista café em grão 9.1.7  120% 

4622-2/00 Comércio atacadista de soja 9.1.7  120% 

4623-1/05 Comércio atacadista de cacau 9.1.7  120% 

4631-1/00 Comércio atacadista de leite e laticínios 9.1.7  120% 

4632-0/01 Comércio atacadista de cereais e leguminosas – 

beneficiados 

9.1.7  120% 

4632-0/02 Comércio atacadista de farinhas, amidos e féculas 9.1.7  120% 

4633-8/01 Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, 

tubérculos, hortaliças e legumes frescos 

9.1.7  120% 

4633-6/02 Comércio atacadista de aves vivas e ovos 9.1.7  120% 

4634-6/01 Comércio atacadista de carnes bovinas, suínas e 

derivados 

9.1.7  120% 

4634-6/02 Comércio atacadista de aves abatidas e derivados 9.1.7  120% 

4634-6/03 Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 9.1.7  120% 

4634-6/99 Comércio atacadista de carnes e derivados de 

outros animais 

9.1.7  120% 

4635-4/01 Comércio atacadista de água mineral 9.1.7  120% 

4635-4/02 Comércio atacadista de cerveja. Chope e 

refrigerante 

9.1.7  120% 

4635-4/99 Comércio atacadista de bebidas não especificadas 

anteriormente 

9.1.7  120% 

4637-1/01 Comércio atacadista de café torrado, moído e 

solúvel 

9.1.7  120% 

4637-1/02 Comércio atacadista de açúcar 9.1.7  120% 

4637-1/03 Comércio atacadista de óleos e gorduras 9.1.7  120% 

4637-1/04 Comércio atacadista de pães, bolos, biscoitos e 

similares 

9.1.7  120% 

4637-1/05 Comércio atacadista de massas  alimentícias 9.1.7  120% 

4637-1/06 Comércio atacadista de sorvetes 9.1.7  120% 

4637-1/07 Comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, 

bombons e semelhantes 

9.1.7  120% 

4637-1/99 Comércio atacadista especializado em outros 

produtos alimentícios não especificados 

anteriormente 

9.1.7  120% 

4639-7/01 Comércio atacadista de produtos alimentícios em 

geral 

9.1.7  120% 

14 – COMÉRCIO ATACADISTA DE CORRELATO/ PRODUTOS PARA SAÚDE 

4645-1/01 Comércio atacadista de instrumentos e materiais 

para uso médico-cirúrgico, hospitalar e laboratórios 

9.1.16  90% 

4645-1/02 Comércio atacadista de próteses e artigos de 

ortopedia 

9.1.16  90% 

4645-1/03 Comércio atacadista de produtos odontológicos 9.1.16  90% 

4664-8/00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e 

equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; 

partes e peças 

9.1.16  90% 

15 – COMÉRCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE HIGIENE E PERFUMES 

4646-0/01 Comércio atacadista de cosméticos e produtos de 

perfumarias 

9.1.16  90% 

4646-0/02 Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 9.1.16 90% 

16 – COMÉRCIO ATACADISTA DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 

4649-4/08 Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza 

e conservação domiciliar 

9.1.16 90% 

4683-4/00 Comércio atacadista de defensivos agrícolas, 

adubos fertilizantes e corretivos do solo 

9.1.16 90% 

17 – COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS 

4644-3/01 Comércio atacadista de medicamentos e drogas de 

uso humano 

9.1.10 – com 

fracionamento 

9.1.16 – sem 

fracionamento 

 

120% 

 

 90% 

19 – COMÉRCIO ATACADISTA DE DIVERSAS CLASSES DE PRODUTOS 

4691-5/00 Comércio atacadista de mercadorias em geral, com 

predominância de produtos alimentícios 

9.1.16  90% 

4693-1/00 Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem 

predominância de alimentos ou de insumos 

agropecuários 

9.1.1  90% 

20 – COMÉRCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS 

4711-3/01 Comércio varejista de mercadorias em geral, com 

predominância de produtos alimentícios – 

hipermercados  

9.1.5  200% 

4711-3/02 Comércio varejista de mercadorias em geral, com 

predominância de produtos alimentícios – 

supermercados 

9.1.5  200% 

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com 

predominância de produtos alimentícios – mini-

mercados, mercearias e armazéns 

9.1.13  90% 

4721-1/01 Padaria e confeitaria com predominância de 

produção própria 

9.1.13  90% 

4721-1/02 Padaria e confeitaria com predominância de revenda 9.1.13  90% 

4721-1/03 Comércio varejista de laticínios e frios 9.1.14  90% 

4721-1/04 Comércio varejista de doces, balas, bombons e 

semelhantes 

9.1.20  60% 

4722-9/01 Comércio varejista de carnes – açougues 9.1.12  90% 

4722-9/02 Peixaria 9.1.12  90% 

4723-7/00 Comércio varejista de bebidas 9.1.20  60% 

4724-5/00 Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 9.1.20  60% 

4729-6/99 Comércio varejista de produtos alimentícios em geral 

ou especializado em produtos alimentícios não 

especificados anteriormente 

9.1.20  60% 

5611-2/01 Restaurantes e similares 9.1.8  120% 

5611-2/02 Bares e outros estabelecimentos especializados em 

servir bebidas 

9.1.8  120% 

5611-2/03 Lanchonete, casas de chá, de sucos e similares 9.1.12  90% 

5612-1/00 Serviços ambulantes de alimentação 9.1.12  90% 

5620-1/01 Fornecimento de alimentos preparados 

preponderantemente para empresas 

9.1.3  300% 

5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepções – 

bufê 

9.1.3  300% 

5620-1/03 Cantina – serviço de alimentação privativo 9.1.12  90% 

5620-1/04 Fornecimento de alimentos preparados 

preponderantemente para consumo domiciliar 

9.1.3  300% 

21 – COMÉRCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS 

4771-7/01 Comércio varejista de produtos farmacêuticos sem 

manipulação de fórmulas 

9.1.19 - para 

drogarias 

9.1.15  - para posto 

 120% 

 90% 
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de medicamento e 

ervanária 

4771-7/02 Comércio varejista de produtos farmacêuticos com 

manipulação de fórmulas 

9.1.18  150% 

1771-7/03 Comércio varejista de produtos farmacêuticos 

homeopáticos 

9.1.19  120% 

22 – TRANSPORTE DE PRODUTOS 

4930-2/01 Transporte rodoviário de cargas exceto produtos 

perigosos e mudanças, municipal 

9.3  90% 

4930-2/02 Transporte rodoviário de cargas exceto produtos 

perigosos e mudanças intermunicipal, interestadual 

e internacional 

9.3  90% 

23 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

8511-2/00 Educação infantil – creche 9.2.19.2  60% 

8650-0/03 Atividades de psicologia e psicanálise 9.2.15.1  50% 

8730-1/02 Albergues assistenciais 9.2.19.2  60% 

8610-1/01 Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-

socorro e unidades para atendimento a urgências 

9.2.1 – até 50 leitos  

de51 a 250 leitos 

mais de 250 leitos 

9.1.15 – 

dispensários de 

medicamentos 

9.1.18 – farmácias 

hospitalares 

 120% 

 200% 

 300% 

 90% 

 

 150% 

8610-1/02 Atividades de atendimento a urgências em pronto-

socorro e unidades hospitalares para atendimento a 

urgências 

9.2.3 

9.1.15 – 

dispensários de 

medicamentos 

 120% 

 90% 

8621-6/01 UTI móvel 9.2.3  120% 

8621-6/02 Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto 

por  UTI móvel 

9.2.3  120% 

8622-4/00 Serviços de remoção de pacientes, exceto os 

serviços móveis de atendimento a urgências 

9.2.13  30% 

8630-5/01 Atividades médicas ambulatorial com recursos para 

realização de procedimentos cirúrgicos 

9.2.1  120% 

8630-5/02 Atividade médica ambulatorial com recursos para 

realização de exames complementares 

9.2.2  90% 

8630-5/04 Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 9.2.15.1  50% 

8630-5/04 Atividade odontológica 9.2.15.1 – 

consultório 

odontológico 

9.2.15.2 – demais 

estabelecimentos 

odontológicos 

 50% 

 

 100% 

8630-5/06 Serviços de vacinação e imunização humana 9.2.2  90% 

8630-5/07 Atividades de reprodução humana assistida 9.2.2  90% 

8640-2/01 Laboratórios de anatomia patológica e citológica 9.2.9  60% 

8640-2/02 Laboratórios clínicos 9.2.9  60% 

8640-2/03 Serviços de diálise e nefrologia 9.2.5  150% 

8640-2/04 Serviços de tomografia 9.2.17.3  60% 

8640-2/05 Serviços de diagnóstico por imagem com uso de 9.2.17.3  60% 

radiação ionizante, exceto tomografia 

8640-2/06 Serviços de ressonância magnética 9.2.17.1  120% 

8640-2/07 Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de 

radiação ionizante, exceto ressonância magnética 

9.2.17.1  120% 

8640-2/08 Serviços de diagnóstico por registro gráfico – 

ECG,EEG  e outros exames análogos 

9.2.17.1  120% 

8640-2/09 Serviços de diagnóstico por métodos ópticos – 

endoscopia e outros exames análogos 

9.2.17.1  120% 

8640-2/10 Serviços de quimioterapia 9.3  90% 

8640-2/11 Serviços de radioterapia 9.2.17.4  90% 

8640-2/12 Serviços de Hemoterapia 9.2.4.1 – Para os 

serviços e institutos 

de hemoterapia 

9.2.4.3 – para 

agências 

transfusionais 

 

9.2.4.4 – para postos 

de coleta 

 150% 

 

 

 60% 

 

 

 30% 

8640-2/13 Serviços de litotripsia 9.2.17.1  120% 

8640-2/14 Serviços de bancos de células e tecidos humanos 9.2.11  70% 

8640-2/99 Atividades de serviços de complementação 

diagnóstica e terapêutica não especificadas 

anteriormente 

9.2.17.1  120% 

8650-0/01 Atividades de enfermagem 9.2.15.1  50% 

8650-0/02 Atividades de profissionais de nutrição 9.2.15.1  50% 

8650-0/04 Atividade de fisioterapia 9.2.6 – clínicas de 

fisioterapia 

9.2.15.1 – 

consultório de 

fisioterapia 

 90% 

 

 50% 

8650-0/05 Atividades de Terapia Ocupacional 9.2.6 – clínicas de 

terapia ocupacional 

9.2.15.1 – 

consultório terapia 

ocupacional 

 90% 

 

 50% 

8650-0/06 Atividades de fonoaudiologia 9.2.15.1  50% 

8650-0/99 Atividades profissionais da área de saúde não 

especificadas anteriormente 

9.2.15.1  50% 

8690-9/01 Atividades de práticas integrativas e 

complementares em saúde humana 

9.2.15.1  50% 

8690-9/02 Atividades de banco de leite humano 9.2.11  70% 

8690-9/99 Outras atividades de atenção à saúde humana não 

especificadas anteriormente 

9.2.10  30% 

8711-5/01 Clínicas e residências geriátricas 9.2.19.1  90% 

8711-5/02 Instituições de longa permanência para idosos 9.2.19.2  60% 

8711-5/03 Atividades de assistência a deficientes físicos, 

imunodeprimidos e convalescentes 

9.2.19.1  90% 

8711-5/04 Centros de apoio a pacientes com câncer e com 

AIDS 

9.2.19.1  90% 

8712-3/00 Atividades de fornecimento de infra-estrutura de 9.2.19.1  90% 

apoio e assistência a paciente no domicilio 

8720-4/01 Atividades  de centros de assistência psicossocial 9.2.19.2  60% 

8720-4/99 Atividades de assistência psicossocial e à saúde a 

portadores de distúrbios psíquicos, deficiência 

mental e dependência química não especificadas 

anteriormente 

9.2.19.2  60% 

8730-1/01 Orfanatos  9.2.19.2  60% 

8730-1/99 Atividades de assistência social prestadas em 

residências coletivas e particulares não 

especificados anteriormente 

9.2.19.2  60% 

8800-6/00 Serviços de assistência social sem alojamento 9.2.19.2  60% 

24 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COLETIVOS E SOCIAIS 

3600-6/01 Captação, tratamento e distribuição de água 9.3  90% 

3600-6/02 Distribuição de água por caminhões 9.3  90% 

3701-1/00 Gestão de redes de esgoto 9.3  90% 

3702-2/00 Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão 

de redes 

9.3  90% 

3811-4/00 Coleta de resíduos não perigosos 9.3  90% 

3812-2/00 Coleta de resíduos perigosos 9.3  90% 

3821-1/00 Tratamento e disposição de resíduos não perigosos 9.3  90% 

3822-0/00 Tratamento e disposição de resíduos perigosos 9.3  90% 

3831-9/01 Recuperação de sucatas de alumínio 9.3  90% 

3831-9/99 Recuperação de materiais metálicos, exceto 

alumínio 

9.3  90% 

3832-7/00 Recuperação de materiais plásticos 9.3  90% 

3839-4/01 Usina de compostagem 9.3  90% 

3839-4/99 Recuperação de materiais não especificados 

anteriormente 

9.3  90% 

4687-7/01 Comercio atacadista de resíduos de papel e papelão 9.3  90% 

4687-7/02 Comercio atacadista de resíduos e sucatas não 

metálicos, exceto de papel e papelão 

9.3  90% 

4687-7/03 Comercio atacadista de resíduos e sucatas 

metálicos 

9.3  90% 

5590-6/00 Campings 9.3  90% 

5590-6/99 Outros tipos de alojamento não especificados 

anteriormente 

9.3  90% 

7729-2/99 Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos 

não especificados anteriormente 

9.3  90% 

8591-1/00 Ensino de esportes 9.2.12.1  60% 

9311-5/00 Gestão de instalações de esportes 9.3  90% 

9312-3/00 Clubes sociais, esportivos e similares 9.3  90% 

9319-1/99 Outras atividades esportivas não especificadas 

anteriormente 

9.3  90% 

9321-2/00 Parques de diversões e parques temáticos 9.3  90% 

9603-3/01 Gestão e manutenção de cemitérios 9.3  90% 

9603-3/02 Serviços de cremação 9.3  90% 

9603-3/05 Serviços de somato – conservação 9.3  90% 

9603-3/99 Atividades funerárias e serviços relacionados não 

especificados anteriormente 

9.3  90% 

25 – ESTERILIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 

8122-2/00 Imunização e controle de pragas urbanas 9.1.11  120% 

26 – PRESTAÇAO DE SERVIÇOS VETERINARIOS 

7500-1/00 Atividades veterinárias 9.2.14  60% 

27 – OUTRAS ATIVIDADES RELACIONADAS À SAUDE 

3250-7/06 Serviços de prótese dentaria 9.2.16  60% 

4773-3/00 Comercio varejista de artigos médicos e ortopédicos 9.2.16  90% 

4774-1/00 Comercio varejista de artigos de ótica 9.2.8  60% 

9313-1/00 Atividades de condicionamento físico 9.3  90% 

9601-7/01 Lavanderias 9.3  90% 

9602-5/01 Cabeleireiros 9.2.7.2  60%  

9602-5/02 Outras atividades de tratamento de beleza 9.2.7.2  60% 

9609-2/01 Clinicas de estéticas e similares 9.3  90% 

9609-2/99 Outras atividades de serviços pessoais, não 

especificados anteriormente 

9.2.7.2  60% 

29 – COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS 

4772-5/00 Comercio varejista de cosméticos, produtos de 

perfumaria e de higiene pessoal 

9.3  90% 

 Rubrica de livros A) Até 100 

(cem) folhas 

B) De 101 

(cento e 

uma) a 200 

(duzentas) 

folhas 

C) Acima de 

200 

(duzentas) 

folhas 

 10% 

 

 15% 

 

 

 

 20% 

 Termos de responsabilidade técnica   15% 

 Visto em notas fiscais de produtos sujeitos ao 

controle especial 

A) Até 5 

(cinco)not

as 

B) Por nota 

que 

acrescer 

 5% 

 

 0,5% 

 Cadastramento dos estabelecimentos que utilizam 

produtos de controle especial, bem como os de 

insumos químicos. 

  15% 

 Equipamentos de Radiologia e Radioterapia por 

equipamento: 

a) Equipamento de Radiologia 

b) Equipamento de Radioterapia 

  

 

150% 

200% 

 Análise, parecer, certidões  20% 

 Segunda via de Alvará  1/3 do valor 

da taxa da 

licença 

respectiva 

 
TABELA X 
TAXAS DE EXPEDIENTE E SERVIÇOS DIVERSOS 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS % VRM 

1- Taxa de Inscrição, alteração, baixa e averbação no Cadastro do Município 10% 

2- Taxa para emissão de quaisquer certidões 10% 

3- Taxa para autenticação de livros fiscais por folha 0,3% 

4- Taxa para autenticação de outros livros e documentos fiscais por folha 0,3% 

5- Taxa para revalidação de documentos fiscais 20% 

6- Taxa para cópia, fotocópia de livros e documentos por qualquer processo por folha 0,5% 

7- Taxa para autenticação de documentos em geral por folha 0,5% 

8- Taxa para busca de documento por folha 1% 

9- Taxa de documento de arrecadação municipal sem movimento  10% 

10- Taxa por expedição de documento de arrecadação municipal 10% 

11- Taxa para Emissão de 2ª Via de documentos, certidões e etc. 10% 

12- Emolumentos para emissão de carnês - por guia 1,7% 

 
TABELA XI 
TAXAS DE SERVIÇOS NO CEMITÉRIO MUNICIPAL 

DESCRIÇÃO % VRM 

Construção de Carneira 

Construída em tijolos comuns com reboco interno e 

calçadas laterais medindo 1,35m de largura por 

2,70m de comprimento 

300% 

Terreno Cemitério 100% 

Construção de Carneira e Terreno 400% 

Reabertura de Lacre 40% 

 
TABELA XII 
TAXA DE EMBARQUE  

DESCRIÇÃO % VRM 

Taxa de Embarque 1% 

 

TABELA XIII 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – COSIP  

FAIXA DE 
CONSUMO KWH 

ALÍQUOTA SOBRE A UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO DE 
JARDIM OLINDA/PR % (PERCENTUAL) 

RESIDENCIAS 

0 À 50 ISENTO DE PAGAMENTO 

51 Á 100 2,0% 

101 A 200 4,0% 

201 A 300 6,0% 

301 A 400 8,0% 

401 A 500 10,0% 

ACIMA DE 500 12,0% 

 
 

 
 

FAIXA DE CONSUMO KWH 

PERCENTUAL SOBRE A UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO DE JARDIM 
OLINDA/PR %  

COMÉRCIO, 
INDÚSTRIA E 
EMPRESAS DO 
SERVIÇO 
PÚBLICO 

PRÉDIOS 
PÚBLICOS 

PRIMÁRIOS 

0 Á 30 3,0% 111,4%  

31 A 

50 

4,4% 111,4%  

51 A 

100 

9,2% 111,4%  

101 A 

200 

11,0% 148,6%  

ACIMA 

DE 200 

13,0% 185,8%  

ATÉ 

2.000 

  37,1% 

2.001 

A 

5.000 

  74,3% 

5.001 

A 

10.000 

  111,4% 

10.001 

A 

50.000 

  148,6% 

ACIMA 

DE 

50.000 

  185,8% 

 

 
DECRETO N.º 253, DE 7 DE JUNHODE 2018. 

 
“Regulamenta o pagamento de diárias aos 
servidores públicos de Jardim Olinda/PR” 

 
LUCIMAR DE SOUZA MORAIS,Prefeita municipal de Jardim Olinda, Estado 
do Paraná, no uso das suas atribuições legais: 
 
 CONSIDERANDOque compete à Prefeita Municipal dispor sobre a 
organização e o funcionamento da Administração (art. 51, IV, da LOM); 
 CONSIDERANDOque o art. 78 da Lei Municipal nº 678/2013 a diária 
e o transporte como indenizações do servidor; 
 CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 79 da Lei Municipal nº 
679/2013, o servidor que se afastar de sua sede a serviço, em caráter 
eventual ou transitório, para outra localidade do Estado ou fora dele, 
inclusive para o exterior, fará jus a passagens e diárias, para indenizar as 
despesas de estadia e alimentação; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 80 da lei Municipal nº 
679/2013, será concedida indenização de transporte, mediante restituição, 
ao servidor que realizar despesas em serviços externos, inclusive dentro do 
Município, por força das atribuições normais de seu cargo, com a utilização 
de veículo de sua propriedade para a sua locomoção, conforme regulamento 
a ser fixado por Decreto do Executivo. 
 CONSIDERANDOque o valor das diárias deve ser fixado por ato do 
Chefe do Poder Executivo; 
  

DECRETA 
 

Art. 1º:Este Decreto estabelece normas para o pagamento de diárias aos 
servidores públicos municipais da Administração Direta e Indireta do 
Município de Jardim Olinda/PR, a fim de custear despesa de viagem 
realizada no interesse do serviço. 
 
§ 1º As despesas custeadas com a diária de viagem incluem hospedagem, 
alimentação, gorjetas, lavanderia, táxi, transporte coletivo e outras 
correlatas. 
 
§2º Verificada a de transporte aéreo ou rodoviário, as despesas serão pagas 
pelo Município, após prévia autorização da Chefe do Poder Executivo e a 
apresentação dos documentos que comprovem as despesas.  
 
§ 3º Havendo necessidade de utilização de veículo próprio do agente, 
mediante prévia autorização da Chefe do Poder Executivo, as despesas com 
abastecimento serão ressarcidas mediante reembolso, após comprovadas 
as despesas com apresentação das respectivas notas fiscais.  
 
 
Art. 2º:A diária será creditada em moeda corrente do País, mediante 
depósito em conta corrente do empregado, de acordo com os critérios deste 
Decreto. 
 
§ 1ºSomente será concedida diária no caso de deslocamento para distância 
igual ou superior a 90 (noventa) quilômetros da sede do Município e, em 
distâncias inferiores, quando houver necessidade de pernoite, desde que 
programadas com antecedência, até a data da viagem, e de acordo com a 
seguinte tabela:  
  

 Cargo/Emprego 
Interior do 

Estado 
(R$) 

Capitais de 
Estado e Foz do 

Iguaçu (R$) 

Viagem à 
Brasília/DF 

(R$) 
I Prefeito 300,00 800,00 1.600,00 
II Vice-Prefeito 200,00 600,00 1.200,00 

III 

Diretores de 
Departamento Chefe 

de Gabinete, 
Assessor Jurídico e 

Advogado 

180,00 600,00 800,00 

IV Outros Servidores 160,00 400,00 500,00 
 
§ 2º Será autorizada o pagamento de 50% (cinquenta por cento) da diária 
nosseguintes casos: 
 
I - Quando o tempo entre a saída e o retorno ao Município for inferior a 12 
(doze) horas; 
 
II - Quando não haja necessidade de alojamento para repouso ou este for 
concedido gratuitamente. 
 
§ 3º Na hipótese de ser autorizada a prorrogação do prazo do afastamento, 
o servidor fará jus a revisão do valor antecipada para ressarcimento das 
despesas, nos mesmos moldes do artigo 9º deste Decreto. 
 
§ 4º - Os ocupantes do emprego de motorista e os servidores 
acompanhantes de pacientes para tratamento fora do Município e dentro do 
Estado do Paraná receberão as diárias de acordo com a seguinte tabela e 
desde que expressamente autorizados pelo Diretor Municipal competente, o 
qual levará em consideração a necessidade da diária e aspectos como 
tempo de deslocamento e distância: 
 

Tempo de deslocamento Percentual sobre o menor nível da 
tabela deste artigo 

Acima de 12 horas 50% 
Pernoite 100% 

 
§ 5º No caso de viagens ao exterior estas serão ressarcidas mediante a 
apresentação de comprovantes, observado o previsto nos incisos do artigo 
9º deste Decreto. 
 
§ 6º As viagens para estudos ou treinamentos com duração superior a sete 
dias terão o valor da diária reduzido em 30% (trinta por cento). 
 
§ 7º - Não será devido o pagamento de diárias quando o deslocamento não 
exigir do servidor a realização de gastos com deslocamento, alimentação e 
hospedagem, aplicando-se, se for o caso, o disposto no parágrafo seguinte. 
 
§ 8º - Quando o tempo de afastamento for inferior a doze horas e, havendo 
necessidade, o servidor terá ressarcimento das despesas com refeições e 
de locomoção. 
 
§ 9º - Quando a viagem do servidor tiver por finalidade a participação em 
cursos, seminários, treinamentos ou similares, este fica obrigado a 
comprová-lo mediante a entrega de cópia do certificado ou declaração de 
participação no referido evento. 
 
Art. 3º: O procedimento para concessão da diária é o seguinte: 

 
 
I - Requerimento do servidor acompanhado do formulado de modelo anexo. 
 
II - Autorização do Prefeito, Diretor ou dirigente máximo das entidades da 
Administração Indireta, os quais, atendendo ao previsto no artigo 2º deste 
Decreto, poderão adequar os valores solicitados. 
 
III - Lançamento da diária autorizada no sistema informatizado disponível no 
sítio do Poder Executivo na internet. 
 
IV - O processamento das despesas concernentes a diárias efetuar-se-á 
mediante empenho prévio, à conta da dotação orçamentária correspondente 
e emissão de ordem de pagamento ao autorizado. 
 
Art. 4º: O servidor que perceber diárias deverá apresentar “Relatório de 
Viagem” ao Diretor de Finanças com as atividades por ele desenvolvidas em 
sua ausência do Município, devidamente vistado pelo Diretor a quem estiver 
subordinado. 
 
§ 1º – O “Relatório de Viagem” de que trata o caput deste artigo e a 
“Prestação de Contas” relativa ao ressarcimento de despesas deverão ser 
apresentados ao Diretor de Finanças no prazo de quarenta e oito horas, a 
contar do retorno do servidor à sede. 
 
§ 2º – O servidor que não apresentar o “Relatório de Viagem” na forma e no 
prazo estabelecido no parágrafo anterior ficará impedido de receber novas 
diárias enquanto perdurar a irregularidade. 
 
§ 3º – Decorridos trinta dias após o retorno do servidor sem que tenha sido 
apresentado o “Relatório de Viagem”, será ele obrigado a restituir ao 
Município as diárias recebidas. 
 
§ 4º – Caberá à unidade de controle interno fiscalizar e controlar a 
observância do disposto nos parágrafos anteriores. 
 
Art. 5º: As despesas com transporte por via rodoviária, aérea e marítima, 
não custeadas pelas diárias, serão pagas pelo total, à conta de dotação 
própria para este fim, observado o previsto nos incisos do artigo 9º deste 
Decreto. 
 
Art. 6º: Na hipótese de não se realizar a viagem o responsável pela diária 
deverá proceder a devolução do numerário correspondente no dia útil 
seguinte. 
Parágrafo Único - Caso o servidor retorne à sede em prazo menor do que o 
previsto para o afastamento, deverá restituir os valores excedentes 
recebidos antecipadamente a título de indenização das despesas com 
viagem, no prazo de um dia útil, contado da chegada. 
 
Art. 7º: Quando não for procedida a devolução dentro do prazo do artigo 
anterior, poderá a autoridade competente determinar o desconto em folha de 
pagamento daquele que se utilizou da diária, até a efetiva liquidação do 
débito pendente, sem prejuízo da responsabilização pessoal do servidor. 
 
Art. 8º: Quando forem custeadas despesas de refeições com autoridades 
convidadas, os gastos serão pagos pelo seu total, mediante autorização 
expressa da Prefeita Municipal, desde que comprovados com nota fiscal, 
observados os incisos do artigo 9º deste Decreto. 

 
Data: Carimbo/Assinatura do responsável pelo Controle 

Interno 
Data: Carimbo/Assinatura do Ordenador daDespesa 

 
ANEXO III 

SOLICITAÇÃO DE REEMBOLSO DE DESPESA Nº 

JardimOlinda, ____de ______________ de20__. 
 

Do Departamento: 

Telefone para contato: E-mail: 

Para: Departamento Financeiro / Gestão de Contabilidade 

Solicito providências com vistas ao reembolso das despesas com abastecimento 
em razão de utilização de veículo próprio efetuadas pelo beneficiário cujos 
dados estão detalhados na sequência, com pagamento à conta do saldo do 
Departamento acima indicado. 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

NOME: 

CPF: RG: 

Telefone: E-mail: 

Dados bancários para depósito: 
 

Banco: Nº Agência: 

Tipodeconta:Corrente Número: 

 
DADOS DA DESPESA 

Motivo da realização da despesa: 

Valor doReembolsoR$: ( ) 

 
Declaro que as despesas foram efetuadas para o desenvolvimento das atividades 
do Departamento. 

 
Em anexo, a documentação comprobatória (nota ou cupom fiscal em nome da 
PREFEITURA DE JARDIM OLINDA) da despesa efetuada, devidamente 
atestada, conforme relação detalhada em anexo. 

 
Nome e assinatura do Diretor do Departamento 

  
Controle da Contabilidade 
 
Recebido em: ____/___/____  Assinatura:____________ 

 
RELAÇAO DETALHADA DAS DESPESAS – ANEXO III 

SOLICITAÇÃO DE REEMBOLSO DE DESPESA 
 

Razão Social da Empresa Nº Documento Data Valor R$: 
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

TOTAL GERAL R$  

 
 

Nome e assinatura do Diretor do Departamento 

 
RELAÇAO DETALHADA DAS DESPESAS – ANEXO III 

SOLICITAÇÃO DE REEMBOLSO DE DESPESA 
 

Razão Social da Empresa Nº Documento Data Valor R$: 
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

TOTAL GERAL R$  

 
 

Nome e assinatura do Diretor do Departamento 

 
 
Art. 9º: Em casos excepcionais, quando a viagem acontecer por motivos 
inadiáveis e for impossível a requisição prévia da diária, desde que 
autorizada pelo respectivo Diretor de Departamento ou dirigente de entidade 
da Administração Indireta, as respectivas despesas serão indenizadas 
através da concessão de diária, observado o seguinte: 
 
I - O requerimento do servidor será acompanhado do formulário anexo a 
este Decreto e das notas fiscais e comprovantes de despesas efetuadas. 
 
II - Será colhida a autorização expressa do Diretor de Departamento ou 
dirigente. 
 
III - O protocolado será encaminhado à Controladoria Interna do Município 
para conferência das provas da despesa anexadas, a qual fixará o montante 
da diária até os limites do artigo 2º deste Decreto, mas até o valor das 
provas, sempre o que for menor. 
 
IV - Determinado o valor da diária, o protocolado será devolvido ao 
Departamento competente para lançamento no sistema do valor definido 
pela Controladoria Interna. 
 
Art. 10: Equiparam-se ao empregado público, para os efeitos deste decreto, 
os ocupantes de cargo eletivo e aqueles com vínculo contratual ou funcional 
com a Administração Municipal. 
 
Art. 11: Este Decreto entrará em vigor a partir desta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Paço Municipal em 7 de junhode 2018. 
 

 
LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  

Prefeita Municipal 
 

ANEXO I–Solicitação diária de viagem 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA/PR 
 

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS 

UNIDADE SOLICITANTE 
 
DEPARTAMENTO 
 
NOME DO SOLICITANTE 
 
CARGO, FUNÇÃO OU EMPREGO 
 

MATRÍCULA 
 

CART DE IDENTIDADE / ÓRGÃO 
EMISSOR 
 

C.P.F. 
 

E-MAIL / TELEFONE 

CÓDIGO E NOME DO 
BANCO 
 

CONTA BANCÁRIA 
CÓDIGO E NOME DA AGÊNCIA 

 

NÚMERO DA 
CONTA 

 
DADOS DO DESTINO / EVENTO / SERVIÇO 

 
TÍTULO DO DESTINO/EVENTO/SERVIÇO 
 
PERÍODO LOCAL UF 

 
 
 

PERÍODO DE AFASTAMENTO 
 
 
DE:  /  / 

 
SAÍDA:                                                                  ÀS    :       HORAS  

 
A:      /    /    

 
RETORNO:                                                           ÀS    :       HORAS  

LOCALIDADE PERNOITE 
 

NÚMERO 
DE 

DIÁRIAS 
 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 
 
 
 

 
 
 

TOTAL 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 
 
 

SIM 
 

NÃO 

Em: ____/___/__________                   _______________________________ 
                                                                         Assinatura do Solicitante 

CONCESSÃO 
Em: ____/___/__________                        _______________________________ 
                                                                         Assinatura do Diretor/ Carimbo 

ANEXO II 

Relatório Circunstanciado deViagem 
 

Exercício: NomeBeneficiárioda Diária: Função/Cargo: 
 

Prestação de Contas 

Forma do deslocamento: 
() Ônibus () Avião () Carro Oficial:() Com Motorista() Sem Motorista 

PeríododeViagem:De ___/___/____a ___/__/____ 

Destino da Viagem (Cidade): Distância da Sede do Município: _____ 
km. 

 
Objetivo da Viagem: 
 
AtividadesRealizadas: 

 
Justificativas (se houver): 
Comprovantes de realização de curso/evento apresentados:  

 
Quantidade de DiáriasRecebidas: Valor das Diárias Recebidas: R$_________ 

Nº da NE: __________ Data da NE _________ 
Foi apresentado comprovantes específicos relativos as atividades exercidas na 
viagem como: Cópia de certificado, ofício, fotos do evento, folders ou outros? 
( ) Sim ( ) Não 

Foram apresentados os comprovantes fiscais referentes às despesas com passagem 
rodoviária, combustível e pedágio? ( ) Sim ( ) Não 
Assinatura do Beneficiário da Diária 
Aprovação: Nos termos do art. 79º da Lei Municipal nº 679/13 e Decreto nº 
253/2018,aprovamos a prestação de contas aquiapresentadas. 

Paço Municipal em 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS 
Prefeita Municipal


